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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 809/2000. — Pretende o Estado-Maior
da Armada, através do conselho administrativo da Direcção de Navios,
celebrar com o Arsenal do Alfeite um contrato para vigorar durante
o ano 2000 tendo por objecto a prestação de serviços de modernização
e manutenção preventiva e correctiva das unidades navais da Marinha
e de outro material flutuante, acções de manutenção em torpedos,
mísseis e minas e em jangadas pneumáticas e seus acessórios, bem
como o fornecimento de sobressalentes necessários à manutenção
de submarinos, unidades navais e auxiliares de Marinha.

Assim, decide-se:
1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 33/99, de 5 de Fevereiro, e por estar em causa a protecção dos
interesses essenciais de segurança do Estado Português, autorizar o
conselho administrativo da Direcção de Navios a adjudicar ao Arsenal
do Alfeite a prestação de serviços e aquisição de bens supra-referidos.

2 — Nos termos do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 17.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 28.o, no n.o 1 do artigo 62.o e no
artigo 64.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

a) Autorizar a realização da despesa no valor de 5 500 000 000$,
acrescido de IVA legalmente devido;

b) Designar como representante do Estado na outorga do con-
trato o presidente do conselho administrativo da Direcção
de Navios;

c) Aprovar a minuta do contrato.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1147/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 545/99,
de 14 de Dezembro, diploma que veio redefinir a orgânica e o fun-
cionamento dos serviços do Tribunal Constitucional, estabelece, no
n.o 2 do seu artigo 22.o, que a composição dos quadros de pessoal
da Divisão Administrativa e Financeira, do Núcleo de Apoio Docu-
mental e Informação Jurídica, do Centro de Informática, dos gabinetes
de apoio ao Presidente, Vice-Presidente, juízes e Ministério Público
e do pessoal operário e auxiliar constará de portaria conjunta do
Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, sob proposta do Pre-
sidente do Tribunal.

São esses quadros que ora se aprovam, reflectindo as alterações
e inovações introduzidas por aquele decreto-lei na estrutura orgânica
dos serviços do Tribunal e indo ao encontro, bem assim, das acrescidas
necessidades em matéria de pessoal, decorrentes do progressivo
aumento das competências e da actividade desse órgão, que vêm
fazendo sentir-se.

Assim:
Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro das

Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 545/99, de 14 de Dezembro, sob proposta do Presidente do Tribunal
Constitucional:

1.o São aprovados os quadros de pessoal da Divisão Administrativa
e Financeira, do Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica,
do Centro de Informática, dos Gabinetes de Apoio ao Presidente,
Vice-Presidente, juízes e Ministério Público e do pessoal operário
e auxiliar do Tribunal Constitucional, os quais constam, respectiva-
mente, dos anexos I a V seguintes.

2.o É revogada, na parte correspondente, a Portaria n.o 170-A/90,
de 3 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 424/92, de 23 de Maio, e pela Portaria n.o 1253/95, de 21 de
Outubro.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

ANEXO I

Divisão Administrativa e Financeira

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo principal ou assistente admi-

nistrativo.
6

ANEXO II

Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior principal de
1.a classe ou de 2.a classe.

7

Técnica superior de biblioteca e
documentação.

Assessor principal, assessor, técnico superior principal de
1.a classe ou de 2.a classe.

1

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de biblioteca
e documentação.

Técnico profissional de biblioteca e documentação espe-
cialista principal, especialista, principal de 1.a classe
ou de 2.a classe.

2

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especialista, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo.

4
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ANEXO III

Centro de Informática

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de informática . . . Assessor principal e assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1

Técnico superior principal de 1.a classe ou de 2.a classe . . .

Operador de sistemas . . . . . . . . . . . Operador de sistemas-chefe, operador de sistemas principal
de 1.a classe ou de 2.a classe.

2

ANEXO IV

Gabinetes de apoio

Grupo de pessoal Categoria
Número

de
lugares

Gabinete do Presidente do Tribunal

Pessoal de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Secretário pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Gabinete do Vice-Presidente do Tribunal

Pessoal de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Secretário pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Gabinete dos juízes

Pessoal de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Secretário pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Gabinete do Ministério Público

Pessoal de gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Secretário pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

ANEXO V

Pessoal operário e auxiliar

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Oficial porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 15 940/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhes não
só uma maior capacidade de oferta, bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Entroncamento-Albergaria
dos Doze, é necessário proceder à construção de uma passagem
hidráulica ao quilómetro 141,144 e de um acesso directo e indirecto
à passagem inferior ao quilómetro 141,336.

É, assim, imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A r e q u e r i m e n t o d a R e d e F e r r o v i á r i a N a c i o -
nal — REFER, E. P., considerando que, para a construção de uma
passagem hidráulica ao quilómetro 141,144 e de um acesso directo
e indirecto à passagem inferior ao quilómetro 141,336 da linha do
Norte, é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites
do domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública, com carácter de
urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles ine-
rentes, constantes na planta anexa, com o n.o 6977, e respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

3 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

A v i s o n .o 1 2 0 6 8 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 4/DGAED/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 17 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para admissão a estágio
com vista ao preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa
Nacional, constante do anexo V da Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do men-
cionado lugar e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — artigo 5.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98,de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior de 2.a classe exercer funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos científico-técnicos, de âmbito especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, em especial no âmbito
do armamento e serviços de defesa.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actualizações, desig-
nadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — satisfazer as con-
dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serem funcionários ou agentes que, a qualquer título,
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos da administração central, bem
como aos institutos públicos nas modalidades de serviços persona-
lizados do Estado e de fundos públicos, e que possuam como habi-
litações literárias o grau de licenciado em Direito.

7 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
adoptar no presente concurso são a prova de conhecimentos (PC),
a avaliação curricular (AC), ambas eliminatórias, e a entrevista pro-
fissional de selecção (EP), estruturadas de acordo com os seguintes
itens:

1.a fase — prova de conhecimentos específicos (teste escrito ou
oral), com duração máxima de uma hora e pontuada de 0
a 20 valores, que se destina a avaliar o nível de conhecimentos
no âmbito:

Da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional;
Da organização e das competências da Direcção-Geral de

Armamento e Equipamentos de Defesa;
Da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas;
Das organizações internacionais, em particular a OTAN e

a UEO, nos quadros global e específicos das políticas
de armamento e equipamentos de defesa;

Do procedimento administrativo.
Da interpretação de leis;
Da feitura de diplomas legais;
Da modernização administrativa;
Dos direitos e deveres da função pública e deontologia pro-

fissional, nomeadamente:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes de

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
Deontologia do serviço público;

2.a fase — avaliação curricular — será pontuada de 0 a 20 valores
e pretende avaliar as aptidões profissionais dos candidatos,
poderando, de acordo com as exigências da função, a habi-
litação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional;

3.a fase — entrevista profissional de selecção — será pontuada
de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal,
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos.

Os candidatos terão conhecimento da data da realização da prova
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção através de
carta registada com aviso de recepção.

8 — Legislação:

Leis n.os 29/82, de 11 de Dezembro, 41/83, de 21 de Dezembro,
18/95, de 13 de Julho, e 3/99, de 18 de Setembro;

Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto;
Lei n.o 1/89, de 1 de Junho;
Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 466/99, de 6 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 263/97, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 51/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

9 — Classificação:
9.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final
não obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao director-geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Coordenação e Administração Geral da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, Avenida
da Ilha da Madeira, 14, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas, para a morada atrás referida, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos comprovativos da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem da

qual constem a categoria, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

11 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano e obedece aos princípios estabelecidos no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Despacho Normativo
n.o 134/91, do Ministério da Defesa Nacional, de 6 de Junho, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 157, de 11 de Julho de 1991.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Coordenação
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e Administração Geral da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa, na Avenida da Ilha da Madeira, 14, 2.o, em
Lisboa.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Vasco Afonso Araújo
Cabral Basto, director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima da Silva Gonçalves Diogo, téc-
nica superior principal, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Margarida Leitão e Garcia, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira, chefe de
divisão.

Tenente-coronel João Batista Teixeira de Azevedo.

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 15 941/2000 (2.a série). — Considerando o esta-
tuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de
Maio, e no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 30.o da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, delego as seguintes competências:

No vice-presidente licenciado Artur José Gonçalves Gomes:
1 — Coordenar as actividades da Direcção de Serviços de Planea-

mento e Operações;
2 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à execução

de decisões superiormente definidas e à tramitação normal dos pro-
cessos sob a sua orientação, excepto quando dirigidos a órgãos de
soberania, gabinetes ministeriais e direcções gerais;

3 — Dirigir-se a todos os departamentos do Estado, quando no
prosseguimento de acções tendentes à concretização dos objectivos
fixados no plano de actividades;

4 — Justificar as faltas dos funcionários e agentes que integram
a referida unidade orgânica.

No vice-presidente licenciado Manuel Augusto Ruano Lacerda:
1 — Coordenar as actividades da Direcção de Serviços de Formação

e Ensino de Protecção Civil e do Departamento de Prevenção e Pro-
tecção das Populações;

2 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à execução
de decisões superiormente definidas e à tramitação normal dos pro-
cessos sob a sua orientação, excepto quando dirigidos a órgãos de
soberania, gabinetes ministeriais e direcções gerais;

3 — Dirigir-se a todos os departamentos do Estado, quando no
prosseguimento de acções tendentes à concretização dos objectivos
fixados no plano de actividades;

4 — Justificar as faltas dos funcionários e agentes que integram
as unidades orgânicas que coordena.

No vice-presidente licenciado Hernâni Machado Duarte:
1 — Coordenar as actividades nas áreas da administração dos recur-

sos humanos, financeiros e patrimoniais;
2 — Justificar as faltas dos funcionários e agentes, relativamente

às restantes unidades orgânicas do SNPC;
3 — Autorizar deslocações em serviço no País, até três dias, qual-

quer que seja o meio de transporte, bem como os correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição dos bilhetes ou títulos de trans-
porte e ajudas de custo, mesmo antecipadas;

4 — Decidir sobre a escolha prévia dos procedimentos a observar
na aquisição de bens e serviços;

5 — Designar as comissões que conduzem os procedimentos rela-
tivos às aquisições de bens e serviços, de valor superior a 5000 contos;

6 — Proceder à audiência prévia dos concorrentes, nos termos da
legislação em vigor, com poderes de subdelegação nas respectivas
comissões;

7 — Autorizar a realização de despesas inscritas no orçamento, no
âmbito dos encargos das instalações, comunicações, combustíveis e
lubrificantes, sem limite dos respectivos montantes, e, no que respeita
às restantes despesas, autorizar até ao limite de 350 contos, com obser-
vância dos respectivos condicionalismos legais.

Nos directores de serviço:
1 — Corresponderem-se por comunicação interna, incluindo a

remessa de documentação, entre as várias unidades orgânicas do ser-

viço, relativamente aos assuntos da competência da sua unidade
orgânica;

2 — Solicitarem esclarecimentos para instrução de processos,
excepto se dirigidos a directores e subdirectores-gerais.

Nos chefes de delegações distritais de protecção civil:
1 — Corresponderem-se por comunicação interna, incluindo a

remessa de documentação, entre as várias unidades orgânicas de ser-
viço, relativamente a assuntos da competência da sua unidade
orgânica;

2 — Dirigirem-se às estruturas regionais e distritais de organismos
e entidades públicas e privadas;

No chefe da repartição administrativa e na sua ausência nos chefes
de secção:

1 — Assinar a correspondência de envio de documentos pré-im-
pressos, excepto se dirigidos a directores-gerais e subdirectores-gerais;

2 — Corresponder-se por comunicação interna, incluindo a remessa
de documentação, entre as várias unidades orgânicas do serviço, ou
relativamente aos funcionários e agentes.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados no âmbito do
presente despacho desde a data da minha tomada de posse até à
presente data.

17 de Abril de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 810/2000. — No Orçamento do Estado
para 2000 estão inscritas dotações destinadas à concessão de auxílios
à construção e transformação de navios.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 296/89, de 4 de Setembro, a Direcção-Geral da Indústria apre-
sentou uma proposta de decisão de nível de auxílio relativa a um
pedido de apoio financeiro solicitado pelos Estaleiros Navais de Viana
do Castelo, S. A., ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 296/89, de 4 de Setembro, para a construção de um navio por-
ta-contentores (heavy-lift multipurpose vessel) de 6300 dwt, destinados
ao armador alemão Astor Schiffahrtgesellschaft m. b. H. & Co.

Considerando o conteúdo da referida proposta e após verificação
do cabimento orçamental pela Direcção-Geral do Tesouro, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 296/89, de
4 de Setembro, determina-se, nos termos do disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 296/89, de 4 de Setembro, o seguinte:

1 — É concedido aos Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A.,
a título de comparticipação nos custos de construção, um subsídio
não reembolsável no valor de 285 888 000$ para a construção n.o 221,
destinada ao armador alemão Astor Schiffahrtgesellschaft
m. b. H. & Co.

2 — A entrega do montante referido no n.o 1 será efectuada pela
Direcção-Geral do Tesouro, após confirmação pela Direcção-Geral
da Indústria da verificação dos respectivos marcos físicos, de acordo
com o seguinte escalonamento:

30 % — com o assentamento do primeiro bloco na doca;
50 % — com o lançamento do navio à água;
20 % — com a entrega do navio ao armador.

A segunda prestação poderá ser objecto de adiantamento a ser
entregue conjuntamente com a primeira prestação, mediante a apre-
sentação de garantia bancária que será libertada após a comprovação
do marco físico correspondente à segunda prestação.

3 — A última entrega do subsídio ficará ainda condicionada à apre-
sentação pelo estaleiro de relatório final no qual constem o apu-
ramento de custos e proveitos inerentes à construção, bem como os
desvios em relação ao previsto e as causas desses desvios, e ainda
a descrição das medidas implementadas e a implementar no sentido
da redução de custos, com vista a uma futura eliminação dos apoios.

4 — O estaleiro deverá ainda submeter a parecer de revisor oficial
de contas o aludido relatório final na parte referente ao apuramento
dos custos e proveitos.

5 — O auxílio concedido manterá o valor referido no n.o 1 se o
navio for entregue ao armador até três anos após a assinatura do
contrato final. Se o navio não for entregue até essa data, o apoio
aplicável poderá ser reduzido em conformidade com a regulamentação
comunitária em vigor três anos antes da data da entrega da embar-
cação.

25 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 15 942/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Relações Económicas Internacionais,
no uso de competência delegada:

Carlos António Ferraz da Veiga Ferreira, técnico especialista principal
do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Planea-
mento — concedida licença sem vencimento por um ano, com efei-

tos a partir de 2 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Rectificação n.o 2125/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000, o
despacho de nomeação n.o 15 029/2000, rectifica-se que onde se lê
«técnica superior de 1.a classe, na área de organizações internacionais,
mercados externo/interno» deve ler-se «técnica superior de 1.a classe,
na área de organização, informação, estatística e estudos jurídicos».

24 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Listagem n.o 248/2000. — Lista nominativa elaborada nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
dos operadores de registo de dados do quadro de pessoal do INETI que transitam para a categoria de assistente administrativo principal do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Outubro de 1999:

Situação actual Transição

Em 1-10-99 Em 1-11-99 Em 1-10-99 Em 1-11-99Nome

Categoria

Escalão Índice Escalão Índice

Categoria

Escalão Índice Escalão Índice

Justino da Silva Alves O p e r a d o r d e
registo de da-
dos principal.

5 255 6 265 Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

5 260 6 280

Mariana Perpétua R.
Santos.

O p e r a d o r d e
registo de da-
dos principal.

5 255 – – Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

5 (a) 260 – –

(a) Fica a contar a antiguidade no escalão 5, índice 260, desde 1 de Julho de 1998, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 15 943/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, definiu as atribuições e a orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), criando,
como serviço de administração directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o cargo de director de serviços de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial ficará vago em 31 de Julho de 2000, pelo facto
de a sua actual titular ter sido requisitada para o exercício de outras
funções num instituto público;

Considerando que, pela sua importância estratégica, a área inerente
ao cargo em questão não pode ficar sem a necessária direcção e
coordenação técnica;

Considerando que os procedimentos tendentes à abertura de con-
curso para o provimento do referido cargo já foram desencadeados
pela SG;

Considerando que o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
permite, no caso de vacatura do lugar, que o exercício do cargo de
director de serviços seja assegurado, em regime de substituição, por
um período improrrogável de seis meses, salvo se, entretanto, estiver
a decorrer o procedimento do respectivo concurso;

Considerando que o licenciado José Carlos Tavares da Silva é asses-
sor principal do quadro de pessoal da SG e possui licenciatura e
experiência profissional adequadas ao exercício do cargo em causa,

pelo que reúne os requisitos cumulativos exigidos nas alíneas a) a
c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 17.o, n.o 1, e 24.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o I, C-1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de
12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, nomeio, em regime de substituição,
director de serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da SG o
licenciado José Carlos Tavares da Silva, assessor principal do quadro
de pessoal da SG, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 15 944/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do despacho n.o 3804/2000, de 16 de Fevereiro, subdelego, sem pre-
juízo do poder de avocação, na subdirectora-geral do Emprego e For-
mação Profissional as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Empossar os directores de serviço e os chefes de divisão

nomeados nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem no estrangeiro e que envolvam o número de
funcionários e agentes estritamente necessário e sem prejuízo para
o normal funcionamento dos serviços;

1.3 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro e o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas ou não,
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desde que envolvam o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas, em
relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, licenças sem ven-
cimento por um ano e licenças sem vencimento de longa duração
ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade dos
funcionários que o requeiram;

1.7 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.8 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
estipulados no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Autorizar o exercício, em acumulação, de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

1.11 — Aprovar os programas de provas de conhecimento a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

1.12 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes arguidos em processos disciplinares;

1.13 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.14 — Autorizar o uso de viatura própria, bem como o proces-
samento da respectiva compensação monetária, de acordo com o pre-
visto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.15 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços, em conformidade com o previsto no Código
do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Emitir orientações sobre as matérias relativas às respectivas

atribuições e competências e praticar os actos relativos ao proce-
dimento de concurso nos termos do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Novembro
de 1999, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente subdelegação de com-
petências.

19 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 945/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99 de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 9.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
subinspector-geral dos Serviços de Justiça, em comissão de serviço,
o licenciado José Manuel Garcia Cristo, inspector superior principal
do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, possuidor de reconhecida aptidão e experiência pro-
fissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

José Manuel Garcia Cristo.
1 — Dados biográficos:

Nome — José Manuel Garcia Cristo;
Data de nascimento — 5 de Julho de 1953;
Naturalidade — Lisboa.

2 — Habilitações literárias — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa em 1976.

3 — Situação profissional actual — inspector superior principal do
quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho.

4 — Funções anteriores na Administração Pública:

Início de funções em 5 de Abril de 1976, como eventual, com
a categoria de adjunto técnico de 1.a classe, na Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho;

Em Abril de 1977 foi provido na categoria de técnico de 2.a classe
do quadro da Direcção-Geral do Trabalho;

Presidente das Comissões de Conciliação e Julgamento de Lisboa
(de Dezembro de 1979 a Junho de 1985);

Por despacho de 21 de Outubro de 1980 do Ministro do Trabalho,
foi nomeado técnico superior de 2.a classe do quadro da Direc-
ção-Geral do Trabalho;

Em 23 de Julho de 1985 foi promovido, por concurso, a técnico
superior de 1.a classe;

Em 19 de Novembro de 1990 foi promovido, por concurso, a
técnico superior principal;

Subdelegado da Inspecção-Geral do Trabalho no Barreiro de
14 de Abril de 1986 a 31 de Setembro de 1989;

Delegado da Inspecção-Geral do Trabalho em Lisboa de 31 de
Outubro de 1989 a Junho de 1993;

Subinspector-geral do Trabalho de 21 de Junho de 1993 a 21
de Junho de 1996;

Em 15 de Maio de 1995, passagem à categoria de inspector supe-
rior do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho;

Em 21 de Junho de 1996, passagem à categoria de inspector
superior principal do quadro do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho;

Assessor do Provedor de Justiça de 2 de Agosto de 1996 a 11
de Junho de 2000.

5 — Outras actividades profissionais — funções docentes, como
monitor, na Faculdade de Direito de Lisboa, na disciplina de Direito
do Trabalho, nos anos lectivos de 1977-1978, 1978-1979 e 1979-1980.

6 — Formação complementar — frequentou vários cursos de for-
mação e participou em diversos seminários nacionais e internacionais,
cujos temas se relacionam com as áreas do direito do trabalho, da
organização do trabalho e da microinformática.

Despacho n.o 15 946/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 24 de Junho, e ao abrigo do artigo 9.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada
subinspectora-geral dos Serviços de Justiça, em comissão de serviço,
a licenciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro, directora de Serviços
de Apoio à Gestão do quadro do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, possuidora de reconhecida apti-
dão e experiência profissional adequada ao exercício das referidas
funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

1 — Dados biográficos:

Nome — Maria Teresa Rodrigues Monteiro;
Data de nascimento — 14 de Dezembro de 1957;
Naturalidade — Lisboa.

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa.

3 — Situação profissional actual — directora de Serviços de Apoio
à Gestão do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, desde Junho de 1993, com competências nas áreas de
gestão de recursos humanos, formação, gestão financeira e patrimonial
e sistemas de informação.

4 — Funções anteriores na Administração Pública:

Técnica superior de 2.a classe, na Junta Central das Casas do
Povo (instituto público integrado no Ministério do Trabalho
e Segurança Social), desempenhando funções de funções de
assessoria jurídica ao Conselho Directivo (Fevereiro de 1981
a Fevereiro de 1984);
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Técnica superior de 1.a classe, na Junta Central das Casas do
Povo (Março de 1984 a Maio de 1985);

Técnica superior de 1.a classe, na Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e Segurança Social, para o desempenho de funções
de assessoria técnico-jurídica ao secretario-geral do Ministério
(Junho de 1985 a Abril de 1986);

Integração no quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Trabalho,
com a mesma categoria, no gabinete de assessoria jurídica
ao inspector-geral (Maio de 1986 a Julho de 1988);

Adjunta do Ministro Adjunto e da Juventude (Agosto de 1988
a Maio de 1990).

Passagem para a categoria de técnica superior principal em Julho
de 1989, mantendo as funções de adjunta de Gabinete;

Chefe de Gabinete do Ministro Adjunto e da Juventude (Junho
de 1990 a Outubro de 1991);

Chefe de Gabinete do Ministro Adjunto e dos Assuntos Par-
lamentares (Novembro de 1991 a Fevereiro de 1992);

Chefe do Gabinete do Ministro da Educação (Março de 1992
a Junho de 1992);

Directora de Serviços de Estudos e Programação da Inspecção-
-Geral do Trabalho (Junho de 1992 a Junho de 1993);

Passagem para a categoria de assessora, em Julho de 1993, man-
tendo as funções de directora de Serviços de Apoio à Gestão
do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho;

Passagem para a categoria de assessora principal em Dezembro
de 1996, mantendo as funções de directora de Serviços de
Apoio à Gestão do quadro do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho.

5 — Outras actividades profissionais:

Estágio de advocacia e inscrição na Ordem dos Advogados, em
Janeiro de 1983;

Exercício de advocacia em 1983 e 1984;
Funções docentes na Faculdade de Direito de Lisboa, nas dis-

ciplinas de Direito de Família, no ano lectivo de 1979-1980,
Teoria Geral do Direito Civil, no ano lectivo de 1980-1981,
e de Direito Comparado, no 1.o semestre do ano lectivo de
1981-1982;

Monitoragem de vários cursos de formação profissional, membro
de júris de concursos de pessoal e integração em vários grupos
de trabalho na área da gestão de pessoal.

6 — Formação complementar — frequentou vários cursos de for-
mação e participou em diversos seminários nacionais e internacionais,
cujos temas se relacionam com as áreas de gestão de pessoal, financeira
e de organização do trabalho e de sistemas de informação.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 12 069/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria assistente administrativo principal (referência
n.o 45/2000). — 1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 18 de Julho
de 2000, no uso de delegação de competências que lhe foi dada pelo
despacho n.o 5891/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, do director-geral dos Serviços Judiciários de 15 de
Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para o provimento de três vagas na categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente a política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade:
2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da

data da publicação da lista de classificação final.
2.2 — O concurso é válido para o provimento das vagas existentes

e das que ocorram até ao termo do prazo referido no número anterior.
3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,

nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outu-

bro, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — compete
ao assistente administrativo principal exercer funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade de índole administrativa, nomeadamente pessoal, con-
tabilidade, expediente, arquivo, economato, património e processa-
mento de texto.

5 — Local de trabalho e remuneração:
5.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Tribunal da

Relação de Lisboa.
5.2 — O vencimento é o resultante da aplicação das regras previstas

no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
acrescidas das introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto (Estatuto dos Funcionários de Justiça).

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso todos os indivíduos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública.

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao concurso
para assistente administrativo principal os assistentes administrativos
com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.2 — Avaliação curricular — serão considerados os seguintes fac-
tores em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional
do lugar posto a concurso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.4 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados, com uma
classificação de 0 a 20 valores, os seguinte factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão e de análise;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

7.6 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, redigido, em papel de formato A4 ou em papel con-
tínuo, como abaixo se indica, e deverá ser entregue no Tribunal da
Relação de Lisboa, Rua do Arsenal, letra G, 1100-038 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
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que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, datada e assinada.

8.2 — Os requerimentos da admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciado o período de tempo em
que exerceu essas funções, bem como todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias e ou profissionais exigidas (11.o ano ou
equivalente);

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;

d) Documento comprovativo dos cursos de formação que possui
considerados relevantes para o desempenho da função, com
menção, se possível, do número de horas de cada um.

8.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c).

8.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados, salvo
o previsto no n.o 8.3 do presente aviso de abertura.

8.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir os documentos
comprovativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação de listas:
9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, aten-
dendo-se, neste caso, à data do registo, no ou para o Tribunal da
Relação de Lisboa, Rua do Arsenal, letra G, 1100-038 Lisboa.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas
no Tribunal da Relação de Lisboa, para o qual foi aberto o concurso.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Triunfante Martins, secretário de tribunal
superior do Tribunal da Relação de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Jesus Matos Sacôto Simplício, chefe de
repartição do Tribunal da Relação do Tribunal de Lisboa.

Mirita dos Santos Nogueira, chefe de secção, em regime
de substituição, do Tribunal da Relação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço da DGSJ.

Berta Adelina Fernandes, assistente administrativa principal
do Tribunal da Relação de Lisboa.

18 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 070/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente administrativo. — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
o concurso interno geral de ingresso (referência n.o 38/2000), para
o provimento de 10 vagas na categoria de assistente administrativo,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 248/85, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11
de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
de índole administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património, arquivo e expediente.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será na Direcção-Geral dos Serviços Judi-

ciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125, em Lisboa.
5.2 — O vencimento corresponderá à categoria posta a concurso,

resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam,
até ao fim do prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, cumulativamente, os seguin-
tes requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a habilitação académica exigida na alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro — 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função e versarão os temas que constam do
programa de provas enunciado no anexo II do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999, bem como os temas que constam no n.o 3 do
n.o I do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 7 de Junho de 1995, nomeadamente as matérias enunciadas
para a categoria de terceiro-oficial.

7.1.1 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso.

7.1.2 — Cada uma das provas de conhecimentos tem carácter eli-
minatório, revestindo a forma escrita, com a duração máxima de uma
hora, e classificada de 0 a 20 valores.

7.1.3 — Serão excluídos os candidatos que em qualquer das provas
de conhecimentos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão comunicados aos candidatos admitidos, após a divul-
gação da lista dos candidatos admitidos, nos termos previstos no n.o 2
do artigo 34.o, aplicável por força do n.o 2 do artigo 35.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências do
lugar a prover, apreciando, nomeadamente, os seguintes factores:

a) Motivação profissional;
b) Capacidade de expressão;
c) Sentido crítico;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, não tem carácter eliminatório.

7.3.2 — Os candidatos aprovados nas provas de conhecimentos
serão notificados para a realização da entrevista profissional de
selecção.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios previstos no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e sempre que subsistir igualdade após a aplicação
dos referidos critérios, competirá ao júri estabelecer critérios de
desempate, de acordo com o n.o 3 do mesmo artigo.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, a candidatura deverá ser formalizada mediante reque-
rimento, redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, como
abaixo se indica, e deverá ser entregue na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido por correio (registado e com aviso de recep-
ção), desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido
no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — O requerimento deverá ser dirigido ao director-geral dos Ser-
viços Judiciários devidamente datado e assinado.

9.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento);

b) Número do bilhete de identidade, data e serviço de emissão;
c) Residência do candidato (morada completa, incluindo código

postal);
d) Telefone;
e) Concurso a que se candidata (referência, categoria, orga-

nismo);
f) Habilitações literárias;
g) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
h) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

i) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
os quais só serão tidos em conta pelo júri desde que devi-
damente comprovados.

9.4 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e a indicação dos
cursos de formação profissional que possui, com a indicação
das respectivas datas de realização e duração total (em número
de horas);

b) Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que se encontra vinculado o candidato, da qual
constem, de forma pormenorizada e inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a categoria que actual-
mente detém, bem como o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações lite-
rárias exigidas (11.o ano de escolaridade ou equivalente);

d) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação profis-
sional que possui.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá

as implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Publicitação das listas — as listas relativas ao concurso serão
publicitadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Nas publicitações previstas no n.o 2 do artigo 33.o, no n.o 4 do
artigo 38.o e no artigo 40.o, todos do referido decreto-lei, as listas
serão afixadas, para consulta, no Sector de Informações e Relações
Públicas da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, sita na Avenida
de 5 de Outubro, 125, em Lisboa.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral da DGSJ.

Vogais efectivos:

Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires, director
de serviços da DGSJ, que substituirá o presidente do júri
nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Helena Almeida Esteves, directora de serviços
da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos António Simões Baptista.

ANEXO

Legislação para estudo

Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o);
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — Decretos-Leis

n.os 173/94, de 25 de Junho, 163/98, de 24 de Junho, 127/99, de
21 de Abril;

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis n.os 442/91,
de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 12 071/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 8 de Junho de 2000 da Ministra do Planeamento,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da
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publicação do presente aviso, concurso interno tendo em vista o pro-
vimento, em regime de comissão de serviço, do cargo de chefe da
Divisão de Documentação e Informação do Núcleo de Informação
e Comunicação do quadro de pessoal dirigente do Departamento
de Prospectiva e Planeamento, criado pelo Decreto-Lei n.o 4/95, de
17 de Janeiro, e pela Portaria n.o 154-B/95, de 22 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 250/2000, de 11 de Maio.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e subsidiariamente pelas disposições do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo citado
no n.o 1 pelo prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Os candidatos deverão possuir os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Constitui factor de preferência:

Licenciatura nas áreas económico-sociais ou humanísticas:
A verificação de conhecimentos e de experiência comprovada

nas seguintes áreas:

Fontes de informação nacionais, estrangeiras e internacio-
nais, nos domínios das políticas e estratégias de desen-
volvimento económico e social, nomeadamente de âmbito
comunitário;

Sistemas de informação textuais de armazenamento, pro-
cessamento, transmissão e difusão de informação eco-
nómico-social, designadamente SIRTEX;

Construção de terminologias e linguagens documentais no
domínio económico-social;

Formação de utilizadores na pesquisa em base de dados
neste domínio.

6 — À Divisão de Documentação e Informação compete:

a) Identificar, seleccionar e adquirir, de forma sistemática e
em todos os suportes físicos disponíveis, as fontes de infor-
mação retrospectiva, conjuntural e prospectiva, nacionais
e internacionais, indispensáveis aos trabalhos a desenvolver
no DPP;

b) Recolher, organizar e analisar a documentação técnica neces-
sária e gerir as bases de dados específicas e promover a troca
de informação com unidades similares, públicas ou privadas,
nacionais e internacionais;

c) Promover a organização, actualização e conservação dos fun-
dos documentais;

d) Difundir, interna e externamente, a informação relevante,
satisfazendo os pedidos de informação internos e externos;

e) Organizar e gerir o arquivo histórico do DPP;
f) Promover a execução de traduções necessárias aos trabalhos

do DPP e colaborar em projectos de terminologia e com-
patibilização de linguagens documentais.

7 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

8 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo abonadas adicionalmente des-
pesas de representação, conforme fixado pelo despacho conjunto
n.o 625/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999.

9 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento em folha de papel normalizado, branco ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento, donde conste:

a) Identificação (nome, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos legais para admissão a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo, devidamente datado e assinado, do qual conste,
entre outros elementos, a formação académica, a formação
profissional, com indicação da duração, a experiência pro-
fissional, com indicação da sua natureza e características e
dos serviços ou organismos em que se desenvolveu, bem como
do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-

didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual
o júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação profissional;

b) A entrevista profissional de selecção, com carácter comple-
mentar, que visa analisar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos.

14 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Após as operações de recrutamento e selecção, o júri ela-
borará o projecto de lista de classificação final dos candidatos apro-
vados e não aprovados e procederá à audiência escrita.

17 — A lista de classificação final é publicitada por afixação na
Secção de Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento, sendo enviado ofício registado para os inte-
ressados externos ao organismo.

18 — Conforme a acta n.o 345/2000, de 4 de Julho, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Alda Maria das Neves Carneiro de Caetano Car-
valho, directora-geral.

Vogais efectivos:

Conceição Maria Almeida Duarte da Silva Cunha Matos,
directora de serviços.

Maria José Macara Nunes dos Santos de Oliveira Cruz,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Tavares de Campos, chefe de divisão.
António Natalino de Jesus Alcântara Martins, director de

serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral do Ensino Superior

Listagem n.o 249/2000. — 1.o semestre de 2000 — Listagem dos diplomas do grau de doutor obtidos no estrangeiro e reconhecidos em Portugal, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto:

Requerente
(por ordem alfabética)

Universidade
de

origem
País Grau obtido Data Dissertação

Data
do

registo

Alfredo Hector Wilenski . . . . . . . . . . . . . . . . Universidad de Madrid . . . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Derecho . . . . . . . . . 24-6-1967 Tendencias de la legislación ultramarina por-
tuguesa en África.

21-1-2000

Ana Maria Cunha Ribeiro dos Santos Pon-
ces Camanho.

University of Warwick . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy in
Industrial and Business
Studies.

14-1-2000 Performance measurement and improvement
in the management of bank branch networks
using data envelopment analysis.

19-1-2000

António Manuel de Sousa Bernardes . . . . . Université Blaise Pascal
(Clermont II).

França . . . . . . . . . . . . . Docteur d’État — Littérature
Française.

3-12-1988 Études sur les memoires personnels ou anec-
dotes de la cour de France notes par José
da Cunha Brochado dans le temps qu’il a
servi comme envoye a la ditte cour.

28-3-2000

Armindo José Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . Université de Caen . . . . . . . . . França . . . . . . . . . . . . . Docteur . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-12-1993 Les maitres du 1.er cycle et les conditions
d’enseignement — apprentissage au Portu-
gal, études de cas.

29-2-2000

Carmen Schier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Academie der Pädagogischen
wissenschaften Berlin.

Alemanha . . . . . . . . . . Doctor paedagogicae (Dr.
Paed.).

20-12-1990 Untersuchungen zum zusammenhang von
textstruktur und textverstehen am beispiel
ungelenkter erstrezeption von künstleris-
cher prosa in der abiturstufe.

3-2-2000

Christine Escallier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de Paris X . . . . . . . França . . . . . . . . . . . . . Docteur en Lettres et Scien-
ces Humaines, spécialité:
Ethnologie.

16-10-1995 L’Empreinte de la mer. Identité des pêcheurs
de Nazaré, Portugal, ethnologie d’une com-
munauté de pêcheurs.

30-3-2000

Constantino Adriano da Silva Santos . . . . . University of Cambridge . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 23-1-1999 Transport phenomena in random gradient
flows.

5-4-2000

Cristina Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . North Carolina State Univer-
sity.

Estados Unidos . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 16-12-1998 Genetic architecture of vegetative propagation
traits in eucalyptus hybrids.

11-2-2000

Daniela Ferreira de Carvalho . . . . . . . . . . . . University of Sheffield . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 13-5-2000 Nikkeijin: lineage and identity . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000
Domingo Henrique Ribeiro Soriano . . . . . . Universitat de València . . . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Ciencias Económi-

cas y Empresariales.
28-3-1996 Consultoria para la direccion en organizacion,

calidad, marketing y estrategia: un estudio
empirico de su necesidad e impacto en la
empresa.

21-6-2000

Domingos P. Ferreira de Almeida . . . . . . . . University of Florida . . . . . . . Estados Unidos . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 18-12-1999 Cell wall metabolism in ripening and chilled
tomato fruit as influenced by the pH and
mineral composition of the apoplast.

28-3-2000

Eleanor Anne O’Leary . . . . . . . . . . . . . . . . . National University of Ireland Irlanda . . . . . . . . . . . . Ph. D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-11-1979 The Counselling relationship: core conditions
and core outcomes.

29-5-2000

Emília de Jesus da Encarnação Valadas . . . University of London . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 31-10-1999 Human cytokine responses induced by myco-
bacterium bovis BCG.

27-1-2000

Félix López Sánchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Filosofía y Letras
(Sección de Psicología).

3-2-1979 Wilhelm Reich: contexto, evolucion, sintesis y
valoracion de su obra.

4-2-2000

Filipe Nicolau Were Eduardo . . . . . . . . . . . Universidad Autónoma de
Madrid.

Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Ciencias (Biológi-
cas).

28-11-1997 Analisis de las regiones reguladoras en Cis de
la expresion del locus de la queratina 8
humana en ratones transgenicos.

29-5-2000

Francisco Reimão Queiroga . . . . . . . . . . . . . University of Oxford . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 17-7-1993 War and castros. New approaches to the north-
western portuguese iron age.

13-6-2000

Gil Rito Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de Marne la Vallée França . . . . . . . . . . . . . Docteur — spécialité: Scien-
ces de l’Information Geo-
graphique.

17-11-1999 Qualités requises en modelisation numerique
du relief: étude de l’equivalence entre
modele cartographique e modele numeri-
que.

8-2-2000
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Requerente

(por ordem alfabética)

Universidade
de

origem
País Grau obtido Data Dissertação

Data
do

registo

Hélder da Silva Sobral de Matos . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Medicina y Cirugía 3-10-1998 Estudio del sindrome de burnout entre los pro-
fesionales sanitarios de un hospital general.

20-6-2000

Isabel Cristina Oliveira Gonzaléz Cunha . . . Universidade de Santiago de
Compostela.

Espanha . . . . . . . . . . . Doctora en Ciencias Biologi-
cas.

4-10-1996 Comportamiento trófico y fisiología energética
de las larvas de robadallo (Scophthalmus
maximus L.) en condiciones de cultivo.

7-6-2000

João Alfredo Ferreira dos Santos . . . . . . . . University of Bristol . . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 5-10-1999 Trapped-wave propagation along irregular
coasts and Channels.

14-3-2000

João Rodrigues Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto Tecnológico de
Aeronáutica.

Brasil . . . . . . . . . . . . . . Doutor em Ciências . . . . . . . . 15-12-1990 Formalismo hamiltoniano generalizado na
mecânica do contínuo.

24-1-2000

José Alberto Gonçalves Saraiva . . . . . . . . . . Université Paris I — Pant-
heon — Sorbonne.

França . . . . . . . . . . . . . Docteur en Arts et Sciences
de l’Art.

25-2-2000 Étude de la formation des enseignants d’Arts
plastiques en Europe.

8-5-2000

José Alexandre Cardoso Marques . . . . . . . . Université de la Sorbonne
Nouvelle (Paris III).

França . . . . . . . . . . . . . Docteur — discipline: Études
Cinématographiques e
Audiovisuelles.

14-12-1998 Trajectoire portugaise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-2000

José António Fuertes Martin . . . . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Filosofia y Ciencias
de la Education.

22-9-1989 Relaciones de poder, relaciones afectivas e
interacción sexual en la pareja, durante la
primera etapa de la vida adulta.

4-2-2000

José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano university of Glasgow . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Ph. D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-7-1997 Automatic generation of software design tools
supporting semantics of modelling techni-
ques.

26-6-2000

José João Gordo Nunes Abrantes . . . . . . . . Universität Bremen . . . . . . . . Alemanha . . . . . . . . . . Doktor der Rechtswissens-
chaft (Dr. Jur.).

11-4-2000 Arbeitsvertrag und grundrechte im portugui-
sischen recht. Eine auslandsrechtliche dars-
tellung mit bezug zum deutchen recht.

16-5-2000

José Luís Martinez Alvarez . . . . . . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Filosofía y Ciencias
de la Educación (Psicolo-
gía).

26-6-1996 Factores personales y familiares asociados a
la experiencia relacional de pareja en la
adolescencia.

19-1-2000

José Manuel F. Ferreira Salgado . . . . . . . . . University of California . . . . . Estados Unidos . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 13-12-1997 A experiência de um ocidental: Cesário Verde,
Walter Benjamin e a experiência poética da
modernidade.

23-2-2000

José Venâncio Salcines Cristal . . . . . . . . . . . Universidade da Coruña . . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Ciencias Económi-
cas y Empresariales.

20-6-1997 Un modelo mengeriano de asignación de gasto
de consumo: las prioridades de gasto en los
hogares españoles.

13-6-2000

Juan Jesus Raposo Arceo . . . . . . . . . . . . . . . Universidade da Coruña . . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Derecho . . . . . . . . . 19-7-1996 Regímen jurídico de los montes vecinales en
mano común en el marco de la propriedad
forestal.

29-2-2000

Jürgen Pohle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universidade de Colónia . . . . Alemanha . . . . . . . . . . Doctor Philosophiae . . . . . . . 9-2-2000 Deutschland und die überseeische expansion
Portugal im 15 und 16 Jahrhundert.

21-3-2000

Lina Maria Mateus de Oliveira . . . . . . . . . . University of Oxford . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 22-1-2000 Partial Jordan (*) triples . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-2000
Luísa Perpétua Simenta Valente Estevez

Prieto.
University of Sheffield . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 19-2-2000 Studies of the interaction of selected organic

solvents with human liver cytochrome P450.
29-2-2000

Manuel A. R. Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universidade de Oslo . . . . . . . Noruega . . . . . . . . . . . Medicinae Doctor . . . . . . . . . 19-2-1998 Intra and intertumor cytogenetic heterogeneity
in breast cancer.

21-6-2000

Manuel Pinto de Andrade . . . . . . . . . . . . . . Humboldt — Universität zu
Berlin.

Alemanha . . . . . . . . . . Doctor Medicinae . . . . . . . . . 16-7-1999 Identifizierung von Candida — spezies
und — stämmen durch den nachweis von
polymorphen DNA — Regionen in der
PCR.

1-6-2000

Maria Alexandra Albuquerque Faria Pais . . . . Institut de Physique du Globe
de Paris.

França . . . . . . . . . . . . . Docteurs — Géophysique
interne.

1-12-1999 Sur quelques mouvements animant le noyau
terrestre.

15-3-2000

Maria Armanda Simenta Rodrigues . . . . . . City University . . . . . . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy in Infor-
mation Science.

4-11-1999 The development of spatial intelligent agents
with geographic information systems.

17-5-2000

María del Pilar Alvarez Barbeito . . . . . . . . . Universidade da Coruña . . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctora en Derecho . . . . . . . . 4-7-1997 Los rendimientos del capital en el impuesto
sobre la renta de las personas físicas: con-
cepto y delimitación.

1-3-2000
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Maria do Rosário Fraga de Oliveira Martins Université Libre de Bruxelles Bélgica . . . . . . . . . . . . Docteur en Scienes Econo-
miques.

11-05-1999 The use of nonparametric and semiparametric
methods based on kernels in applied eco-
nomics with an application to portuguese
female labour market.

21-1-2000

Maria Glória Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Texas at Austin Estados Unidos . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 20-8-1990 Infant’s perception of constant and varying
speed motion.

23-2-2000

Maria Helena Peres Varela Silva Santos . . . Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro.

Brasil . . . . . . . . . . . . . . Doutor em Letras . . . . . . . . . . 28-6-1996 O heterologos em língua portuguesa nos últi-
mos 100 anos. Labirintos e mapas (elemen-
tos para uma antropologia filosófica
situada).

23-2-2000

Maria Helena Sebastião Moura dos Reis . . . . Université de la Sorbonne
Nouvelle (Paris III).

França . . . . . . . . . . . . . Docteur — Discipline: Didac-
tologie des Langues et des
Cultures.

8-6-1999 La dimension culturelle des discours specia-
lises. Le cas de la gestion-entreprise.

24-3-2000

Maria Leonor Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de Liège . . . . . . . . Bélgica . . . . . . . . . . . . Docteur en Psychologie . . . . . 12-12-1997 L’adaptation de deux tests de la batterie de
langage de Liège a la population portugaise:
le T. V. A. P. et le T. R. T.

4-4-2000

Maria Manuela de Sousa Magno . . . . . . . . . Columbia University . . . . . . . Estados Unidos . . . . . Doctor of Education . . . . . . . 19-5-1993 Creative music-making through the use of new
technologies: an approach to comprehensive
musianship.

9-6-2000

Maria Teresa Maia Bento Amarelo Carrilho Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctora en Filología (Filolo-
gía Germánica [Inglês]).

4-2-1997 Interior frontier versus exterior frontier in Ken
Kersey’s «One Flew Over the Cuckoo’s
Nest”.

6-1-2000

Maria Victoria Perea Bartolomé . . . . . . . . . Universidad de Salamanca . . . Espanha . . . . . . . . . . . Doctor en Medicina y Cirugía 13-1-1984 Correlaciones psicofisiológicas de las disfasias.
Estudio clínico-experimental con especial
aplicación de la técnica T. A. C.

10-2-2000

Marília Regina da Silva Brito . . . . . . . . . . . . Universidade de Santiago de
Compostela.

Espanha . . . . . . . . . . . Doctora en Filología Hispá-
nica.

20-7-1999 O Amor em David Mourão Ferreira: da vida
à poesia.

24-3-2000

Michael Knoch . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Humboldt — Universität zu
Berlin.

Alemanha . . . . . . . . . . Dokror der Theologie . . . . . . 31-3-1969 Der weg der gotteserkenntnis bei Augustin.
Eine untersuchung zu den Verhältnisstruk-
turen memoria-intellectus-voluntas in sei-
nem denken.

21-6-2000

Miguel Nuno do Sacramento Monteiro
Bugalho.

University of Aberdeen . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 26-11-1999 The foraging behaviour of red deer (Cervus
elaphus) in a mediterranean environment.

8-2-2000

Paula Alexandra San-Bento Furtado . . . . . . Technische Universitat Mun-
chen.

Alemanha . . . . . . . . . . Doktor der Naturwissenschaf-
ten (Dr. Rer. Nat.).

22-5-2000 Storage management of multidimensional
arrays in database management systems.

30-5-2000

Paulo Jorge Delgado Pereira Tunhas . . . . . Ecole des Hautes Etudes en
Sciences Sociales.

França . . . . . . . . . . . . . Docteur-spécialité: Philoso-
phie et Sciences Sociales.

6-2-1998 Abimes, passages, limites: systeme et pre-sys-
teme chez Kant.

13-3-2000

Paulo Pereira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . Université Libre de Bruxelles Bélgica . . . . . . . . . . . . Docteur en Sciences . . . . . . . . 4-11-1999 Contribution to the diagnostic evaluation of
the polymerase chain reaction for the detec-
tion of salivarian trypanosomes.

12-1-2000

Peter Hildebrandt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gorg-August-Universität zu
Gottingen.

Alemanha . . . . . . . . . . Doktor der Naturwissenschaf-
ten.

8-2-1985 Oberflächenverstärkte resonanz-raman-spek-
troskopie und ihre anwendung bei biologis-
chen molekülen.

26-4-2000

Pierre Tap . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de Paris X . . . . . . . França . . . . . . . . . . . . . Docteur ès Lettres . . . . . . . . . 25-9-1981 Identité identification et representations de
sexe.

8-6-2000

Raul José Jorge de Barros . . . . . . . . . . . . . . Lunds Universitet-Lunds
Tekniska Högskola.

Suécia . . . . . . . . . . . . . Teknologie doktorsexamen . . . 7-12-1999 Influence of internal diffusional limitations on
the performance of an immobilized enzyme
in organic medium.

30-3-2000

Ricardo Augusto Carreiro da Silva Ferreira University of London . . . . . . . Reino Unido . . . . . . . Doctor of Philosophy . . . . . . . 30-4-2000 Innovation and the principles of product dif-
ferentiation.

2-6-2000
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 12 072/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se à publi-
cação da relação dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo de música e dança abrangidos pelos regimes de autono-
mia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de 1999-2000:

Paralelismo pedagógico

Distrito de Leiria

Conservatório de Caldas da Rainha (autorização provisória de fun-
cionamento renovada por despacho de 20 de Março de 2000 da
directora-adjunta regional de Educação de Lisboa) — cursos bási-
cos:

Clarinete, Contrabaixo, Fagote, Flauta de Bisel, Flauta Trans-
versal, Oboé, Piano, Saxofone, Trompa, Trompete, Tuba, Viola
Dedilhada, Violeta, Violino, Violoncelo. (a)

Distrito de Lisboa

Conservatório de Música D. Dinis (a. d. 2008):

Cursos básicos:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal, Piano, Trom-
pete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino; (b)

Acordeão; (a)

Cursos secundários:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal, Piano, Trom-
pete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Formação Musi-
cal; (b)

Acordeão; (a)

Conservatório Regional Silva Marques (autorização provisória de fun-
cionamento renovada por despacho de 3 de Agosto de 1998 do
director do Departamento do Ensino Secundário) — cursos básicos:

Acordeão, Clarinete, Fagote, Flauta Transversal, Piano, Saxo-
fone, Trombone, Trompa, Tuba, Violino. (a)

Escola de Dança Ana Mangericão (a. d. 2101) — curso básico:

Dança. (a)

Escola de Música Leal da Câmara (alvará n.o 2331) — cursos básicos:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Saxofone,
Trombone, Trompete, Viola Dedilhada, Violino; (e)

Contrabaixo e Violoncelo. (a)

Escola de Música Luís António Maldonado Rodrigues (a. d. 37):

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Per-
cussão, Saxofone, Viola Dedilhada, Violino, Violon-
celo; (d)

Cursos secundários:

Canto, Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano,
Percussão, Saxofone, Viola Dedilhada, Violino, Violon-
celo. (d)

Escola de Música Nossa Senhora do Cabo (a. d. 7):

Cursos básicos:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal, Flauta de Bisel,
Oboé, Órgão, Piano, Percussão, Saxofone, Trombone,
Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Violon-
celo; (e)

Cursos secundários:

Canto, Clarinete, Flauta Transversal, Órgão, Piano, Saxo-
fone, Trombone, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta,
Violino, Violoncelo. (d)

Instituto de Música Vitorino Matono (a. d. 2013):

Cursos básicos:

Acordeão, Piano, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo; (a)

Curso complementar:

Canto. (a)
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Distrito de Santarém

Centro de Formação Artística da Sociedade Filarmónica Gualdim
Pais (a. d. 4542):

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Oboé, Piano, Saxofone, Trom-
bone, Trompa, Trompete, Percussão, Violoncelo; (b)

Fagote, Tuba; (a)

Cursos secundários:

Clarinete, Trompete; (b)
Trompa. (a)

Conservatório Regional de Tomar (a. d. 2003):

Cursos básicos:

Piano, Viola Dedilhada, Flauta, Clarinete, Saxofone, Trom-
pete, Órgão, Violino, Trompa, Trombone, Acordeão; (a)

Cursos secundários:

Piano, Viola Dedilhada, Flauta, Clarinete, Saxofone, Trom-
pete, Órgão, Violino, Trompa, Trombone, Acordeão, For-
mação Musical. (a)

Escola de Música Canto Firme (autorização provisória de funcio-
namento renovada por despacho de 3 de Agosto de 1998 do director
do Departamento do Ensino Secundário) — cursos básicos:

Flauta Transversal, Flauta de Bisel, Piano, Viola Dedilhada, Vio-
lino, Violoncelo, Clarinete, Acordeão. (a)

Escola de Música do Choral Phydellius (a. d. 4543):

Cursos básicos:

Flauta Transversal, Piano, Viola Dedilhada, Trompete, Cla-
rinete, Órgão, Violoncelo, Saxofone; (a)

Cursos secundários:

Flauta Transversal, Piano, Viola Dedilhada, Trompete. (a)

Escola de Música Jaime Chavinha (a. d. 2025):

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Trompete, Viola Dedi-
lhada, Violino; (a)

Cursos secundários:

Piano, Viola Dedilhada, Violino. (a)

Escola de Música de Santarém (a. d. 2016):

Cursos básicos:

Clarinete, Piano, Flauta Transversal, Oboé, Saxofone, Trom-
pete, Viola Dedilhada, Violino; (a)

Cursos secundários:

Clarinete, Piano, Flauta Transversal, Canto, Formação
Musical. (a)

Distrito de Setúbal

Academia de Música e Belas-Artes Luísa Todi (alvará n.o 1762):

Cursos básicos:

Saxofone, Clarinete; (e)

Cursos secundários:

Flauta Transversal, Piano, Trompete, Viola Dedilhada, Vio-
lino, Violoncelo, Saxofone, Canto, Formação Musical. (e)

Conservatório Regional de Almada (autorização provisória de fun-
cionamento renovada por despacho de 31 de Maio de 1999 do
director do Departamento do Ensino Secundário):

Cursos básicos:

Acordeão, Alaúde, Bandolim, Clarinete, Fagote, Flauta
Transversal, Flauta de Bisel, Oboé, Percussão, Piano,
Saxofone, Trombone, Trompete, Tuba, Viola Dedilhada,
Viola da Gamba, Violino, Violoncelo; (a)

Cursos secundários:

Acordeão, Alaúde, Bandolim, Canto, Clarinete, Contra-
baixo, Fagote, Flauta Transversal, Flauta de Bisel, For-

mação Musical, Oboé, Percussão, Piano, Saxofone, Trom-
bone, Trompa, Trompete, Tuba, Viola Dedilhada, Viola
da Gamba, Violeta, Violoncelo. (a)

Conservatório Regional de Setúbal (a. d. 2009):

Cursos básicos:

Viola, Violoncelo; (b)

Cursos secundários:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Piano, Trompete,
Viola Dedilhada, Violino. (b)

(a) Paralelismo pedagógico concedido por um ano, 1999-2000.
(b) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até 1999-2000

(inclusive).
(c) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até 2000-2001

(inclusive).
(d) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até 2001-2002

(inclusive).
(e) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos, até 2002-2003

(inclusive).

24 de Julho de 2000. — O Director Regional, José Revez.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 15 947/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 da Ministra da Saúde:

Centro de Saúde de Arganil:

Dr. Carlos Alberto Maia Marques Teixeira, assistente graduado de
clínica geral — reconduzido no cargo de director.

Maria de Lurdes Anastácio dos Santos, enfermeira-chefe — recon-
duzida no cargo de vogal de enfermagem.

Mário Fernando Pereira de Carvalho, chefe de secção — reconduzido
no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde de Cantanhede:

Dr.a Isabel Maria Dinis Santos Alves Ventura, assistente graduada
de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Calisto de Jesus Oliveira, enfermeiro-chefe — reconduzido no cargo
de vogal de enfermagem.

Maria de Lurdes São José Ramalho Espinhal, chefe de secção —
reconduzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Celas:

Dr.a Maria Teresa Correia Cordeiro Pereira Tomé, assistente gra-
duada de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Infância da Ascenção Medeiros Ferreira Bessa, enfermeira especia-
lista — reconduzida no cargo de vogal de enfermagem.

Maria de Lurdes Costa Mendes, chefe de secção — reconduzida no
cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Condeixa-a-Nova:

Dr.a Maria Idalina de Almeida Rodrigues, assistente graduada de
clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Maria Amália Oliveira Santana, enfermeira graduada — reconduzida
no cargo de vogal de enfermagem.

Joaquim Daniel Torres Simões, assistente administrativo especia-
lista — reconduzido no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde de Eiras:

Dr. João Manuel Lopes Pinheiro, assistente graduado de clínica
geral — nomeado no cargo de director, por exoneração do anterior
titular, Dr. António José Ribeiro Alegre.

Maria da Graça Clara Rama, enfermeira-chefe — reconduzida no
cargo de vogal de enfermagem.

Maria Gabriela Costa Carvalho, assistente administrativa especia-
lista — nomeada no cargo de vogal administrativa, por exoneração
da anterior titular, Maria Teresa Ferreira de Sousa.

Centro de Saúde Fernão de Magalhães:

Dr. José Sidónio de Oliveira Mendes, assistente graduado de saúde
pública — reconduzido no cargo de director.
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Maria de Fátima Tavares Proença Andrade do Nascimento, enfer-
meira-chefe — reconduzida no cargo de vogal de enfermagem.

Fernanda da Conceição Almeida Lousada, chefe de secção — recon-
duzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde da Figueira da Foz:

Dr. Victor Sarmento da Cruz, assistente graduado de clínica
geral — nomeado no cargo de director, por exoneração da anterior
titular, Dr.a Maria de Fátima Gonçalves Carneiro Vasconcelos
Amaral.

Maria Leonor da Cruz Reigota Tomás Borralho, enfermeira-
-chefe — nomeada no cargo de vogal de enfermagem, por exo-
neração da anterior titular, Matilde Correia das Neves Calado.

Maria Lucília Nogueira Abreu Silva, chefe de secção — nomeada no
cargo de vogal administrativa, por exoneração da anterior titular,
Maria da Conceição da Silva Calvete.

Centro de Saúde de Góis:

Dr.a Branca dos Santos Estêvão Carrito Ascensão Cabeças, assistente
graduada de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Maria Isabel Carvalho Caetano, enfermeira-chefe — reconduzida no
cargo de vogal de enfermagem.

António Fernandes Antunes, assistente administrativo princi-
pal — reconduzido no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde da Lousã:

Dr.a Maria Augusta Mota Faria da Conceição, assistente graduada
de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Amélia Carvalho Lopes Frade, enfermeira graduada — reconduzida
no cargo de vogal de enfermagem.

Maria Luísa Nunes Costa Figueiredo Chaves Marujo, chefe de sec-
ção — reconduzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Mira:

Dr. Sérgio José da Cruz Serra Lourenço, clínico geral — reconduzido
no cargo de director.

Maria Guiomar Miranda Maçarico Cego, enfermeira especia-
lista — nomeada no cargo de vogal de enfermagem, por exoneração,
a seu pedido, da anterior titular, Maria Alice Quintas dos Santos
Alves de Carvalho.

Maria Eduarda Lucas Mendes Henriques, assistente administrativa
principal — reconduzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Miranda do Corvo:

Dr. Carlos Manuel de Queiroz Rodrigues, assistente graduado de
clínica geral — reconduzido no cargo de director.

Natália Rios Peralta, enfermeira-chefe — reconduzida no cargo de
vogal de enfermagem.

António Dias Costa, chefe de secção — reconduzido no cargo de vogal
administrativo.

Centro de Saúde de Montemor-o-Velho:

Dr.a Maria de Fátima de Almeida Teixeira Lopes Ramos Rodrigues,
assistente graduada de clínica geral — reconduzida no cargo de
directora.

Filomena Maria Lourenço Ferreira Lopes Gonçalves, enfermeira
especialista — reconduzida no cargo de vogal de enfermagem.

Avelino Jacinto da Costa, chefe de secção — reconduzido no cargo
de vogal administrativo.

Centro de Saúde Norton de Matos:

Dr.a Maria da Conceição Ventura da Cruz Martins Rodrigues
Milheiro, assistente graduada de clínica geral — reconduzida no
cargo de directora.

Maria Manuela Oliveira Ferreira Coelho Cardoso, enfermeira-
-chefe — reconduzida no cargo de vogal de enfermagem.

Dr. Victor Manuel Baptista do Amaral, chefe de secção — recon-
duzido no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde de Oliveira do Hospital:

Dr.a Aldina Henriques Lopes da Cunha Neves, assistente graduada
de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Joaquim de Oliveira Cunha, enfermeiro-chefe — reconduzido no
cargo de vogal de enfermagem.

Rogério Ramos Bernardes, chefe de repartição — reconduzido no
cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde da Pampilhosa da Serra:

Dr. Rui Manuel Galhardo Matos Vieira, assistente de clínica
geral — reconduzido no cargo de director.

Manuel de Oliveira Simões, enfermeiro-chefe — reconduzido no
cargo de vogal de enfermagem.

Maria José Antunes Gama de Jesus Soares, assistente administrativa
principal — reconduzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Penacova:

Dr. Manuel da Costa Gomes Pereira, clínico geral — reconduzido
no cargo de director.

Luís José dos Santos Lopes de Sousa, enfermeiro-chefe — recondu-
zido no cargo de vogal de enfermagem.

Odília Maria Henriques da Silva Viseu Brites Moita, chefe de sec-
ção — reconduzida no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Penela:

Dr. Mário Luís de Matos, assistente graduado de clínica
geral — reconduzido no cargo de director.

Fernanda Curto Gil Lopes de Melo Martins, enfermeira-
-chefe — nomeada no cargo de vogal de enfermagem, por exo-
neração da anterior titular, Laurinda de Jesus Pimenta Matos.

Eugénia da Conceição Passos Rodrigues do Carmo, assistente
administrativa principal — reconduzida no cargo de vogal admi-
nistrativa.

Centro de Saúde de Santa Clara:

Dr. Eduardo Arlindo Correia Almeida, assistente graduado de clínica
geral — reconduzido no cargo de director.

Maria do Rosário Vieira Baptista Ermida, enfermeira-chefe — recon-
duzida no cargo de vogal de enfermagem.

Mário Jorge Santos Marques, assistente administrativo especia-
lista — reconduzido no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde de São Martinho do Bispo:

Dr. Manuel Soares dos Santos Cunha, assistente graduado de clínica
geral — reconduzido no cargo de director.

Maria Zita Caetano dos Santos Gomes, enfermeira-chefe — recon-
duzida no cargo de vogal de enfermagem.

Maria Isabel Pato Quitério Mendes, chefe de secção — reconduzida
no cargo de vogal administrativa.

Centro de Saúde de Soure:

Dr. Arlindo Manuel Simões dos Santos, assistente graduado de clínica
geral — nomeado no cargo de director, por exoneração da anterior
titular, Dr.a Maria de Fátima Mesquita Rodrigues Branco.

M a r i a H e l e n a M a r q u e s A l v e s B r a n c o , e n f e r m e i r a -
-chefe — nomeada no cargo de vogal de enfermagem, por apo-
sentação da anterior titular, Maria Regina de Oliveira Carvalho
Marques Quitério.

José Maria Ferraz da Fonseca, chefe de secção — nomeado no cargo
de vogal administrativo, por nomeação do anterior titular, José
Lopes Pita, na categoria de chefe de repartição para o Centro
de Saúde de Cantanhede.

Centro de Saúde de Tábua:

Dr.a Ana Paula Alves Amado Cordeiro, assistente graduada de clínica
geral — nomeada no cargo de directora, por exoneração da anterior
titular, Dr.a Maria Helena Torrão Fiadeiro Saúde Sequeira.

Maria Olinda Mendes Silva, enfermeira-chefe — reconduzida no
cargo de vogal de enfermagem.

António Fernando Brito Lopes, assistente administrativo — recondu-
zido no cargo de vogal administrativo.

Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares:

Dr.a Filomena Arcângela Dias Correia Freitas, assistente graduada
de clínica geral — reconduzida no cargo de directora.

Maria Isabel Cardoso de Aguiar Afonso, enfermeira-chefe — recon-
duzida no cargo de vogal de enfermagem.

Vítor Manuel Henriques Pereira, assistente administrativo —
nomeado no cargo de vogal administrativo, por exoneração, a seu
pedido, do anterior titular, José Rui Carvalho Feteira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 15 948/2000 (2.a série). — No uso das faculdades
conferidas pelo despacho n.o 18 019/99, da coordenadora sub-regional
de Saúde de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 217,
de 16 de Setembro de 1999, e ao abrigo do n.o 2 dos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, decido subdelegar
no chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Dr.a Maria
Vitória Batista Carneiro Nunes de Campos, a competência para a
prática dos seguintes actos no âmbito da sua unidade orgânica ou
na área da sua responsabilidade:

1 — Competência genérica:
1.1 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,

qualquer que seja o meio de transporte, incluindo automóvel próprio,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de
custo, antecipadas ou não;

1.2 — Autorizar a requisição de passes ou assinaturas de transportes
públicos quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime
de passagens simples;

1.3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com as normas em vigor;

1.5 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos;
1.6 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-

trução dos processos que corram pelas unidades orgânicas, com excep-
ção da destinada às direcções-gerais, gabinetes de membros do
Governo, Provedor de Justiça ou Tribunal de Contas;

1.7 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como
declarações a pedido dos interessados;

1.9 — Designar notador único e homologar as classificações de ser-
viço, nos termos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

1.10 — Justificar ou injustificar faltas nos termos legais.
2 — Competência específica:
2.1 — Despachar assuntos de gestão corrente relativamente a todos

os serviços e áreas de actuação da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
no âmbito das atribuições correspondentes a esta Divisão.

2.2 — Autorizar a atribuição dos abonos e das regalias a que os
funcionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei, excepto
aqueles que estão previstos na Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

2.3 — Autorizar, nos termos da legislação em vigor, as comissões
gratuitas de serviço de pessoal da respectiva Divisão, até ao limite
de 15 dias por cada ano civil, assim como a sua participação no País
em estágios, congressos, seminários ou outros cursos de formação,
com obrigatoriedade de comunicação à Secção de Pessoal;

2.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos traba-
lhadores, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos
os actos respeitantes ao regime de segurança social da função pública;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao montante de 200 contos.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos que no
âmbito dos poderes conferidos foram praticados pela entidade
subdelegada.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, A. Santos Duarte.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 12 073/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que
por despacho de 19 de Junho de 2000 do coordenador sub-regional,
nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro, que aprovaram o regime geral da
carreira de enfermagem, e dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de 19 lugares de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde pública e enfermagem na comunidade do quadro

da ARSLVT, Sub-Região de Saúde de Santarém, nos Centros de
Saúde abaixo mencionados:

Centros de Saúde Número de lugares

Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Constância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Salvaterra de Magos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
postos a concurso e para os que se verificarem num prazo de dois
anos contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

3 — O conteúdo funcional é o previsto no n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — Os locais de trabalho são nos Centros de Saúde referidos.
5 — A remuneração/vencimento resulta da aplicação da tabela

anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — satisfazer os requisitos constantes do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — os referidos no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-

-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, o acesso à categoria de enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem numa área de especialização em
enfermagem, independentemente do tempo na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular
conforme o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada no n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, valorizado de 0 a 20 valo-
res, considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham menos de 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro), por aplicação da seguinte fórmula:

CF=2HA+4FP+9EP+4OECR+OGC
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
OGC=organização geral do currículo.

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para efeitos
de desempate, a regra constante no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, dirigido
ao coordenador sub-regional de Saúde de Santarém da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

O requerimento deverá ser entregue directamente nos serviços de
recepção da Secção de Expediente e Arquivo durante as horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida
de José Saramago, 15-17, 2001-903 Santarém, considerando-se, neste
último caso, a apresentação dentro do prazo se tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, código postal e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o processo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes elementos, sem os quais o candidato será
excluído, nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 104/98,
de 21 de Abril:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual

constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública e a categoria que detém, bem
como a antiguidade na função pública e na categoria, e ainda,
no caso dos agentes, o regime de trabalho e respectivos
períodos;

d) Documento comprovativo da avaliação do desempenho;
e) Fotocópia autenticada do diploma do curso de especialização

em Enfermagem de que é detentor;
f) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados em folhas

de formato A4, dactilografados a 1,5 ou 2 espaços, com limite
máximo de 20 páginas, excluindo os documentos em anexo,
devidamente assinados, no qual o candidato faça uma análise
crítica das actividades que desempenhou e integre as suas
expectativas futuras, tendo em vista o conteúdo funcional do
enfermeiro especialista.

10.1 — O disposto no número anterior não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria José Rosário Mota Nunes, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde da Chamusca, especialista em enfermagem
de saúde pública.

Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Matos Belo Martins, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Mação, especialista em enfermagem
de saúde pública.

2.o Sónia Cristina de Matos Pereira, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde do Entroncamento, especialista em
enfermagem de saúde pública.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário Costa Martins, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Almeirim, especialista em enferma-
gem na comunidade.

2.o Isilda Alves Cordeiro, enfermeira-chefe do Centro de
Saúde de Coruche, especialista em enfermagem na
comunidade.

13.1 — O presidente do júri será submetido, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

ANEXO

Grelha de apuramento e classificação dos candidatos, obtida por avaliação curricular

Itens Proposto Máximo Atingido

Habilitações académicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Bacharelato ou equivalente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Licenciatura ou equivalente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

A pontuação será correspondente ao posicionamento em função da habilitação académica
mais elevada de cada candidato. Foi considerado o mestrado pela sua importância na
aquisição de saberes.

Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

CEE estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, ou CESEE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Experiência profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Em cuidados de saúde primários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Prestação de cuidados utilizando a metodologia científica de acordo com o quadro

de refererência institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Responsabilização pela prestação de cuidados à família como unidade de cuidados . . . 1 1
Participação nas acções que visem a articulação entre CSP e CSD . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Formação realizada na unidade de cuidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Colabora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Responsabiliza-se . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Estudos/trabalhos de investigação sobre problemas de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Colabora (0,25 por cada trabalho até ao limite de 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Realiza (0,5 por cada trabalho até ao limite de 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Experiência na prestação de cuidados de enfermagem especializados ao indivíduo,
família ou grupo em situação de risco ou crise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Define ou utiliza indicadores que lhe permitam, assim como à equipa de enfermagem,
avaliar de uma forma sistemática as mudanças verificadas na situação de saúde
do cliente (indivíduo, família, grupo ou comunidade) e introduzir as medidas cor-
rectivas julgadas necessárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Acompanhamento e orientação de alunos em estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Itens Proposto Máximo Atingido

Formação básica:

Colabora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Responsabiliza-se . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Formação pós-básica:

Colabora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Responsabiliza-se . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Experiência no diagnóstico de saúde da comunidade no planeamento, na execução, e
na avaliação de programas de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

O somatório dos critérios incluídos não pode exceder 20 pontos. No âmbito do conteúdo
funcional de enfermeiro e enfermeiro graduado e enfermeiro especialista, valorizam-se
todos os itens que realçam o desempenho do enfermeiro e perspectivam o desempenho
na futura categoria de enfermeiro especialista. Todos os itens são somativos.

Outros elementos considerados relevantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Participação como membro efectivo dos juris de concurso da carreira de enfermagem.
Por cada participação 1 ponto, até ao máximo de 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Artigo/trabalho escrito e publicado, individual ou em grupo. Por cada participação
0,5 ponto, até ao máximo de 3, fora do âmbito escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Participação na organização de eventos científicos (congressos, seminários, jornadas
e outros). Por cada participação 0,5 ponto, até ao máximo de 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Participação em grupos de trabalho, comissões, projectos de intervenção, grupos coor-
denadores. Por cada participação 0,5 ponto, até ao máximo de 3 . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Actividades de formação permanente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Como formador:

0,5 por cada acção de formação comprovada no âmbito da sua especialidade,
até ao limite de 2,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Como formando:

0,25 por cada acção de formação comprovada no âmbito da sua especialidade,
até ao limite de 1,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Categoria profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Enfermeiro/enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Antiguidade na carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Até cinco anos inclusive . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mais de cinco anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Organização geral do currículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Apresentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Número de páginas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Até 20 páginas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Com mais de 21 páginas (menos 0,25 por cada página a mais, até ao limite

de 1 ponto+A42) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Paginação correcta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Documento dactilografado a 1,5 ou 2 espaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Anexos correctamente referenciados no texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Existência em anexo da documentação referenciada no texto . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Estrutura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5

Descrição lógica dos factos ocorridos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Sistematização e análise crítica das actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Discurso e ortografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

Estrutura lógica e coerente do discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Utilização de linguagem científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Correcta aplicação ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Expectativas futuras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 12 074/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final, homologada por despacho da coordenadora sub-
-regional de Saúde de Bragança de 14 de Julho de 2000, no uso
da competência delegada, do concurso interno geral de acesso para
provimento de lugares de enfermeiros especialistas em saúde infantil
e pediátrica do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança, cujo aviso de abertura de concurso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999:

Esmeraldina de Jesus Pires Raposo — 16,76 valores.
Maria da Conceição Ribeiro Marques Gomes — 16,98 valores.
Natividade da Ascensão Cristino Carvalho da Silva — 15,44 valores.

19 de Julho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 12 075/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bragança, no uso das competências que lhe estão
delegadas e subdelegadas, determina-se:

1 — É aprovada a tabela anexa de emolumentos a praticar na Escola
Superior de Enfermagem de Bragança.

2 — O produto dos emolumentos assim aprovados constitui receita
própria da Escola.

3 — A presente deliberação entra em vigor no dia imediato ao
da data deste despacho.

13 de Julho de 2000. — Por delegação, o Presidente do Conselho
Directivo, Gilberto Rogério Pires dos Santos.

Tabela de emolumentos para o ano de 2000

Designação Preço

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão de cursos e respectivas equivalências

legais, com discriminação da classificação obtida . . . 1 840$00
1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 665$00
1.3 — Certidão de inscrição, frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . 665$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . 105$00

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos pro-
gramáticos:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 665$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . 105$00

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 630$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . 105$00

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . 665$00
b) Por cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105$00

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 865$00
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105$00

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . 665$00
b) Por cada página a mais, até 10 . . . . . . . . . . . . 205$00

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355$00
b) Segunda via de cartões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560$00

Designação Preço

2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Diplomas de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . 10 200$00
2.2 — Carta de curso de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . 20 400$00
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel . . . . . . . . . . 12 240$00
2.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 120$00
3 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 590$00
3.1 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . . . . . 5 610$00
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel . . . . . . . . . . . . 38 250$00
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado . . . . . . . . . . 38 250$00
4.3 — Equivalência ao diploma de especialização . . . 38 250$00
4.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . . . . . . . . . 1 530$00
4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos

de equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 480$00
4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equiva-

lência ou reconhecimento (por cada mês) . . . . . . . . 48 960$00
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos

de prosseguimento de estudos na ESEnfBr . . . . . . . 12 240$00
5.2 — Candidatura a reingresso. Mudança de curso

ou transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100$00
5.3 — Candidatura a concursos especiais . . . . . . . . . . . 5 100$00
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso . . . . . . 6 120$00
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . 560$00
6.2 — Por disciplina, em época especial . . . . . . . . . . . . 1 630$00
6.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota 2 250$00
7 — Pré-requisito:
7.1 — Inscrição e comprovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 120$00
7.2 — Segunda via de comprovativo de pré-requisito 560$00
8 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos

(desde que não haja impedimento legal):
8.1 — Nos cinco dias úteis contados a partir do último

dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510$00
8.2 — Após os cinco dias contados a partir do último

dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765$00
Os valores previstos na presente tabela não incluem

o respectivo imposto de selo se este for devido.
9 — Isenções e reduções:
9.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para

fins de ADSE, abono de família, IRS, efeitos mili-
tares, pensões de sangue e bolsas de estudo no
âmbito dos cursos que frequentam.

9.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são apli-
cáveis aos funcionários (docentes ou não docentes)
da ESEB, podendo ainda ser estabelecida isenção
ou redução para docentes de outras instituições,
nos termos de acordos ou convênios estabelecidos.

9.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma
redução de 50 % na candidatura aos regimes de
ingresso, mudança de curso ou transferência e nas
inscrições para exames.

9.4 — A referida tabela é actualizada anualmente à
taxa da inflação fornecida pelo INE, sendo os emo-
lumentos arredondados a dois algarismos signi-
ficativos.

9.5 — Nos casos omissos ou nos casos considerados
excepcionais cabe ao órgão directivo da Escola
autorizar situações de excepção ao presente des-
pacho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 076/2000 (2.a série). — Concurso n.o 89/99, auxiliar
de acção médica. — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que as entrevistas aos can-
didatos admitidos ao concurso para auxiliar de acção médica, da car-
reira de pessoal dos serviços gerais, do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, realizar-se-ão
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no Departamento de Formação Contínua — Centro Hospitalar de
Coimbra, de acordo com o calendário a seguir indicado:

Nome Data Hora

Acácio Monteiro Botelho . . . . 25-9-2000 Das 9 horas às 12 ho-
ras e 20 minutos.Adalberto Pedro de Lemos R.

Pimentel.
Agostinho Costa Dinis . . . . . . .
Agostinho Gaspar Narciso . . . .
Aida Maria Gamboa Oliveira

Góis.
Alda Madalena Barra Marques
Alda Maria Ferreira Veiga

Hernandes.
Alda Maria Simões Santos

Silva.
Aldina da Conceição Vicente

Vaz Nunes.
Aldina Maria Simões da Silva

Alves.
Alexandra Isabel dos Santos

Branco.
25-9-2000 Das 14 às 17 horas.

Alexandre José Marques Fer-
reira.

Alzira de Jesus da Silva Alves
Costa.

Ana Catarina Cardoso Torrado
Ana Cláudia dos Santos Rodri-

gues.
Ana Cristina Cardoso Gonçal-

ves Sousa.
Ana Cristina da Fonseca

Arcanjo Arinto.
Ana Cristina Lopes de Jesus

Correia.
Ana de Jesus Silvério Sá Fer-

nand. Moita.
Ana Filipa Malva Sabino . . . . .
Ana Isabel Marques Fernandes

Abreu.
26-9-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso
Ana Margarida Ladeiro Aguiar
Ana Maria Alves Assunção

Ferreira.
Ana Maria Ferreira Marques
Ana Maria Ferreira Taborda
Ana Maria Lopes Ramalho

Ferreira Costa.
Ana Maria Madeira da Costa
Ana Maria Mendes de Oliveira
Ana Maria Nogueira Martins

Sereno.
Ana Maria Ribeiro Fernandes 26-9-2000 Das 14 às 17 horas.
Ana Patrícia Lourenço Rodri-

gues.
Ana Paula Afonso Fernandes

Selores.
Ana Paula da Cruz Jegundo
Ana Paula dos Santos Pereira

Andrade.
Ana Paula Félix Lopes Ribeiro
Ana Paula Gonçalves Mourão

Santos.
Ana Paula Miguel da Cruz . . .
Ana Raquel Serra do Amaral
Ana Rita Simões Garcia Lucas
Ana Sofia da Costa Catarino 27-9-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.Anabela Antunes Silva Palaio
Anabela da Conceição Figueira

S. Ferreira.
Anabela Duarte Silva . . . . . . . .
Anabela Jorge Gaspar . . . . . . .
Anabela Marques Serra P.

Gonçalves.
Anabela Martins Carrito . . . . .
Anabela Martins Rosa . . . . . . .
Anabela Monteiro Carvalho
António José da Costa Maga-

lhães.

Nome Data Hora

António José Malva Padilha 27-9-2000 Das 14 às 17 horas.
António José Paiva Carvalho
António Manuel de Oliveira

Paiva.
António Manuel Navarro

Pimentel.
Augusto António Ferreira San-

tos.
Áurea Fernanda Rebouta

Mendes.
Áurea Maria de Jesus Almeida
Belmira da Luz dos Santos Fer-

reira Neves.
Branca Maria Marques Vieira

Gonçalves.
Bruno Manuel Neves Monteiro
Bruno Walter Pereira Martins 28-9-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.Cândido Crispim Pinto Mi-
randa.

Carina Maria Mendes Simões
Carla Alexandra Pascoal Sal-

gado.
Carla Catarina Simões An-

drade.
Carla Daniela Ferreira Barrei-

ros.
Carla Isabel Taborda Gamboa
Carla Maria Rodrigues Gon-

çalves.
Carla Sofia Branco da Costa
Carla Sofia das Neves Vieira
Carla Sofia Mateus Ferreira 28-9-2000 Das 14 às 17 horas.
Carla Sofia Ribeiro Simões

Abade.
Carla Susana Marques Freire
Carlos Manuel Monteiro Ven-

tura.
Carlos Rodrigues Gregório

Correia.
Carmina Almeida do Amaral
Carolina Maria Cândida de

Almeida.
Catarina Alexandra Cunha A.

Pereirinha.
Catarina Alexandra Neves da

Silva.
Catarina Calado Gouveia . . . .
Catarina Isabel Fernandes

Sacramento.
2-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Catarina Isabel Ferreira da

Costa.
Catarina Sofia Almeida Car-

valho.
Cecília Maria Carvalho da

Costa Afonso.
Célia Margarida Marques Leite

Teixeira.
Célia Maria Ferreira dos San-

tos Veloso.
Célia Maria Rebouta Mendes
Célia Paula Craveiro Rodri-

gues Coelho.
Célia Regina Pessoa Simões

Abade.
Cidália Baptista Arcanjo . . . . .
Clara Maria Reis dos Santos 2-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Cláudia Alexandra Borges

Pena Santos.
Cláudia Cristina Pereira Rodri-

gues.
Cláudia Palricas Carrasqueira
Cláudia Regina Marques Bor-

ges.
Cláudio Júlio Henriques de

Oliveira.
Cristina Isabel Miguel da Silva
Cristina Maria Branco Gaspar
Cristina Maria Duarte No-

gueira.
Cristina Maria Gonçalves Fer-

reir. Madeira.
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Nome Data Hora

Cristina Sofia Machado Góis 3-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-
ras e 20 minutos.Deolinda Maria Silva Leitão

Deonilde de Sousa Dias . . . . . .
Dina Isabel Lourenço Taborda
Domingos Manuel Dinis Fer-

reira.
Dora Cristina Pessoa da Silva
Dora Sofia Ventura Serrano
Elisabete da Conceição Tei-

xeira P. Silva.
Elisabete Maria Gomes de

Matos Araújo.
Elsa Margarida Lopes de Oli-

veira.
Elsa Maria Baptista Pereira 3-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Emanuel André Antunes da

Silva Bastos.
Emanuel Branco da Silva Alves
Etelvina Pereira Azevedo da

Silva.
Fátima Margarida Andrade

Filipe.
Fátima Maria Manaia Braz . . .
Fátima Maria Marques dos

Reis Pratas.
Fausto Manuel Martins da

Silva.
Fernanda Fernandes Pereira

Forte.
Fernanda Maria Alvarinhas de

Almeida.
Fernanda Maria Duarte Pinto 4-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.Fernando Manuel Martins Car-
rito.

Fernando Samuel Figueiredo
Cunha.

Fernando Vasco Ferreira Lopes
Filipe Emanuel Ramos Gante
Filomena Elizia Teix. A. Zuzarte

M. Santos.
Francisco José Ferreira dos
Santos.

Gil dos Santos José . . . . . . . . . .
Graça Margarida Maia Figuei-

redo.
Guida Maria Monteiro Pereira
Helena Maria das Neves

Ribeiro.
4-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Helena Maria dos Santos Silva
Areias.

Helena Maria Rodrigues Pires
Carvalho.

Helena Maria Sanches Pimen-
tel Ângelo.

Hélia de Fátima Taborda
Simões.

Hélia Maria Neves Esteves
Sobreira.

Hélio José Ferreira Simões . . .
Hermínia de Campos Antunes
Hermínio Augusto da Costa

Teixeira.
Hugo Manuel da Silva Ferreira
Hugo Miguel Delgado Beleza

N. Oliveira.
10-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Ilda Maria Cardoso Faria . . . .
Ilda Maria Gomes Duarte . . . .
Isabel Margarida Simões Patrí-

cio.
Isabel Maria Abreu Rato

Gomes.
Isabel Maria Correia dos San-

tos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues
Isabel Maria Cunha Alm. Mar-

cedo Rato.
Isabel Maria de Morais Pereira

Afonso.
Isabel Maria Dias Bento

Malhão.

Nome Data Hora

Isabel Maria Jorge Flor . . . . . . 10-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Isabel Maria Matos Aguiar

Botelho.
Isabel Maria Mendes H. Graça

Rodrigues.
Isabel Maria Nunes . . . . . . . . .
Isabel Maria Pereira Caridade

Pessoa.
Isabel Maria Rodrigues de São

João.
Isabel Maria Tibério Alves

Moutinho.
Isabel Sofia Oliveira Martins
Isaura do Amaral Craveiro . . .
Isolete Milenta Guina Couti-

nho.
Ivone Cláudia da Costa Antu-

nes.
11-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Ivone Cristina Simões de Oli-

veira.
Joana Rita Lousada de Melo

Ferreira.
João Manuel Pinto Franco . . .
João Paulo Carvalho Neves . . .
João Ricardo Simões Rocha . .
Jorge Manuel Varandas de

Matos.
José António Martins Batista
José António Teixeira Neves
José Carlos Nunes dos Santos
José Manuel Francisco Lopes 11-10-2000 Das 14 às 17 horas.
José Manuel Pereira de Oli-

veira.
José Maria de Oliveira Cardoso
José Miguel Flor Felício . . . . .
Laura Catarina Soares Antunes
Laura Diana Lopes Simões
Leonor Isabel Ricacho dos

Reis Fontes.
Licínia da Fonseca Simões

Casaleiro.
Licínia Maria Sousa de Oliveira

Pimentel.
Lídia Maria dos Reis Figuei-

redo.
Liliana Andrea Sousa Salvador

Pocinho.
12-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Liliana Cristina Nicolau Oli-

veira.
Liliana Cristina Rodrigues

Simões.
Liliana Isabel Mendes Neto
Liliana Isabel Ribeiro Marques

Seiça.
Liliana Patrícia Figueiredo de

Carvalho.
Liliana Patrícia Gonçalves

Branco.
Lina Cláudia de Oliveira San-

tos.
Lisete Garrido Marques . . . . .
Lúcia Adelaide Redondo da

Cruz.
Lúcia do Carmo Rodrigues

Maia.
12-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Lúcia Fernanda Alves dos San-
tos.

Lucília Maria Duarte André de
Almeida.

Luís Miguel Rodrigues Fer-
reira.

Luísa Isabel Simões Patrício
Luísa Maria Inácio Augusto
Luísa Maria Sarmento Santos

Ferreira.
Magda Catarina Hernandes

dos Santos.
Manuel Rogério Rodrigues

Dias.
Márcia Andrea Eugénio Almas

Lopes.
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Nome Data Hora

Márcia Isabel Gouveia Pimen-
tel.

13-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-
ras e 20 minutos.

Márcia Sofia Gabriel Gonçal-
ves.

Margarida Isabel Duarte No-
gueira.

Margarida Isabel Garcia M.
Mascarenhas.

Margarida Maria Silva de
Sousa Seixas.

Margarida Maria Simões da
Costa.

Maria Adélia Basílio Frango
Maria Alcinda Ventura Mar-

ques da Silva.
Maria Alexandrina Bispo Gon-

çalves.
Maria Algina Carvalhal Card.

Henriques.
Maria Celeste da Silva Alves 13-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Maria Celeste Rodrigues

Simões.
Maria Celeste Simões Frade

Paiva.
Maria Celmira da Costa Mon-

teiro.
Maria Cidália Ferreira Vilela

Cruz.
Maria da Assunção Ferreira

Ventura Reis.
Maria da Conceição Lopes Fer-

reira.
Maria da Conceição Bernardes

Gaspar.
Maria da Conceição da Rosa

Mano.
Maria da Conceição Jesus Fer-

reira Silva.
Maria da Glória Batista Santos

Ventura.
16-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Maria da Graça Domingues
Maria da Graça Lourenço Silva

Rodrigues.
Maria da Graça Reis Carvalho

Rosa.
Maria da Luz Alves . . . . . . . . .
Maria da Natividade Carvalho

P. Ribeiro.
Maria da Paz Correia Santos
Maria da Piedade Brito Nunes

Carvalho.
Maria da Silva Bernardes dos

Santos.
Maria de Assunção Rod. Oli-

veira Moita.
M a r i a d e F á t i m a L o p e s

Patriarca Pires.
16-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Maria de Fátima Pereira Nobre
Maria de Fátima Simões Relva

Bolito.
Maria de La Salette Dias Coe-

lho Oliveira.
Maria de Lurdes da Cruz Dias

P. Semedo.
Maria de Lurdes Pereira Bar-

reiro.
Maria de Lurdes Torres Fraga
Maria da Nazaré Serém S. H.

Pinheiro.
Maria do Carmo Costa Duarte
Maria do Carmo Martins Men-

des.
Mar ia do Céu da Costa

Lameiro.
18-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Maria do Céu da Cruz Patrício
Maria do Rosário Linhares dos

Santos.
Maria Dulce Duarte dos Santos
Maria Emília Brito Correia . . .

Nome Data Hora

Maria Estela Mendes Dinis
Roso.

Maria Fernanda Geria Henri-
ques Tejo.

Maria Fernanda Rodrigues
Dias Santos.

Maria Filomena Girão Lopes
Fonseca.

Maria Filomena Silva Cardoso
Maria Gabriela de Melo Dias

Marques.
18-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Maria Helena Antunes Silva
Maria Helena Caridade Pires
Maria Helena Gomes Duarte

Olv. Várzeas.
Maria Hermínia Felício da

Silva.
Maria Isabel Alegria Fernan-

des Simões.
Maria Isabel Alves Raimundo
Maria Isabel Alves Vieira . . . .
Maria Isabel Eufrásio da Silva

Simões.
Maria Isabel Janeiro Martins

Leitão.
Maria Isabel Maia Figueiredo 19-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.Maria Isabel Pimentel Rodrig.
Campizes.

Maria Isabel Teixeira Pereiri-
nha da Silva.

Maria João China Gonçalves
Maria João Fernandes dos San-

tos.
Maria João Guiomar Oliveira

Firmo Pires.
Maria João Marques Nogueira
Maria João Morais dos Santos

Matos.
Maria João Vaz das Neves . . . .
Maria José Abrantes Loureiro

Barbosa.
Maria José de Oliveira Pau-

seiro.
19-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Maria Leonor Rosário Duarte
Maria Liliana Simões Batista
Maria Lúcia Pires Lamas Ser-

rador.
Maria Luísa de Matos Rodri-

gues Costa.
Maria Luísa Ribeiro Serra

Gonçalves.
Maria Luísa Rodrigues Carva-

lho Cordeiro.
Maria Manuela de Oliveira M.

Santos.
Maria Manuela de Sousa San-

tos Salgado.
Maria Manuela dos Santos e

Sousa.
Maria Manuela Fernandes

Lázaro Santos.
20-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Maria Manuela Mendes Queda

Vieira.
Maria Manuela Pratas Dias

Melo dos Reis.
Maria Manuela Ribeiro Ale-

xandre.
Maria Margarida Sousa da

Cruz Baptista.
Maria Paula Antunes Ferreira
Maria Teresa Ribeiro Ramos
Marília Francisco Ramos . . . . .
Marília Raquel Magalhães

Correia.
Marina da Graça Roseiro

Simões Pinheiro.
Mário Jorge Marques Simões 20-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Marlene Cristina Santos Car-

doso.
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Nome Data Hora

Marta Alexandra dos Santos
Garcia.

Marta Maria Jesus Vidal . . . . .
Mónica Alexandra Cruz M.

Montalvão.
Mónica Sofia Gonçalves Cor-

deiro.
Nadina Raquel Conceição

Gomes Brazão.
Natália Baroa Domingues . . . .
Nélia de Fátima Sousa C.

Lopes Lousada.
Nelma Teresa Ramalho Cor-

reia da Silva.
Nélson Manuel da Conceição

Cordeiro.
23-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Noémia Maria Nunes de Car-

valho.
Nuno Gonçalo da Costa Mar-

ques.
Nuno Luís Monteiro Taborda

Cruz Neves.
Nuno Miguel da Silva Marques
Odete dos Santos Caetano . . .
Olinda da Conceição Alves

Fons. Lopes.
Otília Maria Ribeiro Almeida
Paula Alexandre Colaço Mari-

nho.
Paula Antónia Videira L. Boga-

lho Neves.
Paula Cristina Alves Marques 23-10-2000 Das 14 às 17 horas.
Paula Cristina Carvalho Neves

Cruz.
Paula Cristina Dias Saraiva dos

Santos.
Paula Cristina Duarte Ramos
Paula Cristina Ferreira Rama-

lho.
Paula Cristina Gaspar Vilela
Paula Cristina Poiares dos San-

tos.
Paula Margarida Pereira San-

tos.
Paula Maria Alves Domingues
Paula Maria Fortunato Leitão

Cruz.
Paula Maria Melo da Silva

Barroca.
24-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Paula Sofia Melo da Silva . . . .
Paulo Fernando Lúcio Pereira
Paulo Jorge de Jesus Carvalho
Paulo Jorge Rodrigues Ferreira
Paulo Sérgio Morais dos Santos

Cruz.
Pedro Daniel Carvalho Pereira
Pedro Jorge Simões de Car-

valho.
Pedro José dos Santos Cruz . . .
Pedro Miguel Duarte Antunes
Regina Cristina Domingues C.

Rodrigues.
24-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Regina Maria Correia Simões
Soares.

Regina Maria Reis Duarte . . .
Ricardo Filipe Duarte dos San-

tos.
Ricardo Filipe Fernandes

Nogueira.
Ricardo Jorge Lopes da Con-

ceição.
Ricardo Nuno de Carvalho

Borges.
Rita João Freitas Carramanho

R. Rodrigues.
Rodrigo de Oliveira Fernandes
Rosa Maria de Almeida Mar-

ques.

Nome Data Hora

Rosa Maria Ferreira Monteiro
Marques.

25-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-
ras e 20 minutos.

Rosa Maria Gomes Vaz . . . . . .
Rosa Maria Monteiro Marques
Rui António Pires Fernandes
Rui António Taborda Vaz Fon-

seca.
Rui Jorge dos Santos Rocha
Sandra Catarina Neves Santa
Sandra Cristina Rodrigues

Carv. Aldeia.
Sandra das Neves Pereira Dinis
Sandra Isabel dos Reis Ferreira
Sandra Isabel dos Santos Mar-

ques Sério.
25-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Sandra Isabel Rodrigues Gon-
çalves.

Sandra Manuela Sá Cardoso
Sandra Margarida Lousada

Melo Loureiro.
Sandra Margarida Oliveira

Lopes.
Sandra Margarida Santos

Geraldo.
Sandra Maria da Silva Tavares
Sandra Maria de Oliveira

Nunes Cravo.
Sandra Marília Gomes Ferreira
Sandra Marisa Gonçalves

Rodrigues.
Sandra Sofia Santos Rodrigues

Henriques.
26-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Sara Nazaré da Silva Palrinhas
Sílvia Isabel Santos Fernandes
Silvina Rodrigues Ferreira

Lopes.
Sofia Alexandra Ferreira Marq.

Casaleiro . . . . . . . . . . . . . . . .
S o f i a A l e x a n d r a S i m õ e s

Pimenta.
Sofia Maria Pinão Monteiro
Sónia Cristina Lobo Fernandes
Sónia Cristina Oliveira dos

Santos.
Sónia Luísa Neves Francisco
Sónia Margarida Ribeiro Mes-

quita.
26-10-2000 Das 14 às 17 horas.

Sónia Maria Fortunato França
Simões.

Sónia Maria Raimundo Fi-
gueira Aguilar.

Sónia Marisa Machado Elói
Sónia Sofia dos Reis Rodrigues
Susana da Conceição Nobre

Gandarez.
Susana Margarida Góis e Sousa
Susana Margarida Oliveira

Antunes.
Susana Margarida Santos

Rodrigues.
Susana Margarida Silva Men-

des.
Susana Margarida Simões Pires

Santos.
30-10-2000 Das 9 horas às 12 ho-

ras e 20 minutos.
Susana Rodrigues Vieira Cor-

reia.
Susete Relva Coutinho . . . . . . .
Suzete Maria Simões Ferreira

da Costa.
Telmo José Carvalho Ferreira
Teresa Isabel Alves Assunção

Ferreira.
Teresa Margarida de Jesus C.

M. A. Diogo.
Teresa Maria Dinis Ferreira
Teresa Maria Gomes . . . . . . . .
Vanda Cristina Sousa de Oli-

veira.
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Vera Lúcia Nunes Pereira Cor-
reia.

30-10-2000 Das 14 às 15 horas.

Victor Manuel Lourenço Bessa
Aldeia.

Vítor Manuel de Oliveira Costa
Zélia Maria Silva Costa . . . . . .

24 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, Maria Lourdes
Fernandes Santos.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Rectificação n.o 2126/2000. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que no aviso n.o 11 093 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000, onde se encontram dis-
criminadas as delegações e subdelegações de competências nos ele-
mentos do conselho de administração deste estabelecimento, no n.o 6,
onde se lê:

«6 — No âmbito da delegação de competências do conselho de
administração para o seu presidente, aprovada por aquele conselho
de administração em reunião de 7 de Junho de 2000, nas minhas
faltas e impedimentos essas competências fiquem subdelegadas na
Dr.a Maria do Rosário Soares Franco Beirão, administradora-delegada
no Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.»

deve ler-se:

«No âmbito da delegação de competências do conselho de admi-
nistração para o seu presidente, aprovada por aquele conselho de
administração em reunião de 7 de Junho de 2000, nas faltas e impe-
dimentos deste, Dr. Jorge Manuel Santos da Costa Reis, ficam sub-
delegadas essas competências na Dr.a Maria do Rosário Soares Franco
Beirão, administradora-delegada no Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.»

E no n.o 7, onde se lê:

«7 — No âmbito da delegação de competências do conselho de
administração para a administradora-delegada, aprovada por aquele
conselho de administração em reunião de 7 de Junho de 2000, nas
minhas faltas e impedimentos essas competências fiquem subdelegadas
no Dr. Jorge Manuel Santos da Costa Reis, director do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco.»

deve ler-se:

«No âmbito da delegação de competências do conselho de admi-
nistração para a administradora-delegada, aprovada por aquele con-
selho de administração em reunião de 7 de Junho de 2000, nas minhas
faltas e impedimentos essas competências ficam subdelegadas no
Dr. Jorge Manuel Santos da Costa Reis, director do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.»

17 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 12 077/2000 (2.a série). — Concurso institucional
externo para provimento de dois lugares de assistente de cirurgia geral
da carreira médica hospitalar. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração de 19 de Julho de 2000, e
após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública, nos ter-
mos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a lista de classificação final do concurso institucional externo de assis-
tente de cirurgia geral da carreira hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 44/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de
4 de Janeiro de 2000, e rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000:

Maria da Conceição Pereira Abrantes Lucas — 16,02 valores.
Carlos Martins Soares — 14,78 valores.
João Luís Rodrigues Alves Meira — 14,25 valores.
Diogo Gouveia Pinto Antunes Cabrita — 13,76 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis, nos termos do n.o 35

da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a contar da
data da publicação desta lista no Diário da República, devendo o
mesmo ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

21 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 12 078/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração em 19 de Julho de 2000, informa-se
que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
de ingresso para constituição de reserva de recrutamento na carreia
técnica de diagnóstico e terapêutica, técnico de 2.a classe de dietética,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, será afixada no placard do
Serviço de Pessoal a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 12 079/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Julho
de 2000 do conselho de administração deste Hospital, ao aviso
n.o 7954/2000 (2.a série), referente ao concurso externo para pro-
vimento de um lugar de assistente de imuno-hemoterapia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000,
é dilatado o prazo de apresentação das candidaturas por mais 10 dias
úteis contado a partir da publicação do presente aviso, mantendo-se
válidas as já eventualmente apresentadas, em virtude de ter sido detec-
tada uma incorrecção na publicação do aviso no jornal Público datado
de 19 de Maio de 2000.

24 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Paula
Gonçalves.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 12 080/2000 (2.a série). — Reabertura de concurso
externo de ingresso para a categoria de motorista de ligeiros. — Tendo-se
verificado que o aviso de abertura do presente concurso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, continha algumas deficiências no seu articulado, novamente se
republica na íntegra, considerando-se válidas as candidaturas ante-
riormente apresentadas.

1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 22 de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de um lugar de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e do ofício n.o 8695, de 20 de Setembro de 1999, da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver pessoal disponível para colocação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto a indivíduos vincu-
lados ou não à função pública e é válido pelo prazo de um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer dentro daquele prazo,
desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e afectas por redistribuição a este
Hospital.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras de transporte de passageiros e mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da limpeza e manutenção das viaturas que lhe forem atribuídas, bem
como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar
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recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Distrital de Santarém, sendo o vencimento o previsto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos que satisfaçam:

7.1 — Os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Os requisitos especiais: possuir a escolaridade obrigatória
e carta de condução.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os de prestação de

provas de conhecimentos, avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, com carácter complementar.

8.2 — As provas de conhecimentos serão de acordo com o n.o 1
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996, sendo uma prova escrita de conhe-
cimentos gerais, com duração de duas horas, com vista a avaliar conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e de matemática, e ainda conhecimentos
resultantes da vivência de cidadão comum, nomeadamente nas áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

A classificação da prova de conhecimentos será efectuada na escala
de 0 a 20 valores.

8.3 — Na avaliação curricular, valorada numa escala de 0 a 20,
serão consideradas e ponderadas a habilitação académica de base
e a experiência profissional na condução de veículos automóveis, devi-
damente comprovada, nos termos da seguinte fórmula:

AC=6EP+4HB
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HB=habilitação académica de base;

sendo a valoração de cada um dos itens processada de acordo com
os critérios aprovados pelo júri constantes na acta inaugural do
concurso.

8.4 — A entrevista profissional de selecção, visando avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será classificada numa
escala de 0 a 20 valores e terá em consideração os seguintes aspectos:

Apresentação;
Iniciativa;
Comunicabilidade;
Responsabilidade;
Interesse.

A valoração de cada um dos itens será processada de acordo com
os critérios aprovados pelo júri constantes na acta inaugural do
concurso.

8.5 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a classificação decrescente obtida, de acordo com os artigos 36.o a
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será expressa na
seguinte fórmula:

CF=4PC+4AC+2EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, apartado 115, 2002 Santarém Codex, remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, dentro das horas de expediente, o qual se
considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço

de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária identificação;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou

agente da Administração Pública, se for caso disso;
c) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata, emitido pela auto-
ridade sanitária da área de residência, bem como compro-
vativo do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

g) Fotocópia da carta de condução.

9.4 — Os candidatos deverão apresentar comprovativo da experiên-
cia profissional na condução de veículos automóveis, caso o possuam.

9.5 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 9.3
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Recurso — do despacho de homologação da lista de classi-

ficação final, emitido pelo conselho de administração deste Hospital,
cabe recurso hierárquico, com efeitos suspensivos, nos termos do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo ser
interposto no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
divulgação da mesma.

12 — Afixação das listas — as listas de relação de candidatos e de
classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital.

13 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Luís Carlos Martins Delgado, administrador
hospitalar do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel da Piedade Ferreira, motorista do Hospital
Distrital de Santarém.

João Manuel Rodrigues Ferreira, motorista do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Vogais suplentes:

Joaquim Luís Fonseca, motorista do Hospital Distrital de
Santarém.

Aida Inês Leiria Soares da Silva, assistente administrativo
principal do Hospital Distrital de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro Men-
des Núncio.

Aviso n.o 12 081/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 12 de Novembro de 1999 e nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de uma vaga de técnico de farmácia de 1.a classe, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o que consta do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.



13 004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 180 — 5 de Agosto de 2000

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos Serviços Far-
macêuticos do Hospital Distrital de Santarém.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e requisitos especiais ser técnico de farmácia de
2.a classe com, pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na
categoria.

8 — Método de selecção — o método de selecção é o de avaliação
curricular, conforme o previsto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.1 — Os factores de ponderação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constam da acta inaugural do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, apartado 115, 2002 Santarém, remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente no Ser-
viço de Pessoal, dentro das horas de expediente, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone, se o houver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações profissionais e literárias;
d) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação.

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
efectivo na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Classificações de serviço dos três últimos anos;
d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Quaisquer outros elementos autênticos ou autenticados que

o candidato entenda dever apresentar para melhor apreciação
do seu mérito.

10 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — José Carlos Figueiredo Cardoso, técnico especia-
lista de farmácia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Jordão Miguel, técnico principal de farmácia
do Hospital Distrital de Santarém.

João Manuel Pereira Lopes, técnico principal de farmácia
do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Ana Paula Santos Lopes, técnica principal de farmácia do
Hospital Distrital de Santarém.

Laurinda Farinha Nunes Figueiredo, técnica de farmácia
de 1.a classe do Hospital Distrital de Tomar.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 12 082/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para uma vaga de assistente hospitalar de ortopedia da car-
reira médica hospitalar. — Após ter sido homologada pelo conselho
de administração em 21 de Julho de 2000, a seguir se indica a lista
de classificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2000:

Hernâni Branco dos Reis — 17,15 valores.

O candidato pode recorrer da homologação da presente lista, nos
termos da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, dispondo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 2127/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3494/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000, concurso interno geral de acesso para
a categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem de
reabilitação, com rectificação n.o 1918/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000, novamente se
rectifica que onde se lê «Concurso interno geral de acesso para o
preenchimento de três lugares vagos para a categoria de enfermeiro
especialista na área de enfermagem de reabilitação» deve ler-se «Con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de quatro lugares
vagos para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem de reabilitação».

17 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Maria
Vidigal.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 12 083/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de
2.a classe — área jurídica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão a estágio para a categoria de técnico
superior de 2.a classe, área jurídica, de um lugar do quadro de pessoal
deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 87/91, de 30 de Janeiro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento por
quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999, conforme con-
teúdo do ofício n.o 4924, de 17 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 021214, de 31 de Dezembro
de 1999, não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a
prover.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
de Estágios para Ingresso na Carreira Técnica Superior, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de
1994.

6 — O local de trabalho é no Hospital do Espírito Santo — Évora,
Largo do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

8 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estágio, durante o estágio, e o escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento no lugar, conforme
fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.
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9 — Estágio — o estágio, com carácter probatório, terá a duração
de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e ainda pelo Regulamento de Estágios aprovado
pelo despacho n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.2 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;

9.3 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso na Carreira Técnica Superior, aprovado pelo despacho
do Ministro da Saúde n.o 23/94, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, com a classificação não
inferior a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na cor-
respondente lista de classificação final.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir a
licenciatura em Direito.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
duas horas e com carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que, na mesma, obtenham classificação inferior a 9,5 valores e terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso.

11.3 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

11.4 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

11.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que, na fase
do método de selecção eliminatório ou na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, fazendo referência ao número, à

data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

13.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

13.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados nas alíneas d), e) e f) do n.o 10.1 do presente aviso
pode ser dispensada nesta fase, desde que o requerente declare no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

13.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard junto à central
telefónica.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Margarida Jorge Dias Balsemão Pires,
administradora-delegada do Hospital do Espíri to
Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira,
directora do conselho de administração do Hospital de
São Paulo — Serpa.

Dr.a Maria Adelaide Engrossa Gato Brissos, directora de
serviços de Planeamento e Apoio Técnico da Adminis-
tração Regional de Saúde do Alentejo.

Vogais suplentes:

Dr.a Plantília Maria Ramos, chefe de divisão na Adminis-
tração Regional de Saúde do Alentejo.

Dr.a Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de divisão
na Sub-Região de Saúde de Évora.

15.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

20 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Marga-
rida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 084/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
18 de Julho de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de provimento para duas vagas na categoria de assistente
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de pediatria médica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, aberto pelo aviso n.o 3309, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000:

Valores

Ana Paula dos Santos Fernandes Lopes da Costa . . . . . . . . . . . . 17,4
Ana Emília Alvarez Dias Alves Sousa Gago . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Maria Helena Domingos de Sousa Loreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Sérgio Luís Lamy do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
Maria Margarida Gonçalves Pinto de Sousa Nunes . . . . . . . . . . 16
Maria João Carvalho Almeida Pinheiro Calapez Xavier . . . . . . 15,9
Amélia Maria Oliveira e Costa Fernandes Fidalgo . . . . . . . . . . . 15,7
Ana Margarida Simões Santa Rita Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 14

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recor-
rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso de concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejarem, no Serviço de Pessoal, dentro
das horas de expediente.

20 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Aviso n.o 12 085/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 64 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
11 de Julho de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de provimento para duas vagas na categoria de chefe
de serviço de gastrenterologia, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000
(aviso n.o 4918/2000):

Valores

Francisco José Athias da Cunha Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3
José Armando dos Reis Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
João Manuel Avelar Lopes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Nos termos do n.o 67 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recor-
rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso de concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejarem, no Serviço de Pessoal, dentro
das horas de expediente.

O júri estabeleceu como critério de desempate o descrito no n.o 62.2
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

20 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 12 086/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina interna. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração de 31 de Maio de 2000, no
uso de competência delegada pelo conselho de administração, se
encontra aberto concurso institucional interno geral de provimento
para o preenchimento de uma vaga de assistente de medicina interna
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de medicina interna
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Técnicas de diagnóstico e terapêutica de patologias complexas
próprias de hospital central e universitário, nomeadamente
transplantação hepática;

Participação em unidades de medicina intensiva;
Desenvolvimento de técnicas endoscópicas;
Desenvolvimento da oncologia médica;
Desenvolvimento das doenças auto-imunes.
Ensino pré e pós-graduado da medicina interna.

5 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído aos candidatos providos, e poderá ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por :

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e h) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.
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10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Maria Ferreira do Amaral Bernardo, chefe
de serviço com funções de direcção do serviço e do Depar-
tamento de Medicina Interna do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Rodrigo Nélson
Alves Dinis Rocha, chefe de serviço de medicina interna do
HGSA.

Vogal efectivo — Dr.a Maria Luísa Rodrigues Bernardo, assis-
tente graduada de medicina interna do HGSA.

Vogal suplente — Dr.a Maria de Fátima Graça Farinha, assis-
tente graduada de medicina interna do HGSA.

Vogal suplente — Dr. Paulo Ilídio Santos Paiva, assistente de
medicina interna do HGSA.

26 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Deliberação n.o 1021/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 12 de Julho de 2000, foi homologada a classificação
final do internato complementar, área de anestesiologia, nos termos
da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, do médico abaixo mencionado,
conferindo-lhe o grau de especialidade na referida área, desde 4 de
Julho de 2000:

Eduardo Manuel Torres Dias Ferreira — 11,2 valores.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 12 087/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deli-
beração do conselho de administração de 31 de Maio de 2000, pro-
ferido no uso da competência que lhe é conferida pela referida por-
taria, se encontra aberto concurso institucional interno geral de pro-
vimento para preenchimento de dois lugares vagos de assistente hos-
pitalar de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99,
de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso, pelo que se esgota com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatórias.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 5.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 5.2 podem ser substituídos por certidão

comprovativa da sua existência emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço
de Pessoal, sito na unidade de Penafiel, Largo do Hospital,
4560-454 Penafiel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente ao referido requisito.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
implicará a exclusão da lista dos candidatos.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,
depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard do Serviço de Pessoal,
sendo os candidatos notificados da afixação por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Fernandes Garcia, chefe de
serviço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Sousa Pinto Vieira, chefe de serviço de
anestesiologia.

Dr.a Otília Maria Barros Dias Meireles Amorim, assistente
hospitalar graduada de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Leonor Bettencourt Oliveira Pinho, assistente
hospitalar de anestesiologia.

Dr.a Maria da Graça Ribeiro Cunha, assistente hospitalar
de anestesiologia.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

13 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Julho de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.
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Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 12 088/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-
-chefe. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, tor-
na-se pública a lista de candidatos admitidos ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Celina Rosa Pereira Gonçalves Sobreira.
Cesaltina Bento dos Santos de Sousa.
Ermelinda Rodrigues Gomes.
Fernanda de Jesus Ferreira Pedrosa.
Graciete da Silva Teixeira Moinho.
Laurinda de Matos Heitor Neves Lima.
Lídia Maria Felicidade Gomes Vieira Patrício.
Lucília Silva Alexandre Coelho.
Luís Filipe Bernardes Oliveira.
Luísa Maria Marques dos Santos.
Manuel Carlos de Sousa.
Maria Emília Silva Fernandes Fael.
Maria de Fátima das Neves Júlio Duarte.
Maria Manuela de Almeida Pereira da Conceição.
Maria da Purificação Cerejo Soares.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando Manuel
Cordeiro Ferreira Gomes.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 12 089/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que a Dr.a Maria João Fernandes Santos, assistente
eventual de anestesiologia, desistiu do provimento na categoria de
assistente de oftalmologia do quadro de pessoal deste Hospital.

19 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 12 090/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 16/2000, concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de três lugares para a cate-
goria de assistente de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000, ficou deserto.

21 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 12 091/2000 (2.a série). — Manuel Gomes Neves, auxi-
liar de acção médica dos Hospitais da Universidade de Coimbra, com
a última residência conhecida em Maceiros, São João do Campo,
3000 Coimbra, é citado, nos termos do n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto
Disciplinar, para, no prazo de 30 dias contados da data da publicação
deste aviso, apresentar a sua defesa escrita no processo disciplinar
n.o 245/99-D da Inspecção-Geral da Saúde, do qual é instrutora a
Dr.a Luísa dos Santos Moura, podendo consultar o processo nos ser-
viços sitos na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa, às horas de
expediente.

25 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral substituto, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 12 092/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 6 de Julho de 2000, está aberto concurso interno
de admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior para
preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe, da

área de formação, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Emergência Médica, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Rua do Almirante Barroso, 36, em Lisboa, sendo o vencimento
correspondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo venci-
mento do lugar de origem e as demais regalias vigentes para os fun-
cionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a estágio os can-

didatos que, sendo funcionários ou agentes, satisfaçam os requisitos
previstos no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Sociologia.
6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos, em que será permitida a consulta
de legislação, será escrita, terá a duração de duas horas e será composta
por duas partes distintas, uma de conhecimentos gerais, que obedecerá
ao estabelecido no despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e outra de conhecimentos específicos,
de acordo com o despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, para o pessoal técnico superior de 2.a classe, e incidirá sobre
as matérias que se enunciam seguidamente:

A) Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de
Agosto, e 326/91, de 31 de Agosto.

B) Conhecimentos específicos:

1) Regulamentação de transporte de doentes por via terres-
tre — Decreto-Lei n.o 38/92, de 28 de Março, Portaria
n.o 439/93, de 27 de Abril, e Lei n.o 12/97, de 21 de Maio;

2) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decretos-Leis
n.os 11/93, de 15 de Janeiro, e 53/98, de 11 de Março;

3) Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
4) Encargos com formandos e formadores — Despacho Norma-

tivo n.o 53-A/96, de 17 de Dezembro.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações literárias, formação profissional e experiência
profissional.
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Será dada preferência aos candidatos cujo currículo inclua pós-
-graduação em áreas da saúde ou complementares, curso de formação
pedagógica de formadores, experiência em emergência médica pré-
-hospitalar, prática de monitoragem em emergência médica pré-hos-
pitalar e experiência na área da gestão da formação.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção, que visará determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos em função do lugar posto
a concurso, serão considerados os seguintes factores de ponderação:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Clareza de raciocínio;
c) Capacidade de argumentação;
d) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão das actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e da data do Diário da República e número de aviso
da publicação.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
para a morada indicada.

9 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, com indicação detalhada da categoria, natureza
do vínculo à função pública e antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos da formação profissional e sua
duração;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

11 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e ainda pelo Regulamento de Estágio
de Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Instituto
Nacional de Emergência Médica, aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciada Teresa Maria Cardoso Pinto, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Cordeiro Rato, técnica superior
principal.

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Álvaro Tavares Antunes, técnico superior de
1.a classe.

Licenciada Maria Antónia Conceição Figueiredo Cortez,
técnica superior de 2.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

26 de Julho de 2000. — Pela Directora dos Serviços Administrativos,
a Chefe da Repartição de Pessoal e Expediente Geral, Maria Fernanda
Mendonça.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 12 093/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publi-
ca-se a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral para preenchimento de um lugar de assistente de imuno-he-
moterapia da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro
de 1999, tendo a acta que contém a lista de classificação final sido
homologada em 20 de Julho de 2000 pelo conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Ana Paula Correia Henriques Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
2.o Luís António Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
3.o Maria do Céu Domingues Paixão Casqueiro de Sampaio 13,20

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 12 094/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publi-
ca-se a lista de classificação final do concurso institucional externo
geral para preenhcimento de um lugar de assistente de hematologia
clínica da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de
2000, tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homo-
logada em 20 de Julho de 2000 pelo conselho de administração do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Paulo Jorge Monteiro da Silva Lúcio . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
2.o Maria de Jesus Montalto Frade Alves Pereira . . . . . . . . . 17,8
3.o Isabelina de Sousa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
4.o Patrícia Maria Perdigão Alexandre Ribeiro . . . . . . . . . . . 17,5

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1148/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 7 de Junho de 1999 cessou o exercício de
funções dirigentes a licenciada Maria Fernanda Leite Seixas, à data
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
constante do anexo IV à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
um lugar de técnico superior principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 7 de Junho de 1999.

18 de Maio de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 1149/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 19 de Março de 1999 cessou a comissão
de serviço do licenciado Carlos Manuel dos Santos Vinagre, no cargo
de director de Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre, tendo-se mantido até 1 de Julho de 1999 no exercício de
funções em gestão corrente:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de Portalegre, Centro de
Saúde de Nisa, constante do anexo II à Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, um lugar de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos a partir de 1 de Julho de 1999.

6 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto de Promoção Ambiental

Louvor n.o 431/2000. — Ao cessar hoje as funções de presidente
do Instituto de Promoção Ambiental não posso deixar de exprimir
o meu reconhecimento ao Dr. Fernando Manuel de Barros Gonçalves,
que no decurso do período em que exerceu as funções de vice-pre-
sidente sempre se empenhou com grande dedicação e bom-senso,
quer na resolução dos assuntos que lhe foram directamente cometidos,
quer na colaboração extremamente leal que sempre prestou.

Assim, louvo o Dr. Fernando Manuel de Barros Gonçalves pela
forma muito competente, interessada e empenhada com que sempre
dsempenhou as suas funções, o que muito contribuiu para o cum-
primento dos objectivos do IPAMB.

20 de Julho de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

Louvor n.o 432/2000. — Ao cessar hoje as funções de presidente
do Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB) é minha obrigação
louvar publicamente todos os que contribuíram com todo o esforço
e dedicação e souberam dar o seu melhor para que fosse possível
assegurar nas melhores condições possíveis as atribuições cometidas
ao IPAMB.

Assim, considero da mais elementar justiça louvar os seguintes
funcionários:

Adelaide Amélia Costa Espiga.
Maria do Carmo Gonçalves Crespo Viana Correia da Cunha.
Manuel Francisco Sequeira Teixeira.
Paula Cristina Carvalho Gaspar Simões Raposo.
Maria Isabel Neto Gomes Rosmaninho.
José Manuel Rodrigues Sobrinho.
Maria de Jesus Silva Fernandes.
Lídia Maria Arantes de Brito Benis.
Maria da Fátima Salvador Coelho de Matos Lima.
Leonor Carneiro Santa-Rita.
Isabel Maria Duarte de Melo Raposo.
Cristina Paula Jesus Garrett.
Isabel Cristina de Oliveira Antunes Rodrigues.
Marília Rodrigues dos Santos Vieira.
Francisco Manuel Neto Vaz Pereira.
Cristina Maria Girão da Silva Martins Vieira.
Maria Adília Peça Soares Lopes.
Margarida Maria Baltazar de Oliveira Robalo Grossinho.
Cecília Maria Soares de Medeiros.
Cristina Maria Marques Correia Sobrinho.
Ana Rau Silva.
Simone de Jesus Simões Martins.
Rita Gouveia Batista Alves.
Maria da Conceição Jesus dos Santos.
Rita Maria Ferraz de Moura Cardoso.
Carlos Jorge de Jesus Neves.
Cristina Marques Soares.
Mário Jorge Cordeiro Cartaxo.
Ana Sofia de Paiva Rodrigues Cunha de Sá e Amorim.
Matilde Rosa Correia da Silva.
Maria Luísa Gonçalves Cavaco Alves dos Santos.
Maria Clara Martins Sintrão.
Maria Rosa Pacheco Machado Caldas Pereira.
Ana Paula Vieira de Sousa.
Paulo Fernando Pina Severino.
Mário Jorge Vidigal Lourido.
Fernando António Silva.
José Jorge Pinto Vicente.
Vítor Hugo Nunes de Laça.
Luís António Galo Miguel de Menezes.
João Paulo Jesus dos Santos.
Idalina de Sousa Lopes Bento.
Ana Paula Campos da Silva Batista Pinto.
Álvaro Manuel da Conceição Antunes.
Tereza Maria de Mendonça de Athayde e Carvalhosa de Figueiredo.
Berta do Espírito Santo Reis Ribeiro.
Maria Teresa Antunes Olivença dos Santos Rosado.
Duarte Nuno Mourão Salazar Branquinho.
Maria de Fátima Martins Protásio Batista Marques.
Emília Leal Ferreira.
Maria João Martins Evangelista.
Maria José Tavares Campos Vieira Zola Ribeiro.
Fernando Medina Machado.
Gilda Maria Antunes Vaz Velho da Silva Pereira.
Maria do Céu de Alvim e Norton Pimentel Santos Mendes Mourão.
Lídia Maria Antunes Vaz Velho.
Maria Aurora dos Santos Sardinha.
Maria João Pocinho Figueiredo dos Santos.
Paula Manuela de Freitas Monteiro Ferreira Marques Figueiredo.
Maria Joana Travanca Almas Lanzinha.
Adelaide Maria Esteves Barreiros de Carvalho.
Maria Cristina Martins David Oliveira.
Maria Adelaide da Encarnação Vieira Nogueira.
Maria Luísa de Sousa Freire Ramos.
Conceição Maria da Costa Soares Pinto.
João Manuel Mendes Maria.
Danilo Sucá Camal.
Vicência de Lurdes Travanca Almas.
Fernando Aleixo Pereira.
José Manuel Marcelino Loureiro.
Armando Pereira Simões.
Carlos Manuel Teixeira.
Mariana Rodrigues de Lima Araújo.
Dénia Maria Brás Diogo Lopes.
José António Delgado Silva da Maia.
Joaquina Teresa dos Santos Ferreira.
Maria Joaquina Gaspar Cunha.
Anabela de Fátima Cristão Moreira Caldas.
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Quero ainda prestar público louvor a todos os que não sendo fun-
cionários do IPAMB deram também o melhor do seu esforço, dedi-
cação e competência profissional, auxiliando-me no exercício das fun-
ções que agora cesso:

Sílvia Esaguy de Almeida Filipe.
Cristina Maria Gueifão Ferreira.
Paulo Lopes Ferreira.
Margarida Maria Sequeira Rosado.
João José Piedade Ferrão.
Eulália Marisa Mesquita Rodrigues.
Nuno Miguel Veloso Farinha Manaia.
Hélder Jorge Miguel Jerónimo.

Maria Alexandra Sousa Dias Cartaxana.
Vítor Ricardo Venâncio Cardoso.
Luís Filipe de Noronha e Távora.
José Fernando Gomes.
Cristina Maria Freixo Gonçalves Baltazar Rodrigues.
José Luís Gonçalves Henriques.
Paulo Manuel Monteiro da Conceição Fernandes.
Luís Miguel Ferreira Castro Alves.
Rita Luísa Nobre Mendão.
Clara Maria Segurado de Oliveira Garção Camal
Brígida Armanda Sousa Marcelino.

20 de Julho de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Aviso n.o 12 095/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
à atribuição de apoios financeiros a particulares e instituições particulares pelo CPF:

Mapa de apoios financeiros no 1.o semestre de 2000 pelo CPF

Beneficiário Montante
(escudos) Projecto

Data
de

autorização

Entidade
decisória

Catarina Saraiva . . . . . . . . . . . . . . 300 000 Projecto de edição/exposição «Glicínia,
uma retrospectiva».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Pedro Quesada . . . . . . . . . . . . . . . 110 000 Projecto de exposição sobre Marrocos . . . 20-4-2000 Directora do CPF (*).
João Marchante . . . . . . . . . . . . . . 250 000 Projecto de exposição na Galeria Monu-

mental em Lisboa.
20-4-2000 Directora do CPF (*).

Flávio Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 Projecto de exposição no Museu do Tra-
balho Michel Giacometti em Setúbal.

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Ângelo Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000 Projecto de exposição sobre o sul do Irão
«Sahara».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Sara Anahory . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 Projecto «Portraits of women» . . . . . . . . . . 20-4-2000 Directora do CPF (*).
Rita Magalhães Barros . . . . . . . . . 300 000 P r o j e c t o d e e x p o s i ç ã o / e d i ç ã o

«Room 1008».
20-4-2000 Directora do CPF (*).

Otávio Raposo . . . . . . . . . . . . . . . 260 000 Projecto de exposição «Brasil pelo avesso» 20-4-2000 Directora do CPF (*).
Luís Tobias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000 Projecto de edição «De fronte um olhar

esquecido» e projecto de exposição
«Euclipse».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Eurico Lino do Vale . . . . . . . . . . . 500 000 Projecto de exposição e edição «Retratos
da nova geração em Portugal».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Alberto Picco . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 Projecto de exposição/edição «Paisagem
fim de século».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Rui Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000 Projecto de edição sobre paisagens do lito-
ral «Fotografias 1993-1999».

20-4-2000 Directora do CPF (*).

Denyse Gérin-Lajoie . . . . . . . . . . 1 000 000 Projecto de edição «Lisboa insólita» . . . . . 20-4-2000 Directora do CPF (*).
Encontros de Imagem de Braga 30 000 000 14.a Edição dos Encontros de Imagem de

Braga.
26-4-2000 Ministro da Cultura.

APAF — Associação Portuguesa
de Arte Fotográfica.

1 000 000 Projecto de exposição/edição/formação
1.a Bienal de Fotografia de Cascais.

28-4-2000 Directora do CPF (*).

PhotoEspaña . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 250 Exposição «Tuga» do fotógrafo Paulo
Nozolino.

8-5-2000 Directora do CPF (*).

Pedro Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . 1 745 300 Pagamento de propinas no curso Profes-
sional Photographic Practice ministrado
pelo London College of Printing.

15-5-2000 Directora do CPF (*).

Edgar Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 976 080 Pagamento de propinas no curso de pós-
-graduação do Royal College of Art.

15-5-2000 Directora do CPF (*).

Federação Portuguesa de Des-
porto para Deficientes.

300 000 Projecto de edição «O livro da missão
paralímpica Sydney 2000» e exposi-
ção — retratos dos 53 atletas que inte-
gram a missão portuguesa.

18-5-2000 Directora do CPF (*).

Q U E R C U S — A s s o c i a ç ã o
Nacional de Conservação da
Natureza.

250 000 Projecto de edição «Aveiro natural» . . . . . 18-5-2000 Directora do CPF (*).

Serpente — Galeria de Arte Con-
temporânea.

182 000 Projecto de exposição e edição do fotó-
grafo Alberto Jorge.

24-5-2000 Directora do CPF (*).

Graça Sarsfield . . . . . . . . . . . . . . . 250 000 Projecto de publicação da exposição
«Silêncios».

24-5-2000 Directora do CPF (*).

Associação Cultural Portuense . . . 150 000 Projecto de exposição e edição «O perdão
das árvores».

24-5-2000 Directora do CPF (*).

Associação Diogo de Azambuja 300 000 Publicação do projecto «Pontos de desta-
que para uma nova geração».

25-5-2000 Directora do CPF (*).

Racal Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000 Organização do 26.o Salão Internacional
de Arte Fotográfica do Algarve/2000.

25-5-2000 Directora do CPF (*).



13 012 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 180 — 5 de Agosto de 2000

Beneficiário Montante
(escudos) Projecto

Data
de

autorização

Entidade
decisória

Nuno Lobito . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000 Projecto fotográfico sobre os índios da
Amazónia.

14-6-2000 Directora do CPF (*).

João Amílcar Torres Correia . . . . 300 000 Projecto de exposição com fotografias do
Brasil.

14-6-2000 Directora do CPF (*).

Ana Isabel Catalão . . . . . . . . . . . . 450 000 Projecto de exposição de fotografia cien-
tífica.

14-6-2000 Directora do CPF (*).

Espaço T — Associação para
Apoio à Integração Social e
Comunitária.

100 000 Produção de um livro com fotografias de
Valentina Mottura.

14-6-2000 Directora do CPF (*).

Movimento de Jovens Abraveses 275 000 Projecto para a exposição sobre aspectos
da vida portuguesa em Praga.

14-6-2000 Directora do CPF (*).

Bruno Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . 950 000 Projecto «Trilogia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-6-2000 Directora do CPF (*).
Associação Nacional de Licencia-

dos em Ciências de Educação.
200 000 Projecto para instalação de um laboratório

fotográfico.
15-6-2000 Directora do CPF (*).

Oficinas do Convento — Associa-
ção Cultural de Arte e Comu-
nicação.

350 000 Projecto para instalação de um laboratório
fotográfico.

21-6-2000 Directora do CPF (*).

Centro Cultural Emmerico Nunes 580 000 Produção fotográfica do projecto «Sines» 21-6-2000 Directora do CPF (*).
João Pedro Marnoto . . . . . . . . . . . 600 000 Produção fotográfica do projecto «Piedade

vs caridade & real idade+fanta-
sia=sonho».

23-6-2000 Directora do CPF (*).

Maria Luiza Rolim . . . . . . . . . . . . 460 000 Projecto de edição sobre Macau . . . . . . . . 23-6-2000 Directora do CPF (*).
Ricardo Manuel Fonseca Amaral 500 000 Pagamento de propinas para frequência do

Photography and Multimedia Course
(BA) da Universidade de Westminster.

29-6-2000 Directora do CPF (*).

Emanuel Brás . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 Pagamento de propinas para frequência do
MA Image and Communication Degree
no Goldsmith’s College, Londres.

29-6-2000 Directora do CPF (*).

Cesário Manuel Ferreira Alves . . . 800 000 Pagamento de propinas da parte final do
MA Art and Design, Advanced Pratice
and Theories — Photography Pathway
na Universidade de Derby.

29-6-2000 Directora do CPF (*).

Michel Waldman . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 Projecto de produção e edição sobre a
serra da Estrela.

29-6-2000 Directora do CPF (*).

(*) Competência delegada na directora do CPF pelo despacho n.o 9188/2000 (2.a série), de 3 de Abril, do Ministro da Cultura, in Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de
Maio de 2000.

12 de Julho de 2000. — A Directora, M. Tereza Siza.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 15 949/2000 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal que transita para as categorias abaixo indicadas do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Porto, por meu despacho de 24 de Julho de 2000, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de Agosto de 2000:

Categoria actual Categoria resultante
da reclassificação

Nome

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Obs.

António Manuel Pinto de Freitas . . . . Operador . . . . . . . . . . . . 3 147 Técnico profissional de
2.a classe.

1 191 (a)

Henrique Manuel Barbosa Moreira . . . Auxiliar administrativo . . . 4 147 Guarda de museu . . . . . . 1 157 (b)

(a) Lugar a aditar à carreira de assistente de arqueólogo.
(b) Lugar a aditar à carreira de guarda de museu.

25 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 12 096/2000 (2.a série). — Pelo despacho do conse-
lheiro presidente do Tribunal de Contas n.o 73/00-GP, de 17 de Julho
de 2000, nos termos do artigo 74.o, n.o 1, alínea m), da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, dos artigos 11.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro, foram nomeados, em comissão de serviço, com

efeitos de 17 de Julho de 2000 a 31 de Dezembro de 2001, os seguintes
auditores-chefes:

Auditora Ana Maria Fernandes de Sousa Bento — auditora-chefe da
UAT II do Departamento de Controlo Prévio, ficando a sua comis-
são de serviço suspensa enquanto desempenhar, em substituição,
o cargo de auditor-coordenador dos referidos Departamentos, no
impedimento do auditor-coordenador Dr. Lídio de Magalhães, nos
termos do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Auditora Maria Teresa Fragoso Pombo Garrido — auditora-chefe da
UAT II do Departamento de Controlo Prévio, em regime de subs-
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tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a fim de suprir o impedimento da auditora-chefe Ana Maria Fer-
nandes de Sousa Bento.

Auditora Márcia da Conceição Condessa Brito Cardoso Vala — audi-
tora-chefe da UAT I do Departamento de Controlo Prévio.

Auditora Maria da Conceição Dias de Carvalho Poiares Oli-
veira — auditora-chefe da UAT I do Departamento de Controlo
Concomitante.

Auditor Luís Manuel Pinheiro Simões Queimado — auditor-chefe do
Departamento de Auditoria I.

Técnico verificador superior de 1.a classe António Manuel Marques
Marta — auditor-chefe do Departamento de Auditoria I.

Técnico verificador superior de 1.a classe José Manuel Lopes da
Costa — auditor-chefe do Departamento de Auditoria II.

Técnico verificador superior de 1.a classe Luís Filipe Vieira
Simões — auditor-chefe do Departamento de Auditoria II.

Auditor Rui Alberto Águas Trindade — auditor-chefe do Departa-
mento de Auditoria III.

Auditor Nuno Gil Zibaia da Conceição — auditor-chefe do Depar-
tamento de Auditoria III.

Auditor Alvarim Lourenço — auditor-chefe do Departamento de
Auditoria IV.

Técnico verificador superior de 2.a classe António José Botelho de
Sousa — auditor-chefe do Departamento de Auditoria IV.

Auditora Graciosa Maria Simões das Neves — auditora-chefe do
Departamento de Auditoria V.

Auditora Maria Isabel Duarte Leal Viegas — auditora-chefe do
Departamento de Auditoria VI.

Auditor José Manuel Barbeita Pereira — auditor-chefe do Departa-
mento de Auditoria VII.

Auditor Rui Manuel Ramos de Ascenção — auditor-chefe do Depar-
tamento de Auditoria VIII.

Auditor José Manuel Martins da Conceição — auditor-chefe do
Departamento de Auditoria VIII.

Juntam-se notas curriculares dos nomeados.

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Nota curricular de Ana Maria Fernandes de Sousa Bento

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa,
em 1980, com média final de 12 valores.

3 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1986, exercendo funções técnicas no Gabinete de Estudos (1986-1993)
e no Serviço de Gestão de Pessoal (1993-1995).

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
de 10 de Abril de 1995 a 2 de Novembro de 1998.

5 — Contadora-geral da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
em regime de substituição, desde 3 de Novembro de 1998, na área
da fiscalização prévia e concomitante.

6 — Membro do conselho administrativo da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas.

7 — Membro da Comissão da Dívida Pública da INTOSAI.

Nota curricular de Maria Teresa Fragoso Pombo Garrido

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa.

3 — Iniciou funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em
1990, ingressando na carreira técnica superior em 1992, na área da
fiscalização prévia.

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde 10 de Outubro de 1996.

5 — Membro do grupo de trabalho encarregue de elaborar o pro-
jecto de instruções sobre fiscalização prévia (Resolução n.o 1/94-1.a S).

6 — Monitora de acções de formação na área de contratação pública
e fiscalização prévia.

Nota curricular de Márcia da Conceição Condessa
Brito Cardoso Vala

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Universidade Católica Portuguesa.
3 — Iniciou funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em

1991, ingressando na carreira de técnico superior em 1992, na área
de fiscalização prévia.

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde 10 de Outubro de 1996.

5 — Membro do grupo de trabalho encarregue de proceder à revisão
do projecto das instruções sobre fiscalização prévia (Resolução
n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL).

6 — Membro do grupo de trabalho sobre contratação pública.
7 — Monitora de acções de formação na área de contratação pública

e fiscalização prévia.

Nota curricular de Maria da Conceição Dias de Carvalho
Poiares Oliveira

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa.

3 — Iniciou funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em
1990, ingressando na carreira técnica superior em 1992, na área da
fiscalização prévia.

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde 10 de Outubro de 1996.

5 — Participou na acção de cooperação entre o Tribunal de Contas
Português e o Tribunal Administrativo de Moçambique desenvolvida
em 1997.

6 — Monitora de acções de formação na área da fiscalização prévia
e concomitante.

Nota curricular de Luís Manuel Pinheiro Simões Queimado

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia
de Lisboa, em 1974, com a classificação final de 13 valores.

3 — Técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, entre 1986 e 1999.

4 — Exerce funções de chefia, em comissão de serviço, desde
Janeiro de 1991 como contador-chefe, até 1998, e como coordena-
dor-adjunto desde Janeiro de 1999.

5 — Representante do Tribunal de Contas no Comité da Dívida
Pública da INTOSAI desde 1998.

6 — Representante do Tribunal de Contas no grupo de trabalho
permanente criado pelo despacho n.o A-32/97-XIII, de 28 de Feve-
reiro, do conselheiro presidente do Tribunal de Contas e do Ministro
das Finanças, para acompanhamento da execução pelo Ministério das
Finanças das recomendações do Tribunal de Contas em sede de pare-
cer sobre a Conta Geral do Estado.

Nota curricular de António Manuel Marques Marta

1 — Técnico verificador superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia
da Universidade Técnica de Lisboa, em 1978, com a classificação
final de 15 valores.

3 — Ingressou na Direcção-Geral do Tribunal de Contas em Setem-
bro de 1990, tendo exercido funções como técnico superior na área
da fiscalização sucessiva, até Dezembro de 1998.

4 — Exerce, desde Janeiro de 1999, funções de coordenador-ad-
junto.

5 — Em 1989 e até Setembro de 1990, foi responsável pelo Depar-
tamento de Formação de uma empresa privada.

6 — Foi professor no Instituto Médio de Economia do Lubango,
de 1979 a 1982, e na Faculdade de Economia da Universidade de
Angola, entre 1983 e 1988.

Nota curricular de José Manuel Lopes da Costa

1 — Técnico verificador superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciado em Economia, em 1989, pelo Instituto Superior
de Economia da Universidade Técnica de Lisboa.

3 — Entre 1975 e 1990 foi responsável pelos serviços de conta-
bilidade e fiscalidade de uma entidade privada do ramo comercial.

4 — Técnico oficial de contas desde 1978.
5 — Técnico superior da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,

entre 1990 e 1999, tendo ao longo deste período desenvolvido acções
de fiscalização e controlo no âmbito do parecer sobre a Conta Geral
do Estado relativamente às receitas do Estado e operações de tesou-
raria. Neste período elaborou ainda o projecto de instruções para
organização das contas dos tesoureiros das alfândegas e desenvolveu
aplicações informáticas neste âmbito.

6 — Desde Janeiro de 1999 e até à presente data, exerce funções
de coordenador-adjunto do Sector de Auditoria II da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.
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Nota curricular de Luís Filipe Vieira Simões

1 — Técnico verificador superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciado em Economia, no ano de 1988, pela Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

3 — A partir de 1984, foi responsável pela implementação e super-
visão dos serviços de contabilidade, fiscalidade e pessoal de uma enti-
dade privada do ramo da reparação automóvel, tendo ainda desem-
penhado, de 1986 até Setembro de 1990, funções de adjunto do chefe
de contabilidade da Direcção de Serviço de Material do Estado-Maior
do Exército.

4 — Técnico superior da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
entre 1990 e 1999, tendo neste período desenvolvido acções de fis-
calização e controlo no âmbito do parecer sobre a Conta Geral do
Estado, relativamente à receita do Orçamento do Estado e a operações
da tesouraria do Estado, e elaborado os projectos de reformulação
das instruções relativas à organização e documentação das contas
dos responsáveis pelas tesourarias da Fazenda Pública, áreas em que
é formador.

5 — Desde Janeiro de 1999 e até à presente data, exerce funções
dirigentes na qualidade de coordenador-adjunto do Sector de Audi-
toria II da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

Nota curricular de Rui Alberto Águas Trindade

1 — Auditor do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, desde Dezembro
de 1999.

2 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia
da Universidade Técnica de Lisboa, com a classificação final de
14 valores.

3 — Técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Administração Autárquica, entre 1983 e 1987.

4 — Técnico superior da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde 1987, exercendo funções em comissão de serviço, desde Outubro
de 1989, como contador-chefe nas áreas de administração local e
do PIDDAC e fundos comunitários.

5 — Monitor de acções de formação nas áreas de finanças públicas,
de finanças autárquicas, de fiscalização sucessiva, de controlo finan-
ceiro e prestação de contas.

6 — Autor e co-autor de alguns trabalhos nos domínios da fisca-
lização sucessiva, das finanças locais, do controlo financeiro e da pres-
tação de contas.

Nota curricular de Nuno Gil Zibaia da Conceição

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, desde 1 de Dezembro de 1999.

2 — Licenciado em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Téc-
nico da Universidade Técnica de Lisboa, no ano lectivo de 1976-1977.

3 — Técnico (1976-1977) e técnico superior, a partir de 1978, em
vários organismos públicos, designadamente na Direcção-Geral do
Património do Estado e na Inspecção-Geral de Finanças, exercendo
funções em áreas técnico-financeiras.

4 — Chefe de gabinete-adjunto do juiz português do Tribunal de
Contas Europeu, no Luxemburgo, entre 1986 e 1994, exercendo fun-
ções de coordenação entre o Gabinete e o sector de auditoria e de
consultadoria técnica no domínio das metodologias de trabalho
do TCE.

5 — Membro de grupos de trabalho e comissões técnicas no âmbito
nacional e comunitário.

6 — Assessor do quadro de pessoal da DGTC desde 1995, exer-
cendo funções no Gabinete de Estudos.

7 — Exerce, desde Novembro de 1997, funções de coordenação
da unidade orgânica incumbida de executar as acções de cooperação
com o Tribunal de Contas Europeu no âmbito da fiscalização da
aplicação em Portugal dos recursos financeiros oriundos da União
Europeia.

8 — Assessor principal do quadro da DGTC, desde 31 de Agosto
de 1998 até Dezembro de 1999.

9 — Como formador, participou em diversos seminários, conferên-
cias e outras acções de formação em áreas relacionadas com finanças
públicas e auditoria.

Nota curricular de Alvarim Lourenço

1 — Auditor do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, desde 1 de
Dezembro de 1999.

2 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, em 1977.

3 — Técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, desde Outubro de 1987, exercendo funções na
área de fiscalização sucessiva.

4 — Contador-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde Março de 1993, na área de fiscalização sucessiva.

5 — Monitor de acções de formação no âmbito da organização
e documentação das contas de gerência dos serviços externos do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

Nota curricular de António José Botelho de Sousa

1 — Técnico verificador superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

2 — Licenciado em Auditoria Contabilística pelo Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 1995.

3 — Designado coordenador-adjunto do Núcleo de Auditoria IV,
funções económicas, desde Janeiro de 1999.

4 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, desde
1988, tendo exercido funções como técnico na área da fiscalização
sucessiva nos sectores da educação, da agricultura, do planeamento,
do equipamento social e do ambiente.

Nota curricular de Graciosa Maria Simões das Neves

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

2 — Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

3 — Funcionária do quadro da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, desde 1981, onde exerceu funções técnicas na área da fiscalização
sucessiva até 1988.

4 — Contadora-chefe da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas nas áreas da fiscalização sucessiva e do parecer sobre a
conta da Região e membro do conselho administrativo entre 1988
e 1992.

5 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
desde 1992.

6 — Membro do grupo de trabalho designado para elaboração da
instrução n.o 2/97-2.a S (instruções para organização e documentação
das contas dos serviços integrados no novo regime da administração
financeira do Estado — regime geral).

7 — Monitora de acções de formação nas áreas de contabilidade
pública, auditoria e prestação de contas.

Nota curricular de Maria Isabel Duarte Leal Viegas

1 — Auditora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, desde 1 de Dezembro de 1999.

2 — Licenciada em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Economia de Lisboa, em 1981.

3 — Exerceu funções técnicas superiores no Instituto do Comércio
Externo de Portugal, de 1981 a 1987.

4 — Integrada, desde Outubro de 1987, na Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas, com o desempenho de funções no domínio do con-
trolo sucessivo, através da realização de auditorias financeiras e de
gestão, a entidades do Ministério da Saúde, a programas e projectos
de investimento integrados no PIDDAC e a projecto co-financiado
pelo FSE.

5 — Coordenação da 1.a e da 2.a fase da auditoria de gestão do
SNS, solicitada ao Tribunal de Contas pelo despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e da Saúde de 4 de Dezembro de 1995.

6 — Assessora e coordenadora-adjunta do Sector de Audito-
ria VI — Finanças e Saúde, desde 1 de Janeiro de 1999.

Nota curricular de José Manuel Barbeita Pereira

1 — Auditor do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, desde 1 de
Dezembro de 1999.

2 — Licenciado em Gestão de Empresas pelo Instituto Superior
de Línguas e Administração, em 1988.

3 — Funcionário do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, desde 1 de Março de 1971 até 31 de Agosto de
1987, exercendo funções em serviços operativos e de resolução de
casos de elevada complexidade.

4 — Funcionário da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, desde
1 de Setembro de 1987, exercendo funções técnicas na área do controlo
sucessivo até 28 de Fevereiro de 1993.

5 — Contador-chefe na Direcção-Geral do Tribunal de Contas, de
1 de Março de 1993 até à presente data.

6 — Monitor de acções de formação na Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, no Instituto do Emprego e Formação Profissional — IEFP,
no Instituto de Gestão e Administração Pública — IGAP, no Centro
de Estudos para o Desenvolvimento Regional e Local — CEDREL
e em diversos serviços da Administração Pública, nas áreas da fis-
calização sucessiva, de auditoria, da prestação de contas e do controlo
externo da Administração.



N.o 180 — 5 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 015

Nota curricular de Rui Manuel Ramos de Ascenção

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, onde exerce funções técnicas na área da fiscalização suces-
siva, desde 20 de Maio de 1988.

2 — Bacharel em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Eco-
nómicas e Financeiras (ISCEF), em 1973.

3 — Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Economia (ISE), em 1988.

4 — Mestrando em Gestão e Administração Pública no Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP).

5 — Contador-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
desde 1 de Fevereiro de 1994, actualmente no exercício de funções
no Departamento de Auditoria VIII UAT.2 — Sector Empresarial
Autárquico.

6 — Participação em diversas auditorias conjuntas com o Tribunal
de Contas Europeu.

7 — Participação em missões em representação da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas nos Tribunais de Contas de Cabo Verde e
de Moçambique.

8 — Docente no Instituto de Estudos Superiores de Contabilidade
e monitor de acções de formação profissional em diversos organismos,
entre os quais o Instituto Nacional de Administração (INA) e o Ins-
tituto de Gestão e Administração Pública (IGAP).

9 — Autor de diversas obras e artigos sobre cálculo financeiro, con-
tabilidade financeira e de custos e auditoria.

Nota curricular de José Manuel Martins da Conceição

1 — Auditor do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, onde exerce funções técnicas na área da fiscalização suces-
siva, desde 1987.

2 — Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia
da Universidade Técnica de Lisboa. Curso de pós-graduação em Eco-
nomia e Gestão Empresarial do CIDEC/ISCTE — Centro Interdis-
ciplinar de Estudos Económicos, Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e Empresas.

3 — Designado e colocado como coordenador da 9.a Contadoria
de Contas, Sector Empresarial Autárquico, da Contadoria-Geral de
Contas B, desde 9 de Fevereiro de 1998 até 3 de Janeiro de 1999.

4 — Designado e colocado como coordenador-adjunto do Núcleo
de Auditoria das Autarquias Locais do Sector de Auditoria VIII,
Administração Local, desde 4 de Janeiro de 1999.

5 — Membro do grupo de trabalho que elaborou o inquérito espe-
cial n.o 1/89 — Relatório do Ministério da Saúde resultante das inves-
tigações relacionadas com despesas de alguns serviços deste Ministério
para os anos de 1986 a 1988.

6 — Membro da equipa do projecto «Perfil do utilizador infor-
mático».

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1022/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000
sobre a transmissão do alvará de Onda Atlântica — Cooperativa de Som,
C. R. L. para PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade,
L.da — 1 — Em 16 de Fevereiro de 2000, deu entrada na Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) um pedido de transmissão
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora denominado
«Sagres FM», na frequência de 94,6 MHz do concelho de Vila do
Bispo, cujo titular é Onda Atlântica — Cooperativa de Som, C. R.
L., a favor de PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente Onda Atlântica — Cooperativa de
Som, C. R. L.:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará;

b) Cópia da acta n.o 4 da reunião da assembleia geral extraor-
dinária da Cooperativa, realizada em 24 de Setembro de 1999,
na qual consta a deliberação de transmissão do alvará para
a PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade, L.da;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila do Bispo, emitido em 30 de Março de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora, passado pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 94,6 MHz.

2.2 — Da entidade adquirente PAJOVIR — Espectáculos, Marke-
ting e Publicidade, L.da:

a) Cópia do respectivo pacto social;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;

c) Declaração de que a adquirente e cada uma das pessoas sin-
gulares que a integram não detêm participação em mais de
cinco operadores de radiodifusão sonora;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e respectivo horário;
f) Estatuto editorial.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — Onda Atlântica — Cooperativa de Som, C. R. L., deseja trans-

mitir o seu alvará para PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publi-
cidade, L.da, e detém esse alvará há mais de três anos, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio;

3.2 — A PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade, L.da,
é uma pessoa colectiva, satisfazendo assim o exigido pelo disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do decreto-lei acima referido;

3.3 — A PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade, L.da,
e os seus associados não detêm participação em mais de cinco ope-
radores de radiodifusão, respeitando assim o disposto no n.o 1 do
artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — A PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade, L.da,
propõe-se emitir com a denominação «Rádio Total FM», diariamente,
num período superior a seis horas e, de acordo com as linhas gerais
que apresentou, a sua programação inclui informação geral e regional
e espaços recreativo-culturais, musicais e desportivos.

Assim, a sua grelha de programas e respectivo horário e as linhas
gerais da programação que indicou consideram-se aceitáveis para este
tipo de operador;

3.5 — De acordo com o estatuto editorial da PAJOVIR — Espec-
táculos, Marketing e Publicidade, L.da, «Rádio Total FM» é uma rádio
vocacionada para servir a comunidade do concelho de Loulé e con-
celhos limítrofes, nomeadamente prestando informação sobre vários
domínios da vida social e colectiva.

Assim, esta Rádio assegura que «agirá sempre com rigor, isenção
e objectividade, garantindo a independência política, religiosa e
económica».

Também o seu estatuto editorial cumpre as exigências do n.o 4
do artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;

3.6 — Analisado o estudo de viabilidade económica e financeira,
verifica-se que o mesmo sustenta os pressupostos no histórico finan-
ceiro dos últimos anos da transmitente, perspectivando resultados para
o período previsional (cinco anos), com rácios e indicadores eco-
nómicos credíveis;

3.7 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará de
radiodifusão sonora com a denominação «Sagres FM», da Onda Atlân-
tica — Cooperativa de Som, C. R. L., a favor de PAJOVIR — Espec-
táculos, Marketing e Publicidade, L.da, delibera, de acordo com a
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, autorizar a
transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 1023/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000
sobre e renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular Onda Atlântica — Cooperativa de Produção de Som,
C. R. L. — 1 — No dia 18 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Sagres FM», na frequência de 94,6 MHz do concelho de
Vila do Bispo, de que é titular Onda Atlântica — Cooperativa de
Produção de Som, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila do Bispo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;
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2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Sagres FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Onda

Atlântica — Cooperativa de Produção de Som, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Sagres FM», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido, conforme informação enviada
pela própria, fiel ao seu projecto inicial, no qual se destaca a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira enviada
pela requerente, verifica-se que apresenta resultados de exercício posi-
tivos, um transitado negativo, embora baixo, e um capital próprio
positivo.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Sagres FM», de que é titular Onda Atlântica — Cooperativa
de Produção de Som, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Parecer n.o 3/2000. — Parecer sobre a «Proposta de reorganização
curricular do ensino básico»:

Preâmbulo

No uso da competência que lhe é conferida pela sua Lei Orgânica,
republicada em anexo ao Decreto-Lei n.o 241/96, de 17 de Dezembro,
nos termos regimentais e a pedido do Governo, após apreciação do
projecto de parecer elaborado pelos conselheiros Fernando de J. Rega-
teiro, José Pacheco e Luís Filipe Santos, o Conselho Nacional de
Educação, em sua reunião plenária de 14 de Julho de 2000, deliberou
aprovar o referido projecto, emitindo, assim, o seu segundo parecer
no decurso do ano de 2000.

Parecer

I — Introdução

1 — Por solicitação do Ministério da Educação, o Conselho Nacio-
nal de Educação analisou a «Proposta de reorganização curricular
do ensino básico», remetida como documento de trabalho datado
de Março de 2000. Esta proposta de reorganização curricular do ensino
básico:

a) Apresenta «uma nova visão de currículo e novas práticas de
gestão curricular»;

b) Defende «um currículo nacional baseado nas competências
e experiências educativas essenciais» a partir de uma noção
de currículo ligada a três preocupações centrais relacionadas
entre si — diferenciação, adequação e flexibilização;

c) Advoga uma perspectiva integrada de currículo e avaliação,
em que a avaliação tenha como princípios a consistência, um
carácter formativo e o rigor;

d) Aponta um papel central da escola e dos professores na gestão
do currículo;

e) Propõe-se contribuir para a articulação entre os três ciclos
do ensino básico e para a sua sequencialidade;

f) Adianta como aspectos inovadores a educação para a cida-
dania, a área de projecto e o estudo acompanhado como
componentes obrigatórias do currículo;

g) Afirma como parte integrante do currículo, em todos os ciclos,
a utilização das tecnologias da informação e da comunicação;

h) Defende como carga horária semanal para o 1.o ciclo um
total de vinte e cinco horas e para o 2.o e 3.o ciclos uma
carga que se deve manter próxima das trinta horas;

i) Propõe a organização dos horários de cada disciplina em blo-
cos de noventa minutos;

j) Propõe um processo de avaliação mantendo como referência
as aprendizagens e as competências.

2 — A «Proposta de reorganização curricular do ensino básico»
em análise é de natureza global, surgindo na sequência do projecto
«Reflexão participada sobre o currículo do ensino básico» iniciado
em 1996 e vem ao encontro de necessários ajustamentos da reforma
curricular consagrada pelo Decreto-Lei n.o 286/89 e outros normativos
posteriores (despacho n.o 141/ME/90, sobre as actividades de com-
plemento curricular, despacho n.o 142/ME/90, sobre a área-escola,
e despacho n.o 98-A/92, sobre avaliação dos alunos).

É um documento de carácter genérico, em que são contempladas
novas dimensões sobre as políticas curriculares para o ensino básico
que podem vir a constituir-se em valor acrescido à referida reforma
curricular, ao lançar novos desafios no quadro da tradição e da história
do sistema educativo português, experimentados, aliás, no âmbito do
projecto de gestão flexível do currículo iniciado no ano lectivo de
1997-1998. A avaliação das várias reformas educativas, aprovadas ao
longo de décadas, evidenciou um grande desequilíbrio entre as dis-
posições legislativas e a sua aplicação, sendo a falta de diversificação
das ofertas uma das manifestações desse desequilíbrio.

3 — Sendo que «a mudança de práticas é de ordem e de uma
lógica diferentes da mudança legislativa», a actual proposta terá o
mérito de reabrir o debate sobre a escola que temos e, em particular,
sobre o modo como se processa a gestão do currículo. Porém, as
medidas propostas podem correr o risco de não transcenderem o
quadro restrito de um modelo de escola cujo perfil e necessidades
sociais de origem remontam a práticas do século passado, se a sua
concretização legal não for ousada. Esta ousadia terá de se reflectir
em múltiplas vertentes, entre as quais sobressaem as condições que
vierem a ser criadas para a formação inicial e contínua dos professores,
mas também no modo (necessariamente lato e propiciador de opções
diversas) como forem definidos o âmbito e as formas de gestão da
«Área de Projecto», «Estudo Acompanhado» e da «Direcção de
Turma».

4 — Entre as mais-valias que se esperam com a reorganização cur-
ricular do ensino básico contam-se o combate ao insucesso e ao aban-
dono escolar, uma maior atracção e personalização por parte da escola,
a redução da natureza prescritiva actual, uma efectiva concretização
da educação para a cidadania e a evolução da escola para a comu-
nidade educativa.

5 — Como enquadramento geral para análise da proposta, caberá
referir o quadro definidor de educação, na visão de António Sérgio,
quando afirma que «educar significa [. . . ] favorecer o crescimento
da capacidade de racionalização, de espiritualização, de universali-
zação, de superação dos limites vários que confinam o indivíduo numa
pátria ou grupo, numa localidade ou época [. . . ] o fim da educação
é ela própria [. . . ]».

A educação surge assim, também, como um espaço que comporta
e impõe o respeito por uma dimensão pessoal e criativa, fomentadora
da interioridade específica do ser humano, por excelência um espaço
de cultura. No realce dado à cultura vista desta forma, sobressai a
perspectiva de Bento de Jesus Caraça para quem «o homem culto
faz do aperfeiçoamento do seu interior a preocupação máxima e fim
último da vida».

Caberá também sintetizar as dimensões a atender num programa
que sirva um novo paradigma da educação segundo o Grupo de Refle-
xão para a Educação e a Formação da Comissão Europeia (Reiffers
et al., 1997):

a) O reconhecimento da dignidade e da centralidade da pessoa
humana;

b) A cidadania social, os direitos e deveres sociais e o combate
contra a exclusão;

c) A cidadania em paridade, ou seja, a rejeição de preconceitos
discriminatórios devidos a sexo ou raça e a compreensão do
valor da igualdade;
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d) A cidadania intercultural, sabendo o valor da diversidade e
da abertura a um mundo plural;

e) A cidadania através da ecologia.

Por último, parece oportuno referir as vertentes que actualmente
são entendidas como pilares da educação — aprender a conhecer,
aprender a fazer, aprender a viver em comum e aprender a ser —,
sem esquecer a necessidade da educação ao longo da vida como con-
tributo decisivo para o exercício de uma cidadania activa ao permitir
a cada indivíduo a condução do seu destino num mundo onde a rapidez
das mudanças se conjuga com o fenómeno da globalização, para modi-
ficar a relação que homens e mulheres mantêm com o espaço e o
tempo (UNESCO, 1996).

6 — Para a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e a Reforma
do Sistema Educativo de 1989, a educação integral dos alunos era
já o objectivo estratégico do projecto pedagógico, embora a realidade
das escolas não tenha permitido a sua concretização em pleno. Por
outro lado, mantém-se válida e actual a caracterização de que o papel
nuclear da educação cabe ao desenvolvimento de atitudes e à cons-
ciencialização de valores, subordinando-se a aquisição de conheci-
mentos ao domínio de aptidões e capacidades que propiciem o desen-
volvimento pessoal e social dos alunos. Mas, se as aprendizagens do
domínio cognitivo não são suficientes para esgotarem as dimensões
fundamentais da educação integral que o processo educativo pretende
atingir, elas são indispensáveis para que o desenvolvimento de capa-
cidades e competências não se faça no vazio. Os referenciais cognitivos
são instrumentos fundamentais de leitura e compreensão do mundo
que a escola deve proporcionar a todos, de modo a cumprir o seu
papel subsidiário, em particular no que respeita à consolidação de
conhecimentos essenciais que atenuem as desigualdades e a exclusão
social.

7 — Adquirir e desenvolver competências e capacidades é natu-
ralmente compatível com a apropriação de conhecimentos essenciais
em ambiente caracterizado pela aplicação de metodologias capazes
de envolverem os alunos na construção activa das suas aprendizagens.
Será um «saber em acção», como defende a proposta agora em análise,
quando ensaia uma nova noção de competência: «integra conheci-
mentos, capacidades e atitudes e que pode ser entendida como um
saber em acção». Para atingir estes objectivos são necessários projectos
pedagógicos que aliem as aprendizagens à educação na cidadania
e para a cidadania.

8 — A apreciação da proposta desenvolveu-se considerando, suces-
sivamente:

a) A educação para a cidadania;
b) A gestão flexível do currículo;
c) A gestão flexível e a reorganização curricular;
d) O desenho curricular;
e) A gestão dos tempos escolares;
f) As áreas curriculares transversais: área de projecto, estudo

acompanhado, direcção de turma;
g) As actividades de enriquecimento;
h) A avaliação das aprendizagens;
i) A formação de professores;
j) Conclusões e recomendações.

II — Educação para a cidadania

9 — Ao falar-se em educação para a cidadania dever-se-á retomar
a perspectiva de que o aluno é, antes de mais, pessoa. A cidadania
é a manifestação de uma relação interpessoal e de participação e
responsabilidade na vida cultural, social, política e económica. Assim,
a educação deverá centrar-se no aluno/cidadão enquanto pessoa.

Na educação em geral, e em particular na perspectiva da educação
para a cidadania, a escola deve assumir a sua natureza subsidiária,
em termos de se constituir como extensão do processo educativo cen-
trado primariamente na família. Aliás, esta perspectiva é fundamental
para a construção de uma escola entendida como comunidade
educativa.

10 — A LBSE, ao estipular que o sistema educativo português visa
«contribuir para a realização do educando, através do pleno desen-
volvimento da personalidade, da formação do carácter e da cidadania,
preparando-o para uma reflexão consciente sobre os valores espi-
rituais, estéticos, morais e cívicos» e «assegurar a formação cívica
e moral dos jovens» consagra um importante domínio da educação
que, até então, se limitava ao nível do currículo oculto. Por isso,
a LBSE prevê no seu artigo 47.o que «os planos curriculares do ensino
básico incluirão em todos os ciclos e de forma adequada uma área
de formação pessoal e social, que pode ter como componentes a
educação ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar,
a educação sexual, a prevenção de acidentes, a educação para a saúde,
a educação para a participação nas instituições, serviços cívicos e
outros do mesmo âmbito».

Neste sentido, a educação escolar deve intervir sistemática e inten-
cionalmente no processo de educação em valores e para os valores

dos alunos porque este processo está, de facto, também ligado à vida
escolar, quer ao nível das exortações, exemplos, expectativas e acti-
vidades, quer ao nível dos próprios programas (conteúdos, metodo-
logias) e também ao nível da própria organização da escola. Nesta
perspectiva, é o próprio Ministério da Educação que reconhece que
«A instrução e a educação são indissociáveis, pois as condições em
que se processa a instrução são portadoras de valores e indutoras
de comportamentos» (Ministério da Educação, 1998, a p. 6).

11 — A proposta de reorganização curricular pode constituir um
importante meio para desbloquear as dimensões ligadas à formação
pessoal e social da reforma curricular de 1989 que, como sabemos,
não foram implementadas ou cujos reflexos práticos no sistema edu-
cativo foram, até hoje, reduzidos. Destaca-se, por exemplo, as difi-
culdades relacionadas com a disciplina de Desenvolvimento Pessoal
e Social (DPS). Apesar da sua criação datar de 1989, só em 1995,
por exemplo, foi aprovado o programa de DPS para o 3.o ciclo do
ensino básico, depois de ter estado em vigor uma versão experimental
do mesmo desde o ano lectivo de 1991-1992 num reduzido número
de escolas. A oferta da disciplina, quer no 2.o ciclo quer no 3.o ciclo,
continua limitada a um número reduzido de escolas, uma vez que
está condicionada à existência de professores com adequada formação
para a sua leccionação. Nesse sentido, foi publicado o despacho
n.o 171/ME/93, que consagrava o modelo de formação de docentes
com formação específica, substituído depois pelo despacho
n.o 25/ME/95, porque importava «criar as condições para um alar-
gamento mais acelerado da oferta da referida disciplina», o que, aliás,
não foi conseguido.

12 — O Programa de Educação Cívica para a Participação nas Ins-
tituições Democráticas, uma das vertentes da formação pessoal e social
dos alunos ligada à educação cívica, contemplada no quadro da área-
-escola do 3.o ciclo do ensino básico da reforma curricular, também
nunca viu concretizada a sua generalização, não tendo passado da
aplicação experimental em algumas escolas, apesar da importância
que lhe foi atribuída pela reforma curricular de 1989. Segundo o
Decreto-Lei n.o 286/89, a avaliação do aluno nesta matéria deveria
ser considerada para a atribuição do diploma da escolaridade básica.
Para este programa de Educação Cívica, as dificuldades não poderão
ser atribuídas à falta de formação específica de professores, já que
tal não era exigido pela legislação.

Face ao bloqueio verificado a nível da formação pessoal e social
na escola portuguesa, o grupo parlamentar do Partido Socialista apre-
sentou, em 1997, um projecto de lei para, como se refere nesse texto,
se «definir com precisão os objectivos de um programa de educação
para a cidadania a ser generalizado e concretizado em todo o 3.o ciclo
do ensino básico, de forma efectiva e consequente» (grupo parla-
mentar do PS, 1997).

13 — O Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico
(ME, 1998, a pp. 6-7) deixava antever, a este propósito, algumas das
propostas vertidas no documento agora em apreço, ao afirmar então
que «Assegurar a educação básica para todos significa também expli-
citar as dimensões cívicas de formação, para que a escola não se
limite a reproduzir exemplos e contradições da vida social [ . . . ] Com
efeito, a formação para a cidadania vive-se, experimenta-se, aprende-se
em cada instante da vida escolar, sendo a educação cívica um dos
eixos que dá sentido à integração e à utilização social dos saberes
e do conhecimento». No mesmo documento defendia-se ainda a «con-
sagração de tempos curriculares no horário semanal dos alunos», o
que veio a ser proposto no projecto da gestão flexível do currículo
do ensino básico, sob a forma de uma hora a ser coordenada pelo
director de turma.

14 — Deve ser dada uma atenção sistemática à formação para a
cidadania na escola, quer em módulos de todas as disciplinas, em
presença transversal, quer em espaços e programas próprios. É, tam-
bém, esta a linha de pensamento de instituições europeias que têm
dado relevo fundamental às questões da educação, como é o caso
do Conselho da Europa. Por isso tem editado estudos que dão corpo
à reivindicação da existência de um espaço autónomo dedicado à
educação para a cidadania. Os defensores desta perspectiva consi-
deram, ainda, que ao pretender-se apenas disseminar a educação para
a cidadania por todas as disciplinas, sublinhando só a sua dimensão
transversal, se acabe por torná-la realmente invisível, pois cada um
dos responsáveis educativos contará que os outros a desenvolvam.

III — Gestão flexível do currículo

15 — Apesar do edifício normativo construído na sequência da
reforma curricular de 1989, não houve mudança significativa da escola
concretizada no terreno. Casos pontuais de uma escola diferente terão
resultado da conjugação do acaso, da boa vontade e de um sentido
diferente de profissão de alguns professores que se «envolveram em
projectos participados de reflexão e mudança». Apesar de raros, são
exemplos do que é possível fazer com os normativos que a generalidade
invoca como travões à diversificação da gestão flexível do currículo
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e atestam que a força essencial para a inovação reside nas pessoas
quando para tal se determinam.

16 — Já era urgente, em 1989, interrogar a cultura de escola, a
cultura pessoal e profissional dos professores e as suas consequências
em qualquer processo de disseminação de inovações. Na sequência
de outros preceituados legais, fê-lo também o despacho n.o 4848/97,
quando refere que «no sentido de apoiar as escolas na construção
da sua autonomia, é necessário criar condições para a realização de
uma gestão flexível do currículo nacional, em função dos contextos
em que se encontram inseridas».

Um dos requisitos do projecto de gestão flexível era o da «orga-
nização do trabalho segundo formas diversificadas de registo, de divul-
gação e de avaliação do desenvolvimento do projecto, envolvendo
no debate os professores e os pais, bem como outros intervenientes
no processo educativo, quer da própria escola, quer de outras escolas
da respectiva área pedagógica». Porém, a possibilidade de cada escola,
dentro dos limites do currículo nacional, organizar e gerir de forma
autónoma todo o processo de ensino/aprendizagem só teria plena
concretização quando articulada com um projecto educativo. Um pro-
jecto deste tipo deveria ser gerador de mudanças organizacionais,
que apenas farão sentido se incluírem mudanças de fundo no quo-
tidiano da escola e não somente alterações pontuais que não afectem
o essencial. No entanto, o encontro de respostas adequadas aos alunos
e contextos concretos com que os professores trabalham diariamente
implica o empenho dos demais membros da comunidade educativa
com especial relevância para os professores, na certeza de que «a
gestão flexível não se decreta», como se afirma no preâmbulo da
actual proposta.

17 — Outras dificuldades para a gestão flexível poderão advir da
actual organização da escola ao alicerçar-se:

Na hegemonia de uma lógica de ensino que não respeita os
princípios gerais da aprendizagem consignados no Decreto-Lei
n.o 286/89;

Numa avaliação selectiva contrária ao disposto no Despacho Nor-
mativo n.o 98-A/92;

Em tempos lectivos iguais para todos;
Na divisão dos alunos em turmas olhadas como um grupo

homogéneo;
Na segmentação em ciclos e anos de escolaridade;
Em aulas suportadas em planos estandardizados dirigidos para

o aluno médio;
Numa lógica disciplinar (mau grado o apelo às áreas disciplinares)

e que remete os professores para um isolamento físico e psi-
cológico à de um sentimento de auto-suficiência em tudo con-
trários à ideia de cooperação e de projecto;

Em «projectos educativos» que não ultrapassam por vezes o domí-
nio da intenção e do senso comum pedagógico.

18 — O voluntarismo de algumas escolas deve ser realçado. Mas
o entusiasmo, por si só, não é suficiente. Um projecto de escola que
englobe a gestão flexível do currículo, pressupõe auto-iniciativa, o
que não se restringe à adesão a propostas ministeriais. De uma forma
veemente, exige a reinterpretação das propostas, uma reflexão per-
manente e avaliação. Por outro lado, implica a necessidade de ultra-
passar o hábito da interpretação técnica de directrizes e da adesão
linear a matrizes importadas, em detrimento da iniciativa das escolas.

19 — A autonomia pedagógica, nomeadamente através da elabo-
ração de projectos educativos, é também condição de flexibilização
curricular, para que os professores ajam mais como produtores que
como consumidores de currículo. A presente proposta ao referir que
são criadas «tanto no ensino básico como no ensino secundário, as
condições para que as escolas elaborem os seus projectos educativos,
no quadro da respectiva autonomia» vem ao encontro desta neces-
sidade. Contudo, nas escolas actuais, a funcionarem ainda como espa-
ços justapostos quase sem actividades comuns, será possível conciliar
a ideia de uma reorganização curricular e de construção e cumpri-
mento de projecto educativo com a ausência de tempos e espaços
de encontro de docentes nas escolas, provocada por diferentes com-
ponentes lectivas, reduções ou acumulações e com um sistema de
colocações de professores que não estabiliza o corpo docente?

20 — A proposta de constituição de equipas pedagógicas prefigura
um novo e em tudo diferente papel para o professor, já que a ausência
de trabalho de equipa é um obstáculo à mudança. A reorganização
local do currículo implica a institucionalização de uma cultura de
cooperação e de verdadeiros projectos educativos nas escolas. A pre-
sente proposta ao ter em consideração estes aspectos deverá con-
cretizar formas de organização que disponibilizem horários dos docen-
tes com tempos comuns.

IV — Gestão flexível e reorganização curricular

21 — Os resultados do projecto de «gestão flexível» que antecedeu
a presente proposta devem merecer uma atenção particular, na pers-
pectiva de que a gestão flexível constitui o terreno e a «guarda avan-
çada» da reorganização curricular. Assim, a experiência acumulada
pela gestão flexível deverá ser um dos suportes para evitar dificuldades
e erros já detectados e ultrapassados, através da acção formativa dos
docentes que viveram previamente esta experiência.

22 — Será prudente que o processo de implantação da reorgani-
zação curricular seja monitorizado em contínuo por um grupo de
avaliação externa e que os resultados dessa avaliação sejam perio-
dicamente reflectidos em alterações que neutralizem dificuldades ou
bloqueios.

Antes da generalização deverá ter lugar uma avaliação global da
experiência acumulada. Só então, face à extensão maior ou menor
dos ajustamentos a introduzir, deverá ser tomada uma decisão sobre
o momento da generalização, não deixando de lado a hipótese de
alterar a calendarização inicialmente avançada para poder responder
com eficácia às exigências do processo.

23 — A presente proposta de reorganização curricular procura con-
tribuir para a articulação entre os três ciclos do ensino básico e para
melhorar a sua sequencialidade. Com base nesta intenção e no espírito
da LBSE e dos normativos que instituíram a reforma curricular em
vigor, parece-nos ser o momento para aprofundar na educação básica
a complementaridade e a sequencialidade entre os ciclos conducentes
à integração longitudinal.

A compartimentação estanque entre ciclos que tem vigorado é uma
manifestação do paradigma mecanicista que urge corrigir dadas as
rupturas traumáticas que origina nos alunos, que não transitam entre
ciclos de um mesmo ensino básico mas entre comunidades escolares
diferentes.

24 — A sequencialidade regressiva, por seu turno, permite que o
ensino secundário determine e perverta os objectivos do ensino básico
(que deveria ser considerado autónomo) contribuindo para a elitização
académica e o insucesso escolar fomentadores de discriminação e
de exclusão social. Assumindo a opinião dos professores quando afir-
mam que a «articulação é pertinente», «a articulação deve existir»,
«é necessária», é «fundamental para a unidade da educação básica»
(ME, 1998a, a p. 15), parece-nos ser este o momento oportuno para
contrariar o predomínio da justaposição formal entre ciclos. Para atin-
gir este objectivo será necessário promover, através da legislação a
aprovar e de adequada formação, práticas destinadas a anular os suces-
sivos desenraizamentos culturais a que os alunos são submetidos nas
idades vulneráveis em que frequentam o ensino básico.

25 — Este momento legislativo poder-se-á ainda constituir numa
oportunidade para fomentar iniciativas geradas pelas comunidades
escolares que conduzam a mudanças nas práticas de gestão curricular
e nos modos de organização e funcionamento das escolas.

Na verdade, a assunção pela presente proposta de que «a deficiente
articulação entre os três ciclos do ensino básico tem constituído um
dos aspectos mais negativos do nosso sistema educativo» e que «aos
10 anos de idade os nossos alunos passam a ter um grande número
de professores e de disciplinas separadas, assim como uma carga horá-
ria semanal baseada quase exclusivamente em sequências de aulas,
sem que a isso correspondam mais e melhores aprendizagens» deverá
influenciar a letra e o espírito da lei, de modo que sejam fomentadas
formas de disseminar experiências bem sucedidas nas quais tenha
havido bons resultados no propósito de erradicar a segmentação em
ciclos e anos. Com igual objectivo, dever-se-á caminhar progressi-
vamente para a institucionalização das áreas interdisciplinares no
2.o ciclo conforme o estipulado na LBSE, podendo, nesta fase, como
tem acontecido em muitas escolas envolvidas no projecto da gestão
flexível do currículo, atribuir a um professor a leccionação de, pelo
menos, duas disciplinas, respeitando, aliás, o disposto no mapa em
vigor das habilitações dos professores.

26 — Por outro lado, «para contrariar uma excessiva uniformização
da acção pedagógica e um empobrecimento dos conteúdos e meto-
dologias dominantes», deverá ser tido em atenção o efeito frequen-
temente nefasto dos manuais ordenados por anos e iguais para todos
os alunos. Quando os manuais se constituem, como frequentemente
acontece, em único elemento estruturador do trabalho na sala de
aula e, concomitantemente, em obstáculo a uma reflexão que suscite
mudança, contribuem para transformar os professores em consumi-
dores de currículo e para que se mantenha a confusão entre manual
e programa. A alteração desta situação implicará, entre outras acções,
que haja formação contínua de professores adequada às exigências
das propostas de reorganização. Aliás, a formação inicial com estágios
«viciados» por planos de aula (iguais para todos os alunos) e subor-
dinados ao uso de manuais (iguais para todos os alunos), não estará
também isenta de culpa.

27 — É importante o debate em torno dos programas, mas tão
importante como a definição de uma matriz de aprendizagens, é o
modo como essas aprendizagens são desenvolvidas. A tónica não deve



N.o 180 — 5 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 019

ser posta apenas na extensão e nos conteúdos dos programas, mas
no modo como se gere um currículo. A «insuficiência das apren-
dizagens e competências» deverá ser atribuída mais às opções meto-
dológicas do que à dimensão do programa. Por outro lado, a avaliação
formativa, com carácter contínuo e sistemático, deverá ser acentuada.

Por isso, o problema central será mudar o modo como se concebe
e desenvolve o currículo, sendo que a mentalidade curricular tarda
em ocupar o espaço da especialização disciplinar. Se a compartimen-
tação disciplinar contraria a emergência de verdadeiros projectos edu-
cativos, a preocupação de cumprir o programa faz prevalecer a lógica
do ensino em detrimento da lógica das aprendizagens e pode originar
caricaturas de flexibilização curricular ao preocupar-se sobretudo com
a distribuição dos tempos lectivos, a recolocação ou supressão de
conteúdos, o maior ou menor peso das diferentes disciplinas. A sobre-
valorização das áreas «nobres» (Língua Portuguesa e Matemática)
no 1.o ciclo, em detrimento, por exemplo, das chamadas áreas das
expressões, são um reflexo do enviezamento da lógica das apren-
dizagens e um empobrecimento da formação global do aluno.

28 — O 1.o ciclo do ensino básico está pouco presente na proposta
de reorganização. Parece aconselhável a clarificação das formas de
articulação do regime de monodocência com a coadjuvação de pro-
fessores em áreas especializadas neste ciclo do ensino básico.

A complexidade da gestão da rede do 1.o ciclo do ensino básico,
quer no domínio administrativo quer no pedagógico, requer uma maior
atenção específica no diploma legal a emergir desta proposta de tra-
balho, e não apenas uma adaptação dos normativos desenhados para
os restantes segmentos do ensino básico.

V — O desenho curricular

29 — A presente proposta tem potencialidades para promover a
emergência de processos de mudança. Contudo, a sua concretização
pode vir a ser afectada e desvirtuada pelas leituras que o tipo de
cultura predominante nas escolas permite fazer, uma vez que não
prevê o acompanhamento, os apoios e a avaliação que possibilitem
mudanças, ainda que ousadas.

O seu articulado deverá contemplar e fomentar situações que levem
as escolas a concretizar a integração das novas áreas num tipo de
organização curricular que possa, eventualmente, dispensar os horá-
rios rígidos, os agrupamentos rígidos de alunos, ou outras formas
tradicionais de organização da escola, de forma que contrarie a cris-
talização das inovações agora propostas e assegure efectivamente a
transversalidade dos objectivos das novas áreas.

O enunciado de princípios é coerente com o que cientificamente
se considera consensual no domínio da teoria do currículo e das ciên-
cias da educação em geral. Porém, se as «novas áreas» não forem
entendidas pelas escolas como simples patamares para a introdução
de profundas alterações na sua organização curricular, aquilo que
constitui uma das virtudes deste documento poderá, simultaneamente,
vir a anular a sua eficácia, pela possibilidade de cristalização em redor
do mosaico de disciplinas, dos tempos lectivos (de quarenta e cinco
ou de noventa minutos), da distribuição de alunos por turmas, de
aulas «dadas» por manual e iguais para todos, de uma avaliação em
nada tributária de uma aprendizagem diversificada.

30 — Porque se entende que, conforme com o pensamento de Agos-
tinho da Silva, «a escola há-de ser assente em princípios bem diferentes
daqueles em que se baseia a escola actual e com uma orgânica total-
mente diversa», é necessário que a passagem da proposta a letra
de lei incorpore fórmulas que abram as portas à diversificação e a
possibilidade de construção de uma escola para os saberes sem esque-
cer os valores e a pessoa.

31 — A referência no enunciado de princípios de que «o projecto
curricular de turma é um elemento central da gestão do currículo»,
apesar de positiva no contexto da tradição centralista e uniformizadora
do sistema educativo e da mentalidade dominante na escola portu-
guesa, não pode dispensar a chamada de atenção para a necessidade
de salientar a centralidade da pessoa (aluno/cidadão) na definição
da actividade educativa e na vida escolar.

Há, de facto, que questionar a crença em «turmas homogéneas»
como realidades holísticas que podem ser geradas para além da diver-
sidade real dos seus membros: os alunos. Urge, também, promover
a pessoa e interrogar as práticas de leccionação voltadas para o aluno
modelo, normalizado, para o qual o plano de aula será a forma ade-
quada de abordagem em contraposição ao plano personalizado para
cada aluno. Deseja-se que o decreto-lei que há-de resultar desta pro-
posta de trabalho não deixe de reflectir esta visão e venha contribuir
para que os professores organizem as intervenções em função de cada
aluno.

Para que o sucesso escolar e a discriminação positiva quando neces-
sária sejam uma realidade, é nosso entendimento que a centragem
na turma deverá ser entendida como uma etapa no caminho para
a centragem no aluno. Aliás, a não ser assim, haveria uma contradição
com a assunção de que «este processo requer uma flexibilização muito
grande, sendo incompatível com orientações e quadros de actuação

rígidos e uniformes», já que «as dificuldades de aprendizagem com
que as escolas e os professores se confrontam são, na sua grande
maioria, inerentes ao próprio processo de ensinar e aprender».

32 — A centralidade do processo educativo na pessoa do aluno
não deverá, contudo, promover uma consciência autocentrada. Deverá
ficar claro, em consequência do processo educativo, que o aluno/cida-
dão se deve relacionar e interagir com o meio através de regras de
convivência interpessoal e de uma consciência viva sobre o valor da
solidariedade para com o futuro.

33 — O desenho curricular como é apresentado deverá ser visto
como um dos desenhos possíveis no momento actual e não como
um espartilho que, mesmo no momento actual, venha a inviabilizar
ou limitar a capacidade de inovação e criação das comunidades edu-
cativas. Na perspectiva gradualista que deve estar subjacente à pro-
posta de um desenho curricular, este deve ser entendido como um
quadro para a reorientação necessária em cada etapa de evolução
desse mesmo desenho curricular.

O desenho curricular deve ser objecto de reinterpretação e apro-
priado pelas escolas em função do seu projecto educativo, do regime
de autonomia e da forma como se desenvolve a construção da comu-
nidade assente na realidade de cada escola.

O desenho curricular deve manter-se e ser considerado válido,
enquanto permitir novos avanços e novos ganhos de funcionalidade
escolar e não para fixar formas de gestão curricular. Haverá, na liber-
dade que o desenho curricular assim concebido concede, sementes
de diversidade. Como limite a esta liberdade, restará apenas o estrito
cumprimento dos objectivos essenciais do ensino básico.

34 — Para fomentar o estudo teórico sobre currículo e desenvol-
vimento curricular, para a dinamização, o acompanhamento e a ava-
liação de experiências diversificadas de desenvolvimento curricular,
e ainda para que haja um corpus de saberes especializados que possam
fundamentar e responder às constantes dificuldades sentidas nesta
área das ciências da educação, sugere-se a criação de um instituto
de desenvolvimento curricular reafirmando anterior posição expressa,
já no ano de 2000, no parecer do CNE sobre a revisão curricular
do ensino secundário.

Este instituto, de natureza autónoma, deverá ser dotado de capa-
cidades técnicas e humanas que possibilitem a investigação teórica
e prática e que permitam apoiar iniciativas das escolas que ele con-
verterá em experiências de diversificação e ou desenvolvimento cur-
ricular cientificamente apoiadas, para que o empirismo dê lugar a
resultados que possam em momentos oportunos ser aplicados e dis-
seminadas a partir da consideração da sua validade científica.

VI — Gestão dos tempos curriculares

35 — Em anterior parecer do CNE (1990, a p. 582) afirmava-se
que «não há turmas ou classes, há alunos» e que «a execução dos
programas e das estratégias de ensino-aprendizagem no sentido do
atendimento individualizado [. . . ] vai exigir uma nova organização
dos espaços e dos tempos de ensino» e que, por outro lado, «as
propostas de solução [. . . ] apresentam sempre duas exigências de
actuação: uma nova organização escolar, orientada para a flexibili-
zação na constituição dos grupos de ensino, e a actuação globalizante
dos docentes organizados em equipas educativas». É nesta perspectiva
que analisámos as alterações propostas em termos de tempos
curriculares.

No que respeita à divisão em períodos de quarenta e cinco e de
noventa minutos, importará salvaguardar uma gestão que permita a
mudança de práticas pedagógicas centrada na escolha que cada escola
fará em função do projecto educativo de turma. Neste processo deve-
rão entrar em consideração as variáveis de índole pedagógica asso-
ciadas aos ambientes de trabalho na escola, ao tipo de actividade,
à natureza das aprendizagens e às necessidades e sensibilidades dos
alunos. O fomento do ensino «experimental» parece também surgir
como uma das consequências positivas da adopção de períodos lectivos
diferenciados de noventa minutos.

As escolas deverão poder optar pela organização do tempo lectivo
que mais se adequar à realidade vivida, evitando-se uma nova padro-
nização, já que não será uma nova padronização dos tempos lectivos
que provocará o aparecimento de novas práticas, mas serão, certa-
mente, as novas práticas que conduzirão a uma nova gestão dos tempos
lectivos.

Em relação à opção por períodos de noventa minutos, poder-se-ão
antecipar como vantagens a possibilidade de contrariar o método expo-
sitivo, a indução de práticas activas, o fomento de novas formas de
construir a escola. A diversidade dos períodos lectivos, em associação
com o estudo acompanhado poderá funcionar como um recurso eficaz
para reorganizar as formas de trabalho escolar, bem como as formas
de estudar e de aprender.

Por outro lado, os alunos para quem a leccionação decorra em
períodos de noventa minutos serão submetidos diariamente a uma
menor dispersão de matérias, com vantagem para o processo de apren-
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dizagem (a par de uma menor carga de material escolar a transportar
entre a sua residência e a escola).

36 — A distribuição dos tempos lectivos atribuídos globalmente às
áreas transversais deverão ser objecto de gestão diferenciada por cada
escola e pelas turmas, o que implica ausência de padronização a nível
nacional. As opções deverão obedecer às necessidades específicas dita-
das pelos alunos e pelo projecto educativo.

Deverão ainda ser reconhecidos o interesse e a necessidade de
uma gestão diferenciada dos tempos atribuídos a cada área transversal,
no decurso de cada ano lectivo, consoante as solicitações maiores
ou menores que forem identificadas no decurso da leccionação. No
caso do 1.o ciclo, esta gestão deverá obedecer a uma configuração
que neutralize a compartimentação disciplinar.

37 — Em relação aos horários dos professores, é nosso entendi-
mento que o sucesso da actual proposta de reorganização curricular
implica uma gestão diferente do horário dos docentes, de modo a
contemplar a inclusão de tempos comuns, para que o conjunto dos
professores de cada turma possa ajustar, em reunião, os procedimentos
associados à consecução do projecto curricular da turma. Permitirão
também identificar necessidades e dificuldades individuais dos alunos
e planear estratégias pedagógicas adequadas à sua superação.

VII — Áreas curriculares transversais

38 — A proposta de reorganização curricular, ao introduzir um con-
junto de novas áreas curriculares transversais (área de projecto, estudo
acompanhado e direcção de turma) ao mesmo tempo que defende
uma nova visão do currículo e práticas de gestão curricular, pode
permitir que, contrariamente ao que aconteceu com a reforma cur-
ricular de 1989, a inovação curricular assuma uma dimensão sistémica.

VII.1 — Área de projecto

39 — A criação da área de projecto como componente obrigatória
do currículo em todos os ciclos do ensino básico com o «objectivo
de envolver os alunos na concepção, realização e avaliação de pro-
jectos, permitindo-lhes articular saberes de diversas áreas disciplinares
em torno de temas de pesquisa ou de intervenção», conforme se esti-
pula na proposta de reorganização curricular do ensino básico, com
um tempo próprio no horário dos alunos do 2.o e 3.o ciclos, coordenado
por dois professores, constitui um aspecto positivo em relação ao
que ficou consagrado para a área-escola na reforma de 1989. Aliás,
também aqui a proposta actual se aproxima das opiniões expressas
no parecer n.o 6/89 do CNE (1990), ao defender a necessidade de
dotar a área-escola de carga horária própria.

40 — A necessidade de elaborar orientações curriculares gerais para
enquadrar a área de projecto e, assim, proporcionar um conhecimento
e caracterização da mesma para uso das escolas não deverá conduzir
a uma regulamentação pormenorizada e exaustiva como ocorreu em
relação à área-escola. De facto, nos anexos incluídos no despacho
que regulamenta a área-escola, a autonomia pedagógica que, a esse
nível, se outorgou às escolas foi reduzidíssima. Contrariamente ao
estipulado no seu preâmbulo, houve uma excessiva regulamentação
da área-escola, o que não permitiu que esta constituísse «um estímulo
permanente à iniciativa do estabelecimento de ensino, permitindo-lhe
assumir progressivamente novas competências, nomeadamente nos
domínios da gestão dos currículos, programas e actividades educa-
tivas [. . . ] como expressões concretas da autonomia pedagógica» (des-
pacho n.o 142/ME/90). A dependência dos projectos interdisciplinares
da área-escola em relação aos conteúdos programáticos das disciplinas
envolvidas foi, também, uma limitação da autonomia e da livre par-
ticipação dos alunos e da própria natureza da metodologia de projecto.
Condicionar os projectos da área-escola aos conteúdos programáticos
dificultou a elaboração de um projecto de intervenção social e a obten-
ção de uma produção útil à comunidade conforme pressupõem os
princípios desta metodologia. A consciência do efeito nefasto do
excesso de regulamentação em relação à área-escola deverá, por isso,
determinar outra atitude na preparação das orientações curriculares
sobre a área de projecto, circunscrevendo-as ao essencial, de modo
a que a escola e os seus intervenientes possam apropriar-se deste
espaço e, de acordo com linhas gerais orientadoras, proceder ao seu
desenvolvimento em função das especificidades de cada comunidade
escolar e dos interesses dos alunos.

41 — Os desafios levantados pela gestão e organização do espaço
e do tempo em função das novas dimensões educativas contempladas
na proposta de reorganização curricular impõem mais uma vez o
desenvolvimento e a generalização da formação contínua de profes-
sores para evitar impedimentos à sua concretização.

VII.2 — Estudo acompanhado

42 — Na nossa perspectiva, o estudo acompanhado deve contribuir
para a aquisição de competências transversais que a escola dificilmente
assegura com a compartimentação disciplinar actual e a manutenção
de programas extensos e homogéneos (sem componente local).

Embora o estudo acompanhado compartilhe os seus objectivos com
os objectivos específicos de outras disciplinas, é de esperar que a
sua existência possa trazer valor acrescentado a áreas de trabalho
escolar que comportem actividades como aprender a estudar, saber
como elaborar um trabalho individual ou de grupo, aprender a fazer
sínteses, aprender a procurar, seleccionar e utilizar informação
(incluindo a prática de utilização das técnicas de informação e comu-
nicação). Estará, fundamentalmente, em causa o fomento da auto-
nomia do aluno.

43 — A este propósito, deverá realçar-se o risco de o estudo acom-
panhado evoluir para um reduto disciplinar fechado, numa interpre-
tação contrária à filosofia que parece presidir à sua instituição, em
contraposição ao objectivo maior de se constituir em espaço privi-
legiado para servir estrategicamente a alteração de práticas peda-
gógicas nas diversas disciplinas e áreas disciplinares. A intensificação
do ensino experimental e prático poderá também estar entre as con-
sequências positivas do funcionamento do estudo acompanhado.

Outra mais-valia, não menos significativa, poderá consistir num
melhor cumprimento da missão da escola no que respeita à promoção
da igualdade de oportunidades, com reflexos positivos na redução
do abandono da escolaridade obrigatória e o consequente ingresso
precoce na vida activa e no combate à exclusão social.

Dada a falta de prática na gestão deste espaço lectivo e para evitar
utilizações não consentâneas com os seus objectivos, deverá haver
lugar à definição de orientações curriculares genéricas, sem prejuízo
do fomento da diversificação que se deseja e espera na gestão deste
tempo curricular. Nessas orientações curriculares dever-se-á, por isso,
clarificar e enquadrar o tipo de actividades que se pretende realizar
e os objectivos e modos de trabalho a privilegiar.

VII.3 — Direcção de turma

44 — Ao considerar que a educação para a cidadania é uma com-
ponente do currículo que atravessa todos as disciplinas e áreas do
currículo (dimensão transdisciplinar) e se manifesta em todas as situa-
ções vividas na escola, sem prejuízo de um tempo acrescido e obri-
gatório para todos os alunos, a actual proposta de reorganização cur-
ricular do ensino básico não só mantém a visibilidade de uma impor-
tante dimensão da educação já consagrada na LBSE e no Decreto-Lei
n.o 286/89, como se aproxima das propostas que o CNE (1990) fez
sobre esta questão no seu parecer n.o 6/89, nomeadamente quando
manifestava concordância com a criação de um tempo curricular pró-
prio para a formação pessoal e social, independentemente do enten-
dimento transdisciplinar da mesma.

O CNE considerava, aliás, que esse tempo curricular próprio, sem
se confundir com a criação de uma disciplina específica, seria um
meio de contornar a própria dificuldade que, em cada disciplina, se
encontraria para atingir os objectivos que ultrapassam os do domínio
disciplinar específico. O CNE defendia, então, que a formação pessoal
e social dos alunos se desenvolve, também, no âmbito da organização
global da escola e da própria metodologia da organização do processo
de ensino/aprendizagem, o chamado sistema ecológico escolar.

A educação em valores e para os valores é feita pela acção, sendo
a vivência e a reflexão que levam à sua adopção. A institucionalização
de um espaço lectivo, para todos, em que essa prática se questione
e se fundamente, para além da transversalidade, surge como uma
necessidade inquestionável. Este tempo de fundamentação e ques-
tionamento deverá abrir horizontes para a pluralidade de opções,
de acordo com a alínea a) do n.o 3 do artigo 2.o da LBSE, quando
estipula que «o Estado não pode atribuir-se o direito de programar
a educação e a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, esté-
ticas, políticas, ideológicas ou religiosas». No entanto, esta função
do Estado deverá ocorrer pelo exercício do dever de proporcionar
os ambientes para a construção e clarificação de um sistema de valores
próprio que, contudo, recuse a neutralidade axiológica ou o relativismo
ético. É, também, neste contexto que, sem prejuízo do respeito pelo
princípio da não confessionalidade da escola pública, conforme pres-
creve a LBSE (artigo 2.o), ganha sentido o ensino da Educação Moral
e Religiosa (católica ou de outra confissão) em que a formação moral
e religiosa, enquanto dimensão da formação pessoal e social da res-
ponsabilidade das famílias e dos alunos, possa constituir um valor
acrescido na sua formação. Neste sentido, mantém-se válido o prin-
cipio que, através do Decreto-Lei n.o 286/89 levou à integração da
disciplina optativa de Educação Moral e Religiosa nos planos de
estudo.

45 — Dada a relevância de um tempo curricular, para todos os
alunos, dedicado à educação para a cidadania e pelas razões já pre-
viamente enunciadas, preocupa-nos a sua atribuição à «direcção de
turma», embora esteja também subjacente à proposta a transversa-
lidade da educação para a cidadania. A própria designação não nos
parece a mais adequada, já que o professor mais indicado para lec-
cionar este tempo curricular poderá não ser, por regra, o director
de turma. Para designação deste tempo curricular sugere-se «educação
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para a cidadania» como, aliás, está contemplado no despacho
n.o 9590/99 que regulamenta o projecto da gestão flexível do currículo.

Acresce à eventual dificuldade anterior, o risco de este tempo vir
a ser absorvido por tarefas e finalidades que não contemplem a edu-
cação para a cidadania, correndo o risco de vir a ser uma extensão
do tempo administrativo da direcção de turma Ao docente encar-
regado deste tempo acrescido e autónomo de educação para a cida-
dania deveria caber também a coordenação dos contributos oriundos
da abordagem transversal desta área educativa de modo a viabilizar
a abordagem e a reflexão das componentes previstas no n.o 2 do
artigo 47.o da LBSE.

46 — Pela relevância da educação para a cidadania como tempo
curricular comum, deverá haver um especial cuidado na definição
genérica do que são os objectivos e, em particular, as metodologias
de trabalho a desenvolver neste tempo curricular, mostrando-se igual-
mente necessária a elaboração de orientações curriculares. Entre os
tópicos a incluir nas orientações deverão constar os que foram iden-
tificados na LBSE para a área de formação pessoal e social, bem
como as dimensões da ética e da religião no contexto das civilizações
e as culturas.

VIII — Actividades de enriquecimento

47 — As actividades de complemento curricular foram, desde a
LBSE, consideradas fundamentais para a formação integral e a rea-
lização pessoal dos alunos. Por isso, se lhes atribuiu como objectivos
«o enriquecimento cultural e cívico, a educação física e desportiva,
a educação artística e a inserção dos educandos na comunidade»
(LBSE, artigo 48.o). O decreto da reforma curricular que as definiu
como actividades «de carácter facultativo e natureza eminentemente
lúdica e cultural» (Decreto-Lei n.o 286/89, artigo 8.o) e a sua posterior
regulamentação pelo despacho n.o 141/ME/90 permitiu distingui-las
das antigas actividades extracurriculares que as antecederam e isso
reflectiu, também, as novas concepções de desenvolvimento curricular
da reforma educativa de 1989.

48 — Esta proposta de reorganização curricular para o ensino
básico, apesar de incluir uma referência a actividades de enrique-
cimento no desenho curricular de cada um dos três ciclos do ensino
básico, não salienta o relevo que este tipo de actividades deve ter
na escola básica. Efectivamente, como refere a LBSE, estas actividades
de complemento ou enriquecimento curricular irão contribuir, em
conjunto com as actividades curriculares alicerçadas em novas práticas,
para centrar o processo formativo nos alunos e corresponder melhor
aos seus interesses e motivações, favorecendo, simultaneamente, a
ligação da escola ao meio local.

É de salientar, ainda, o facto das actividades de complemento cur-
ricular, concretizadas, na maior parte das vezes, nos clubes escolares
— desde que se desenvolveu o projecto da escola cultural por iniciativa
do Instituto de Inovação Educacional no ano lectivo de 1987-1988 —,
terem contribuído para o desenvolvimento da interdisciplinaridade
e para a criação de hábitos de trabalho em grupo por parte das equipas
educativas. Afinal, este tipo de actividades implicará um modo de
trabalhar que será muito útil aproveitar para a Área de Projecto,
em particular, ou para o desenvolvimento das novas formas de trabalho
cooperativo entre os professores que esta proposta pretende valorizar
e incentivar, não deixando, assim, de reflectir um entendimento de
que o currículo não se esgota nas componentes obrigatórias, reco-
nhecendo que as escolas podem desenvolver outras actividades de
enriquecimento curricular.

Urge, portanto, dar maior destaque às actividades de enriqueci-
mento, nos documentos e normativos legais que vierem a ser publi-
cados, mostrando-se, também, necessário, a este nível, a publicação
de orientações curriculares gerais que possam enquadrar este tipo
de actividades educativas. O anterior despacho n.o 141/ME/90 pode
constituir uma boa base de trabalho, embora deva ser aligeirada a
sua carga normativa e prescritiva de modo a proporcionar às escolas
maior autonomia pedagógica e liberdade de iniciativa.

IX — Avaliação das aprendizagens

49 — A reorganização curricular deverá conduzir a uma inversão
da situação actual no que concerne à prática de uma avaliação exces-
sivamente centrada na sua componente sumativa e frequentemente
confundida com o acto de classificar. Na verdade, a modificação que
se espera nestes procedimentos vai depender essencialmente da sua
compreensão e apropriação pelos docentes, uma condição essencial
para pôr em prática uma avaliação efectivamente formativa (contínua,
sistemática, centrada em processos educativos, participada, individua-
lizada e alinhada com a aprendizagem), de acordo com o espírito
e a letra do despacho n.o 98-A/92.

O que está efectivamente em causa é a necessidade de ultrapassar
o divórcio actual entre currículo e avaliação, devendo esta constituir-se
em processo de promoção de estratégias individualizadas de fomento
das aprendizagens. A sua finalidade formativa terá, assim, uma expres-

são superior do seu interesse, ao ultrapassar-se como meio de selecção
e ao servir como instrumento para combater o abandono escolar e
promover iniciativas da escola dirigidas para a prática de discriminação
positiva dirigida aos alunos com maiores carências educativas.

50 — Com as adequações que a experiência recolhida vier a reco-
mendar (e sem necessidade aparente de virem a ser confundidas ou
modificadas no sentido dos exames tradicionais), as provas de aferição
poderão vir a constituir-se em fonte de indicadores valiosos para as
estruturas centrais que dirigem e regulam a educação, para as escolas
e para a sociedade em geral. Os resultados poderão ainda constituir
um recurso de elevada valia para conduzir a escola a novas práticas
pedagógicas, ao permitirem a identificação das virtudes e das defi-
ciências dos processos actuais.

X — Formação de professores

51 — O maior risco de insucesso da presente proposta será, pro-
vavelmente, o de não considerar o tradicional alheamento dos pro-
fessores relativamente a propostas provenientes do centro do sistema.
Já em 1989, o CNE (1990), em parecer sobre a reforma do ensino,
considerava que esta não teria êxito «sem a adesão e participação
activa dos professores, o que exigirá deles a capacidade de programar
e executar novas tarefas».

Exprimindo uma continuada preocupação com a necessidade de
uma adequada formação de professores, o CNE emitiu, em 1999,
considerações relevantes sobre a formação inicial de professores no
âmbito do parecer sobre a criação do INAFOP (Instituto Nacional
de Acreditação e Formação de Professores).

52 — O trabalho dos professores poderá melhorar se lhes forem
proporcionadas melhores ferramentas, a par de uma maior autonomia
e de investimentos pecuniários dirigidos para o incremento da qua-
lidade do serviço prestado pelas escolas. Porém, não é seguro que
mais dinheiro e mais materiais, só por si, solucionem todos os pro-
blemas de que o sistema enferma.

Como actividade profissional, o ensino deverá deixar de ser um
conjunto de rotinas, devendo-se acrescentar ao necessário saber cien-
tífico, o conhecimento das pedagogias, do saber fazer e o porquê
de o fazer.

Se os professores não dispuserem de instrumentos que lhes per-
mitam analisar os quadros conceptuais subjacentes às propostas agora
apresentadas, que razões os levarão a aderir a tais propostas? Pelo
que se acaba de referir, parece-nos ser essencial que a actual proposta
não evolua para lei sem uma formulação adequada sobre a formação
de professores dirigida para os seus pontos-chave. Doutro modo, a
reorganização curricular e toda a filosofia que enforma o documento
poderá correr o risco do insucesso como ocorreu com outras propostas,
também elas tornadas inconsequentes por falta de agentes (os pro-
fessores) capazes ou com vontade de as reinterpretar em cada contexto
escolar.

53 — Partindo do conhecimento actual do processo de formação
dos professores, para além de programas específicos para a apro-
priação do espírito da legislação sobre a reorganização curricular em
curso, será necessário alterar a forma de definir as acções de formação,
particularmente no sentido de a sua estruturação partir das neces-
sidades específicas de cada escola, ditadas pela realidade dos seus
alunos e pelo projecto educativo, mais do que pela carência de créditos
associados a progressão profissional. Entre as formas a adoptar para
a implementação e o fomento de modalidades de formação contínua
centradas nas escolas hão-de contar-se os círculos de estudos, oficinas
de formação, projectos, e estágios. Esta formação poderá beneficiar
da existência e do recurso a uma rede de supervisores de formação
ligados aos centros de formação, que tenham entre as suas missões
o apoio e o incentivo das iniciativas das escolas.

Numa outra dimensão, o sucesso dos projectos educativos estará
ainda dependente da estabilidade do corpo docente. Para que haja
projectos educativos efectivos nas escolas será necessário que o con-
curso e a colocação de professores passe a ser feito em função das
necessidades de cada escola, a partir da realidade cultural e sócio-
-económica dos seus alunos (que certamente influenciou o projecto
educativo). Neste aspecto, uma das possíveis vertentes a considerar
na colocação dos professores poderá dizer respeito à candidatura a
projectos, no pressuposto da assunção dos seus princípios, valores
matriciais e objectivos e da responsabilização pelos seus efeitos.

Assim, e face à magnitude das questões e das implicações que
se colocam em relação com a estabilidade do corpo docente, é impor-
tante e urgente a revisão do diploma que regulamente a colocação
de professores.

54 — Por outro lado, e dado o calendário anunciado para a entrada
em vigor da reorganização curricular, será necessário que, durante
o próximo ano, se inicie um esforço de formação dirigido em particular
para as novas áreas transversais. Esta necessidade de formação de
professores, de forma intensiva, irá aprofundar o estabelecimento de
pontes mais interactivas entre as escolas superiores e as escolas básicas,
com consequentes relações simbióticas que muito poderão beneficiar
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a educação, nomeadamente através de incrementos positivos na for-
mação inicial de docentes. Para além deste aspecto, haverá ainda
a possibilidade de transpor para o terreno, o estudo e a reflexão
que as escolas superiores têm vindo a produzir sobre o ensino básico,
uma vez reinterpretadas e apropriadas pelos professores.

XI — Conclusões e recomendações

55 — O CNE manifesta a sua concordância com os seguintes aspec-
tos da proposta:

a) O entendimento da escola como um espaço privilegiado de
educação para a cidadania, que não se esgota nas apren-
dizagens disciplinares tradicionais;

b) O entendimento do currículo e dos princípios da gestão cur-
ricular de uma forma que rompe «com a visão de currículo
como um conjunto de normas a cumprir de modo supos-
tamente uniforme em todas as salas de aula» e de modo
que «o currículo não se identifica com uma lista de disciplinas
ou com um plano de estudos para cada ciclo ou ano de esco-
laridade, nem o currículo de cada disciplina se reduz a uma
lista de conteúdos e métodos a ensinar dentro das aulas que
lhe são especificamente destinadas»;

c) A articulação entre currículo e avaliação de modo a contribuir
para acabar com o divórcio entre estas duas dimensões do
processo educativo;

d) O reconhecimento de que os professores e os órgãos de coor-
denação pedagógica da escola são os principais responsáveis
pela gestão do currículo e pela sua reinterpretação face às
necessidades e características dos alunos;

e) O reconhecimento do carácter essencialmente formativo da
avaliação das aprendizagens dos alunos e da necessidade de
alteração dos modos e instrumentos de avaliação predomi-
nantes nas escolas;

f) As preocupações em diminuir o número de professores das
equipas educativas e de alunos por professor através da cres-
cente implementação de professor por área no 2.o ciclo, dando
cumprimento a princípios já presentes na LBSE;

g) O realce dado ao trabalho em equipa na escola de modo
a articular as várias aprendizagens disciplinares e destas com
as áreas transdisciplinares;

h) A adopção de um currículo nacional que constitui um quadro
de referência que estabelece balizas e orientações claras pos-
sibilitadoras da flexibilização curricular;

i) A intenção de definir competências essenciais transversais
e disciplinares que, mesmo que a título provisório, possam
colmatar a falta de alteração dos programas;

j) O entendimento de que a educação para a cidadania é uma
componente obrigatória do currículo de natureza transdis-
ciplinar que atravessa todos os saberes e passa por todas as
situações vividas na escola, sem prejuízo de um tempo acres-
cido, para, «em sessões de informação e de debate», poderem
ser desenvolvidos temas e problemas sentidos pelos alunos;

k) A introdução de outras áreas curriculares transversais (estudo
acompanhado; área do projecto);

l) A dotação de tempo curricular próprio para a área de projecto,
sucedânea da área-escola, para tornar exequível o desenvol-
vimento de projectos interdisciplinares;

m) O entendimento do estudo acompanhado como área curri-
cular obrigatória destinada a permitir aos alunos realizar a
sua aprendizagem com crescente autonomia;

n) O reconhecimento da importância das tecnologias da infor-
mação e da comunicação e da sua utilização em todas as
componentes do currículo;

o) O propósito de corrigir alguns aspectos negativos contidos
no plano de estudos do Decreto-Lei n.o 286/89, nomeada-
mente aqueles que se referem à sequencialidade das disci-
plinas no 3.o ciclo.

56 — Na sequência da análise que se acaba de produzir, e no sentido
de clarificar alguns dos aspectos apresentados e também de conduzir
à adopção pelo Governo de medidas adicionais em relação aos pro-
pósitos enunciados, o CNE é de parecer que:

a) Seja elaborado um documento de orientação e estratégia e
criados dispositivos de acompanhamento do processo de reor-
ganização curricular do ensino básico que acompanhem os
normativos legais;

b) Para um bom desenvolvimento desta proposta deverá ocorrer
a plena assunção e implementação do Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, sobre autonomia, administração
e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos
ensinos básico e secundário, através da criação das condições
aí definidas;

c) Sendo a experiência acumulada pela gestão flexível dos cur-
rículos, um dos suportes para evitar dificuldades e erros já
detectados e ultrapassados, deverá haver uma avaliação
externa e uma divulgação adequada das conclusões para fun-
damentar a formação dos docentes e as práticas educativas;

d) Antes da generalização deverá ter lugar uma avaliação global
da experiência acumulada com a reorganização curricular e
que, apenas face à extensão maior ou menor dos ajustamentos
a introduzir, deverá ser tomada uma decisão sobre o momento
da generalização, não excluindo a hipótese de alterar a calen-
darização inicialmente prevista;

e) Deverá haver uma evolução dos mecanismos de regulação
e inspecção no sentido de reduzirem a dimensão burocrá-
tico-administrativa e se transformarem em formas de acom-
panhamento, valorização, apoio e orientação no cumprimento
dos objectivos pedagógicos definidos pelas escolas em resposta
ao projecto pedagógico de cada escola;

f) A implementação da reorganização curricular deve ser acom-
panhada de um esforço efectivo de formação contínua dos
professores, centrada de modo privilegiado na escola, com
recurso às redes locais de formação em torno dos centros
de formação e apoiados financeiramente nas medidas do
PRODEP III dirigidas para a formação contínua;

g) Antes ou concomitantemente com a transformação da actual
proposta em lei, deverá haver uma reformulação adequada
dos normativos que superintendem à formação de professores;

h) A implementação, acompanhamento e avaliação da reorga-
nização curricular reforça a necessidade de criação de um
instituto de desenvolvimento curricular que acompanhe, pre-
pare e ajuste as mudanças educativas;

i) A orientação do tempo curricular para que propõe a desig-
nação de «Educação para a Cidadania» em substituição da
designação «Direcção de Turma», não deve ser atribuída, por
regra, ao director de turma, mas antes ao professor da equipa
educativa cujo perfil, interesse e formação se mostre mais
adequado;

j) O trabalho cooperativo e continuado que a reorganização
curricular pressupõe implica uma nova organização dos horá-
rios escolares dos professores com tempos próprios para reu-
niões e encontros das equipas educativas, a par de uma maior
estabilidade do corpo docente das escolas;

k) O desenho curricular sugerido para o ciclo básico não poderá
constituir um modelo único de organização curricular,
devendo ser permitido às escolas apresentar e pôr em prática
outras soluções que, no respeito pelos princípios e objectivos
da reorganização curricular, procurem atingir os mesmos
objectivos recorrendo a modelos e formas de trabalho
diversificadas;

l) As inovações curriculares introduzidas por esta reorganização
(áreas-transversais) não dispensam um estudo sistemático das
práticas pedagógicas no interior das disciplinas e das áreas
disciplinares para assegurar uma efectiva alteração dos modos
de ensinar e aprender na escola portuguesa, para que se atinja
o essencial desta proposta — novas práticas de gestão cur-
ricular associadas à garantia de efectivas aprendizagens
nucleares para todos os alunos;

m) Os programas disciplinares, não constituindo o essencial da
mudança a atingir, terão de ser ajustados à filosofia de reor-
ganização curricular, devendo ser desenvolvida a definição
das competências disciplinares e indicados os núcleos centrais
das aprendizagens a desenvolver (reduzindo o excesso de con-
teúdos e o carácter academicista e enciclopedista de muitos
programas), com vista à viabilização do ensino experimental
e prático em todas as áreas do saber;

n) O projecto de turma, apesar das suas virtualidades actuais,
deve ser encarado como instância transitória e instrumental
para chegar a um processo educativo centrado no aluno;

o) Deverá ocorrer a criação de condições para que a área de
projecto não se confine apenas à realização de um projecto
no âmbito das duas disciplinas cujos professores são respon-
sáveis pela sua coordenação;

p) Deverá haver a disponibilização de condições físicas para a
concretização do trabalho cooperativo que esta proposta de
reorganização curricular exige, nomeadamente ao nível de
espaços (salas e gabinetes) tendo em conta que a maioria
das escolas se encontra sobrelotada, vivendo em regime de
turno;

q) O currículo não se esgota nas componentes obrigatórias, pelo
que as escolas deverão desenvolver e oferecer outras acti-
vidades de enriquecimento curricular;

r) Deve haver uma diversificação da gestão dos tempos cur-
riculares, de modo a responder melhor às necessidades de
organização pedagógica do trabalho na sala de aula;
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s) A sequencialidade e a integração dos três ciclos deverá ser
defendida, através da legislação a aprovar e de adequada for-
mação, no sentido de anular os sucessivos desenraizamentos
a que os alunos são submetidos;

t) O 1.o ciclo deve ser objecto de abordagem normativa ajustada
à sua especificidade;

u) Deverão ser elaboradas orientações curriculares genéricas
para enquadrar as novas áreas transversais.

Documentação consultada

Conselho Nacional de Educação (1990), parecer n.o 5/89 — For-
mação de educadores de infância e de professores dos ensinos básico
e secundário, Pareceres e Recomendações 88-89, vol. I, CNE, Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (1990), parecer n.o 6/89 — Novos
planos curriculares dos ensinos básico e secundário, Pareceres e Reco-
mendações 88-89, vol. I, CNE, Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (1995), parecer n.o 4/94 — Desen-
volvimento pessoal e social — Programa do 3.o ciclo do ensino básico,
Pareceres e Recomendações 1994, vol. II, CNE, Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (1997), recomendação
n.o 1/97 — Contributo para a definição de políticas nacionais de edu-
cação e formação ao longo da vida, Pareceres e Recomendações 1997,
CNE, Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (1999), parecer n.o 2/98 — Socie-
dade da informação na escola, Pareceres e Recomendações 1998, CNE,
Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (1999), parecer n.o 3/98 — Edu-
cação estética, ensino artístico e sua relevância na educação e na
interiorização dos saberes, Pareceres e Recomendações 1998, CNE,
Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (2000), parecer n.o 1/99 — Crian-
ças e alunos com necessidades educativas especiais, Pareceres 1999,
CNE, Lisboa.

Conselho Nacional de Educação (2000), parecer n.o 2/99 — Sistema
de acreditação dos cursos de formação inicial de educadores de infân-
cia e de professores dos ensinos básico e secundário, Pareceres 1999,
CNE, Lisboa.

G r u p o P a r l a m e n t a r d o P S ( 1 9 9 7 ) , p r o j e c t o d e l e i
n.o . . . /VII/2.a — Cria um programa de educação para a cidadania
no 3.o ciclo do ensino básico, Assembleia da República, Lisboa.

Ministério da Educação (1998a), A Unidade da Educação Básica
em Análise — Relatório, DEB, Lisboa.

da Educação (1998b), Educação, Integração, Cidadania — Docu-
mento orientador das políticas para o ensino básico, Lisboa,

REIFFERS, J. L., et al. (1997), Grupo de Reflexão para a Educação
e a Formação da Comissão Europeia, Comissão Europeia, Bruxelas.

SILVA, J. J. R. Fraústo da (Coord.) — (1997), «Proposta de reor-
ganização dos planos curriculares dos ensinos básico e secundário»,
in Documentos Preparatórios I, CRSE, Lisboa.

UNESCO (1996), Relatório para a UNESCO da Comissão Inter-
nacional sobre Educação para o Século XXI — Educação Um Tesouro
a Descobrir, Edições ASA, Rio Tinto.

14 de Julho de 2000. — A Presidente, Maria Teresa Ambrósio.

Declaração de voto. — Votei favoravelmente dadas as muitas con-
tribuições positivas que o documento tem e por isso louvo o trabalho
dos relatores, em especial o do Prof. Fernando Regateiro. Contudo,
teria sido meu desejo que o parecer tivesse considerado a minha
proposta ligada à realização de exames nacionais no final do 9.o ano
nos seguintes moldes, então apresentados oralmente, e por escrito.

O documento «Proposta de reorganização curricular do ensino
básico», de Março de 2000, refere-se, a pp. 15 e 16, ponto 3, à «Ava-
liação das aprendizagens». Contudo, não prevê a existência de exames
nacionais. Entendo que, pelo menos no final do ensino básico, os
alunos deveriam ter um exame nacional em cada uma das áreas fun-
damentais da sua aprendizagem. Esse exame deveria ser em, pelo
menos, duas chamadas intervaladas de três a quatro semanas. Para
cada disciplina seria escolhida a nota mais altas dessas duas chamadas,
para efeitos de avaliação.

Os enunciados dos textos escritos desses exames seriam feitos por
um júri nacional, nomeado pelo ministério da tutela, e constituído
por personalidades de competência reconhecida para o efeito. Ela-
borariam uma dezena de enunciados para cada disciplina até ao Natal
do ano em curso. Nessa altura, seriam sorteados quatro para ficarem
em arquivo para as provas em Junho e Julho. Os restantes seis seriam
publicados, de tal modo que professores e alunos saberiam, a partir
do Natal, que género de provas sairiam nos exames nacionais a efectuar
em Junho e Julho desse ano lectivo.

Os alunos teriam um diploma de frequência do 9.o ano (logo, do
ensino básico) meramente por aprovação dos seus professores ao longo
do ano, que teria a mesma validade legal que hoje tem a aprovação
do 9.o ano.

O resultado do exame nacional seria fundamentalmente para orien-
tação no prosseguimento de estudos. Poderia também ser útil para
entidades empregadoras escolherem os candidatos a eventuais empre-
gos a oferecer. Seria, naturalmente, a melhor forma de avaliar o desem-
penho das diferentes instituições de ensino. — Victor M. M. Lobo e
Mário Victor S. Gonçalves.

Declaração de voto. — A minha abstenção representa uma ponte
entre o contra e o a favor.

Não votei contra porque o parecer está bem redigido, tem coerência
interna e consistência com um modelo, com uma certa visão conceptual
do comportamento juvenil. Tece comentários e achegas à «Proposta
de reorganização curricular do ensino básico», sendo dentro do uni-
verso conceptual perfilhado um documento bem elaborado.

Não votei a favor porque julgo que as competências dos portugueses
e a competência global do Povo Português estão-se a degradar e
esta era uma boa ocasião para tentar inverter esta tendência. Desde
logo, chamando a atenção para esta situação em baixa de que importa
urgentemente e de modo gradual recuperar. O modelo de ensino
que vem sendo praticado faliu, por muitas boas intenções e teorias
que o suportaram e continuam a suportar. Senão vejamos: as avaliações
e comparações internacionais deixam-nos sempre em posição depri-
mentemente menor. As Comissões de Avaliação Externa do Conselho
de Avaliação da FUP mostram que os alunos de Literaturas Por-
tuguesas e Clássicas — os jovens que na matéria são os expoentes —
não dominam a expressão escrita e falada da Língua Portuguesa e
que os alunos de Engenharia não têm o domínio básico dos conceitos
e pensamento matemático, o que leva que, em todas as universidades
portuguesas, as taxas de sucesso nas disciplinas de Matemática dos
dois primeiros anos tenham valores indignos e tristemente reduzidos,
havendo disciplinas de 2 % a 3 % de aproveitamento relativamente
aos alunos inscritos.

Sendo esta a situação, como de facto é, no currículo escolar do
ensino básico deveria ser expressa, com força, a necessidade do desen-
volvimento das competências essenciais — o Português, a Matemática,
as Ciências. Será nestas competências, que criam o espírito crítico
e de análise, o pensamento abstracto, a capacidade de raciocinar,
interpretar e ter opinião fundamentada (ler António Sérgio), que a
consciência do mundo e da cidadania naturalmente brota e se alicerça.

Sem competência nacional, resultante da conjugação e coordenação
das competências individuais, a nossa independência, autonomia e
soberania sofrerão diminuições efectivas. Parece-me urgente reorga-
nizar o percurso, os objectivos, os conteúdos e métodos do ensino
ministrado aos jovens até aos 15-16 anos para ganhar mais compe-
tências e capacidades para Portugal. As aprendizagens básicas não
precisam de mais de cinco ou seis anos de escolaridade. Depois, com
11 ou 12 anos, os alunos deveriam, já sempre com possibilidade de
correcção, seguir percursos escolares diversificados, tendo em conta
as suas aptidões, vocações e ambições. Assim o ensino básico ter-
minaria no 6.o ano e, a partir daí, o ensino secundário, com objectivos
específicos determinados pelas personalidades dos alunos, arrancaria
no 7.o ano. Esta alteração representará um grande choque em termos
organizativos, a começar nos espaços físicos. A ter de se fazer, como
eu firmemente creio e a prática europeia generalizadamente aponta,
quanto mais cedo melhor. Os 7.o, 8.o e 9.o anos constituiriam assim
o ensino secundário Inferior que seria a plataforma reguladora de
todo o sistema de ensino.

E para não estender demais as minhas razões, aponto apenas mais
uma: a da avaliação. Presentemente há uma prática avaliadora muito
generalizada: eles são as universidades e os politécnicos, eles são os
institutos e centros de investigação, de eles são os dirigentes e quadros
públicos e privados, etc., etc., tudo e todos são avaliados. Em todos
estes processos, a avaliação é externa, realizada por peritos que não
estão directamente envolvidos no processo a avaliar. Se assim não
fosse, não haveria motivação dos agentes interventores para a qua-
lificação e o descrédito social da avaliação instalar-se-ia. No enten-
dimento que a avaliação externa tem carácter activo e dinâmico, pro-
movendo o trabalho colectivo de cooperação na meta da melhoria
das competências, cria vontade e sentido de responsabilidade em cada
aluno, personaliza o acto de aprendizagem, dando-lhe a dignidade
humana da responsabilidade, penso ser urgente introduzir os exames
nos finais de cada ciclo, realizados com base em critérios de carácter
nacional. A avaliação formativa, que é interna, é indispensável para
a boa aprendizagem dos alunos: tal como os treinos de uma equipa
desportiva são indispensáveis para os jogos do campeonato. Acres-
cento ainda que defendo o conceito de comunidade educativa, com
autonomia nas suas práticas e a que está ligado indissociavelmente
o ter de prestar contas, que será naturalmente feito através da ava-
liação externa.

Eis os motivos porque não devia votar contra e não podia votar
a favor. Daí a minha abstenção. — Carlos Sá Furtado.

Declaração de voto. — Votei favoravelmente o parecer sobre a «Pro-
posta de reorganização curricular do ensino básico» por estar de
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acordo com as linhas fundamentais de análise do documento e, em
particular, com as sugestões veiculadas pelas suas «Recomendações»;
há, no entanto, grandes questões que atravessam a «Proposta de reor-
ganização curricular do ensino básico» que não obtiveram no parecer
a devida relevância apreciativa. Na verdade, embora seja louvável
a intenção de uma reorganização curricular, em ordem à instauração
de uma escola renovada, a «Proposta», em relação à qual é emitido
parecer, mostra-se ambígua, em questões fundamentais, não optando,
com clareza, por um conceito de «escola aberta»; parece, antes,
fechar-se numa escola sem referência aos valores e à educação plena
da pessoa (numa escola moderna deve privilegiar-se a formação autó-
noma da identidade pessoal dos alunos através de propostas de opções
amplas de áreas de formação); contém uma deficiente clarificação
dos conteúdos das áreas transversais que se apresentam claramente
redutoras; não perspectiva uma atenção cuidada à cultura portuguesa,
nem uma rigorosa formação cultural geral dos alunos; ao considerar
a escola como única instância formativa, desliga-a da comunidade,
em particular das famílias, primeiros agentes educativos e primeiros
responsáveis pela educação. Por outro lado, a importância da «pro-
posta» exige a reflexão participada de toda a sociedade civil e, em
particular, dos professores, sem os quais será inviabilizada qualquer
alteração ou reforma do sistema educativo. A «Proposta» contém,
ainda, ambiguidades no que respeita ao entendimento da relação entre
o ensino e a educação, mostrando-se desligada de um sentido essen-
cialmente formador, projectando-se para diferentes níveis, esquecendo
o essencial que está em jogo no processo educativo; apresenta uma
concepção de escola centrada nos alunos, o que é teoricamente dis-
cutível. Afigura-se-nos grave a orientação da «proposta» ao optar
pela instauração de uma visível negatividade existencial, no que res-
peita à compreensão do homem como ser moral e religioso; devido
à necessidade da construção de um mundo melhor, numa sociedade
cada vez mais marcada pelo egoísmo e pela agressividade estimulados
pelo progresso tecnológico, valorizando esquemas concorrenciais que
degradam o relacionamento intersubjectivo, em que existe uma inca-
pacidade de responder ao que é essencial para o homem, há que
dar oportunidade àqueles que, sem abdicar de viver no mundo, querem
viver segundo os ditames do espírito, em que valores, aparentemente
esquecidos, se apresentam como alternativos a um existir segundo
modelos objectivantes. As boas práticas educativas devem ser capazes
de conferir um sentido à existência; é, por isso, inconsciente um pro-
jecto educativo que não prepare o cidadão para a complexidade do
fenómeno religioso; a importância deste fenómeno e a sua influência
na cultura dizem respeito a todos quer crentes quer descrentes; neste
sentido, no que concerne ao enquadramento curricular da Educação
Moral e Religiosa (EMR), merece repúdio a sua consideração, no
desenho curricular proposto, como disciplina opcional, desarticulada
do conjunto das restantes disciplinas, constituindo um acréscimo ao
total das horas semanais de leccionação; também não se pode aceitar,
para a sua leccionação, um tempo semanal de quarenta e cinco minu-
tos, pois constitui uma discriminação em relação às demais disciplinas,
cuja carga horária semanal não pode ser inferior a noventa minutos;
por outro lado, para não penalizar os alunos que se inscrevam em
EMR (que terão uma sobrecarga horária suplementar) sugere-se que,
em ordem a enriquecer a formação cultural de todos os alunos, seja
criada uma disciplina alternativa situada na área da história das religiões
ou da história da cultura e das religiões. — Cassiano Reimão.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1535/2000. — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Susy Antunes Terceiro Rodrigues — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes a estagiária
para técnica superior, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
pelo período de seis meses, na Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, vencendo pelo
índice 310 da referida categoria.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 15 950/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 8 de Fevereiro de 2000:

Mestre Gael Harry Dias — autorizada a sua contratação como assis-
tente além quadro de pessoal docente da Universidade da Beira
Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir de 22 de

Fevereiro de 2000, ficando exonerado das suas anteriores funções
na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 2128/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho n.o 10 530/2000 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio, rectifica-se que onde se lê
«licenciada Anabela Nunes Aguilar da Silva» deve ler-se «licenciada
Anabela Nunes Aguilar Salvado».

18 de Julho de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 12 097/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de operador de equipamento laborato-
rial. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho reitoral de 21 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de 1 lugar de operador de equi-
pamento laboratorial da carreira de pessoal operário qualificado, pre-
visto no quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso encontram-se especificados na Portaria n.o 807/99.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos que se encon-

trem nas condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de admissão,
nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os exigidos no n.o 3 do artigo 14.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 12.o, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, desginadamente:

a) Escolaridade obrigatória;
b) Formação ou experiências profissionais devidamente compro-

vada, adequada ao exercício da profissão, de duração não
inferior a dois anos.

5.2.1 — Condições preferenciais — conhecimentos de equipamento
de difracção de raios X e microscópio electrónico e varrimento.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

6.1 —Prova de conhecimentos, de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 4867/97, de 1 de Julho, do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 1997.

6.1.1 — A prova de conhecimentos, que visa avaliar os conheci-
mentos específicos e a preparação dos candidatos para o desempenho
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das tarefas inerentes ao conteúdo, consistirá na realização de uma
prova prática com a duração máxima de uma hora de acordo com
o programa constante do anexo ao presente aviso.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.2.2 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o entender.

6.3 — O método de selecção previsto no n.o 6.1, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, tem carácter eliminatório, sendo, nesse caso, objecto de exclusão
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo da formação ou experiência profis-

sional dos candidatos na área.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, e no pólo I.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Paulo Torrão Fiadeiro, professor
associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda E. Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe da
Divisão de Expediente e Pessoal.

Engenheira Ana Paula Rosa Gomes, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Ferreira e Camisão, secre-
tária da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências de
Engenharia.

Licenciado Mário José Teixeira Pereira, assistente.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Programa de provas específicas

Operador com equipamentos e instrumentos laboratoriais.
Proceder à conservação e manutenção dos equipamentos e ins-

trumentos laboratoriais.
Noções elementares sobre organização e competência do serviço.

Aviso n.o 12 098/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um estagiário para a carreira técnica superior de
informática. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 21 de Julho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar de técnico superior de informática de 2.a classe
da carreira técnica superior de informática, previsto no quadro de
pessoal não docente da Universidade da Beira Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são as constantes do capítulo II, secção I, n.o 2.o, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, no âmbito da análise e programação de
sistemas.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no anexo I
do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, correspondente à
revalorização aplicável às carreiras de pessoal de informática. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao
exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências de computação e afins.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

Estes métodos poderão ser complementados com entrevista pro-
fissional de selecção, se o júri assim o deliberar.

6.1 — A prova de conhecimentos cujo programa de provas consta
no anexo ao despacho reitoral de 19 de Junho de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de 1996,
que se publica em anexo a este aviso, com a actualização da legislação
da prova de conhecimentos gerais, decorrerá em duas partes:

A 1.a parte, respeitante à prova de conhecimentos gerais, con-
sistirá numa prova escrita com duração de uma hora, sendo
permitida a consulta de legislação;

A 2.a parte, referente à prova de conhecimentos específicos, con-
sistirá numa prova oral, sendo de uma hora a sua duração
máxima.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório e será
classificada de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que na
mesma obtiveram classificação inferior a 9,5 valores.
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6.2 — A avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
factores habilitação académica de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6200 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar designadamente as habilitações literárias, as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será

atribuída classificação ao respectivo estagiário e regular-se-á pela legis-
lação aplicável.

13.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

13.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Cursos de formação directamente relacionados com as funções

a exercer.

13.4 — O júri de estágio terá a constituição prevista para os pre-
sentes concursos.

14 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem
como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Repartição de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, e no pólo I.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Ribeiro Pacheco, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Miguel Eduardo Pita de Jesus, professor
auxiliar.

Licenciada Alda Emília Bebiano O. Ribeiro, chefe da Divi-
são de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciado Júlio Amadeu da Silva Marques, assistente
convidado.

Engenheiro Hermínio José Fernandes Gil da Silva, técnico
superior principal.

17 — O presidente do júri substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Parte I

Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica da Universidade da Beira Interior (Estatutos da UBI,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 82/89, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 199, de 30 de Agosto de 1989).

2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — Relação jurídica de emprego (Decretos-Leis n.os 427/89, de

7 de Dezembro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho).
2.2 — Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).
3 — Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior

de informática (Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95, de 26 de Julho).

Parte II

Prova de conhecimentos específicos

1 — Computadores.
2 — Sistemas operativos.
3 — Linguagem de programação.
4 — Comunicações de dados.

Aviso n.o 12 099/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 12 lugares de auxiliar administrativo. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho reitoral de 24 de Julho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 12 lugares de auxiliar administrativo da carreira de pessoal
auxiliar previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso encontram-se especificados mapa II do despacho
n.o 6033/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos que se encon-

trem nas condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de admissão,
nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatória de per si.

6.2 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado pelo
despacho n.o 4867/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 175, de 31 de Julho de 1997, a p. 9161, constará do seguinte:

1) Conhecimentos gerais — conhecimento ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum;

a) Conhecimentos específicos:

a) Estrutura orgânica da Universidade da Beira Interior;
b) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.

6.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.4 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e pólo I.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Emília Bebiando C. M. O.
Ribeiro, chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria da Conceição Ferreira e Camisão, secre-
tária da Unidade Científico-Pedagógica das Ciências da
Engenharia.

Maria José Valério Gabriel Fonseca, assistente adminis-
trativa.

Vogais suplentes:

Maria Lucília Fernandes Marques F. Fortuna, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Maria Amélia Guerra Ferreira Coelho, chefe de secção de
contabilidade.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 15 951/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mário Marques dos Santos, cozinheiro dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Coimbra — requisitado, para desempenhar fun-
ções na Reitoria da mesma Universidade, pelo período de um ano,
com início em 1 de Junho de 2000.

Por despacho de 17 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Coimbra, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciados Maria João Pereira de Carvalho e Paulo Alexandre
Simões Lopes — renovados os contratos de trabalho a termo certo
para desempenharem funções de técnicos superiores de 2.a classe
nos Serviços Centrais desta Universidade, por um ano, com início
respectivamente em 28 e 19 de Agosto de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 952/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Engenheiro Mário Jorge Alvarenga Teles do Carvalhal, técnico supe-
rior de 1.a classe (área de engenharia civil) do quadro único dos
Serviços Centrais e Regionais do Ministério da Educação — trans-
ferido para o gabinete técnico da Universidade de Coimbra, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a 1 de Julho de 2000,
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considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Edital n.o 543/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para provimento de
duas vagas de professor catedrático do Departamento de Matemática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade
com os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade
e na Porta Férrea.

12 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 544/2000 (2.a série). — Doutor Fernando Manuel da
Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade faz saber que
perante esta Reitora, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente extracto de edital no Diário da República,
está aberto concurso documental para provimento de duas vagas de
professor associado do Departamento de Matemática da Faculdade
de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade
com os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade
e na Porta Férrea.

12 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 15 953/2000 (2.a série). — Nomeação de pró-rei-
tor. — Tendo cessado funções, a seu pedido, o pró-reitor Prof. Doutor
José Rodrigues dos Santos, nomeio pró-reitor para a avaliação ins-
titucional e política da qualidade o Prof. Doutor Carlos Manuel Rodri-
gues Vieira.

Cumpre-me, nesta ocasião, expressar o reconhecimento público pela
dedicação e competência demonstradas pelo Prof. Doutor José Rodri-
gues dos Santos no desempenho das suas funções.

É revogado o despacho n.o 103/98, de 27 de Outubro.

20 de Julho de 2000. — O Reitor, Jorge Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 954/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora:

De 30 de Junho de 2000:

Rui Miguel Batista Bicho — nomeado provisoriamente, pelo período
probatório de um ano, precedendo concurso, com efeitos a 3 de
Julho de 2000, para o lugar de auxiliar técnico de laboratório do
quadro definitivo do pessoal não docente da Universidade de Évora,
sendo nomeado definitivamente findo o período probatório, sem
quaisquer formalidades, se durante o mesmo revelar aptidão para
o lugar.

De 19 de Julho de 2000:

Maria do Céu Ramos Varanda Serralheiro, técnica principal da car-
reira técnica do quadro definitivo de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora — promovida, precedendo concurso, a técnica
especialista da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do
anterior cargo à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Rosário Barbeiro Violante Roque, técnica profissional espe-
cialista da carreira técnica do quadro definitivo de pessoal não

docente da Universidade de Évora — promovida, precedendo con-
curso, a técnica profissional especialista principal da mesma carreira
e quadro, ficando exonerada do anterior cargo à data da aceitação
do novo lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 12 100/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3, 5,
6.1 e 6.2 do Regulamento do Curso de Mestrado em Teorias da
Arte, aprovado pela deliberação n.o 3/98, de 16 de Março, da comissão
científica do senado, publicado no Diário da República, 2.a série, de
5 de Maio de 1998, com a deliberação n.o 264/98, é fixado:

1) Numerus clausus do curso no ano lectivo de 2000-2001 —
15 alunos;

2) Percentagem reservada aos docentes do ensino universitário
e politécnico, além do numerus clausus — 5 alunos;

3) Prazo de candidatura — de 1 de Agosto a 15 de Setembro
de 2000.

26 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 15 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Julho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Fernando Moura Silva Godinho — autorizada a recon-
dução do contrato administrativo de provimento para exercer as
funções de professor auxiliar convidado a 50 % além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de
10 de Novembro de 1998.

Relatório sobre a recondução do contrato do licenciado Fer-
nando Moura Silva Godinho como professor auxiliar convi-
dado a 50 %.

Em sessão do conselho científico e com base nos pareceres subs-
critos pelos Profs. Doutores Carlos Fernando Costa da Silveira, pro-
fessor catedrático jubilado, da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, e João Adriano Borralho da Graça, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, foi aprovada,
por unanimidade, a recondução do contrato como professor auxiliar
convidado a 50 % do licenciado Fernando Moura Silva Godinho, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 15 956/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Julho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Margarida Maria Fernandes Baptista e Silva, assistente
além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato nos termos
do n.o 1 do artigo 26.o do ECDU, pelo período de um biénio,
com efeitos a partir de 23 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 15 957/2000 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o preceituado no artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e ao abrigo do disposto no artigo 19.o, n.o 1, dos Estatutos
da Universidade do Minho, publicados no anexo II do Despacho Nor-



N.o 180 — 5 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 029

mativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, delego, sem prejuízo dos poderes
de avocação:

1.1 — No vice-reitor Prof. Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva a competência para o despacho de todos os assuntos res-
peitantes às seguintes unidades e actividades:

a) Unidades culturais;
b) Serviços de Documentação;
c) Unidade de Reprografia e Publicações;
d) Política Editorial da Universidade do Minho;
e) Cooperação no âmbito dos países de língua portuguesa;
f) Presidência da comissão científica da Escola de Direito;
g) Formalidades posteriores à abertura para professores cate-

dráticos e associados, bem como dos procedimentos das pro-
vas para a obtenção do título de agregado, das provas de
doutoramento e de equivalência a doutoramento;

h) Presidência dos júris de concursos para professores catedrá-
ticos e associados, de provas para obtenção do título de agre-
gado, de provas de doutoramento e de equivalência a dou-
toramento nas Escolas de Ciências, Economia e Gestão,
Direito, no Instituto de Ciências Sociais, no Instituto de Edu-
cação e Psicologia, no Instituto de Letras e Ciências Humanas
e no Instituto de Estudos da Criança;

i) Registo dos diplomas do grau de doutor obtidos no estrangeiro
e reconhecidos em Portugal ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 216/97, de 18 de Agosto.

1.2 — No vice-reitor, Prof. Doutor Carlos António Alves Bernardo
a competência para o despacho de todos os assuntos respeitantes
às seguintes actividades:

a) Representação do reitor no Pólo de Guimarães e despacho
de assuntos correntes da competência do reitor relativos ao
mesmo Pólo;

b) Coordenação do planeamento do desenvolvimento do Pólo
de Guimarães, em articulação com o desenvolvimento da Uni-
versidade do Minho como um todo;

c) Coordenação dos núcleos de Guimarães dos Serviços de
Documentação, dos Serviços Técnicos e dos Serviços Aca-
démicos, em articulação com a política global estabelecida
para os respectivos serviços;

d) Coordenação e acompanhamento das associações universi-
dade-empresa e da cooperação entre a Universidade e as
empresas no que se refere a prestação de serviços especia-
lizados à comunidade;

e) Presidência de júris de concursos para professores catedráticos
e associados, de provas para a obtenção do título de agregado,
de provas de doutoramento e de equivalência a doutoramento
na Escola de Engenharia e no Departamento Autónomo de
Arquitectura;

f) Coordenação funcional dos núcleos do Gabinete de Relações
Internacionais e do Gabinete de Apoio a Projectos, no Pólo
de Guimarães, em articulação com a política global estabe-
lecida para estes domínios;

g) Gestão global do Campus de Azurém, em articulação com
as unidades orgânicas e núcleos dos serviços;

h) Presidência do Departamento Autónomo de Arquitectura,
como competências legais e administrativas equivalentes às
de presidente de escola.

1.3 — No vice-reitor Prof. Doutor José Manuel Pereira Vieira a
competência para o despacho de todos os assuntos respeitantes às
seguintes actividades:

a) Coordenação do Gabinete das Instalações definitivas da Uni-
versidade do Minho;

b) Coordenação do sector do planeamento estratégico da Uni-
versidade, em ligação com o reitor, com os demais pelouros
da Reitoria e com as escolas;

c) Coordenação dos Serviços Técnicos da Universidade do
Minho;

d) Coordenação da articulação entre o Gabinete das Instalações
Definitivas e a Comissão para a Prática Desportiva;

e) Autorização da publicação de anúncios de concursos públicos,
de concursos limitados por prévia qualificação e de proce-
dimentos por negociação com publicação prévia de anúncio,
para a execução de empreitadas de obras públicas, forne-
cimento de bens e serviços no âmbito do Gabinete das Ins-
talações Definitivas, bem como a assinatura dos autos de vis-
toria e medição de trabalhos referentes a empreitadas;

f) Gestão global do Pólo de Braga, em articulação com as uni-
dades orgânicas e serviços;

g) Implementação de um plano integrado de segurança para
toda a Universidade;

h) Aprovação dos autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de bens;

i) Assinatura dos autos de consignação das empreitadas de obras
públicas ou de fornecimento de bens, nos termos legais.

1.4 — Na vice-reitora Prof.a Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto
Estrela Leão a competência para o despacho de todos os assuntos
respeitantes às seguintes actividades:

a) Coordenação dos programas nacionais, da União Europeia
e internacionais, de investigação e desenvolvimento, promo-
vendo a necessária divulgação, procedimentos de candidatura,
acompanhamento e assinatura daí resultantes;

b) Coordenação institucional das acções com vista à instalação
de cursos no âmbito das ciências da saúde;

c) Coordenação global das acções e cursos de pós-graduação
da Universidade;

d) Coordenação dos processos de candidatura a bolsas de inves-
tigação, propostas pelos vários centros, departamentos ou
outras unidades orgânicas, bem como a outorga dos respec-
tivos contratos;

e) Coordenação das actividades do Gabinete de Apoio a Pro-
jectos em todas as actividades relacionadas com a investigação
científica, articulando a sua acção com a do respectivo núcleo
do Pólo de Guimarães;

f) Coordenação dos projectos FOCO e PRODEP, medidas
n.os 5.1 e 5.2 e outras eventualmente a criar no âmbito da
formação;

g) Coordenação da actividade prosseguida pelo Centro de Infor-
mática da Universidade do Minho.

2 — Delego ainda nos vice-reitores a competência para autorizar,
excepto no que se refere a aquisições de serviços prestados por pessoas
singulares, a realização de despesas, no âmbito dos respectivos pelou-
ros, até ao limite de 5000 contos, desde que cabimentadas por centro
de custos próprios.

3 — Em caso de ausência ou impedimento temporário, a substi-
tuição do reitor é assegurada pelo vice-reitor Prof. Doutor Vítor
Manuel Pires de Aguiar e Silva.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelos vice-rei-
tores ao abrigo do presente despacho até à data em que o mesmo
for publicado no Diário da República.

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 15 958/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 582/80, de 31 de Dezembro, delego
no administrador da Universidade, engenheiro José Frederico Aguilar
de Freitas Monteiro, a competência para:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
funcionários impossibilitados de exercer as suas funções por
motivo de doença;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, desde que
cumpridas todas as formalidades legais e a regulamentação
interna aplicável;

c) Autorizar o abono adiantado de ajudas de custo a funcionários
a deslocar em serviço urgente;

d) Proceder à confirmação das condições legais relativas ao
direito a remuneração pelo escalão superior, nos termos do
artigo 20.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

e) Autorizar o processamento de abonos de família e prestações
complementares;

f) Autorizar a concessão de comparticipações no âmbito da
ADSE;

g) Conceder licenças para férias, nos termos legais;
h) Homologar os processos favoráveis à concessão de licença

por doença, nos termos fixados na lei;
i) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço;
j) Homologar as notações periódicas do pessoal não docente;
l) Autorizar a passagem de certidões e declarações de docu-

mentos arquivados nos serviços;
m) Proceder à assinatura dos termos de aceitação dos funcio-

nários dos serviços cujos dirigentes ou responsáveis não
tenham competência para o efeito e autorizar a prorrogação
do respectivo prazo, nos termos dos artigos 9.o, 10.o e 11.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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n) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários dos
serviços cujos dirigentes ou responsáveis não tenham com-
petência para o efeito em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional;

o) Autorizar a aquisição de passes sociais para utilização de
transportes, relativamente a deslocações em serviço oficial,
sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e
sociais para os serviços;

p) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantia;

q) Autorizar a realização de chamadas internacionais;
r) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens,

no âmbito das actividades dos seus serviços, até ao montante
de 2500 contos, desde que cabimentadas por centros de custos
próprios;

s) Autorizar a abertura do procedimento para aquisição de ser-
viços por períodos até 60 dias em relação aos serviços de
si dependentes;

t) Autorizar aquisições de bens, por ajuste directo, propostas
pelas unidades orgânicas da Universidade cujos dirigentes ou
responsáveis não tenham competência para o efeito, desde
que cabimentadas pelos centros de custos próprios;

u) Autorizar aquisições de serviços por períodos não superiores
a 60 dias propostas pelas unidades orgânicas cujos dirigentes
ou responsáveis não tenham competência para o efeito, desde
que cabimentadas por centros de custos de receitas próprias
e respeitando o disposto na Lei n.o 25/98;

v) Decidir sobre todos os pedidos de que, em caso idêntico e
por meu despacho anterior, haja já resolução.

2 — O administrador é autorizado a subdelegar no director de Ser-
viços Administrativos as competências que lhe são delegadas pelo
presente despacho.

3 — As presentes delegações e subdelegações de competências pro-
duzem efeitos a partir da data da sua publicação no Diário da Repú-
blica, considerando-se ratificados os actos entretanto praticados nas
matérias agora delegadas e subdelegadas.

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 15 959/2000 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no artigo 20.o, n.o 3, da Lei n.o 108/88, de 29 de Setembro, e no
artigo 17.o, n.o 4, dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados
no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio,
delego nos presidentes das escolas as competências para:

a) Nomear os júris relativos às provas de mestrado e às provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica;

b) Nomear os júris relativos a processos de equivalência de grau
a nível de mestrado;

c) Nomear os júris relativos a processos de reconhecimento de
grau a nível de mestrado, licenciatura e bacharelato;

d) Aprovar a constituição dos júris de selecção nos concursos
de admissão de assistentes estagiários;

e) Homologar a ordenação dos candidatos nos concursos para
assistente estagiário;

f) Proceder à assinatura dos termos de aceitação e autorizar
a prorrogação do respectivo prazo nos termos dos artigos 9.o,
10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, para a aquisição de bens, a abertura de proce-
dimentos com consulta prévia, concursos limitados sem apre-
sentação de candidaturas e de procedimentos por negociação
sem publicação prévia de anúncio e aprovar a composição
das respectivas comissões ou júris, consoante os casos;

h) Autorizar a abertura do procedimento para a aquisição de
serviços por períodos até 60 dias, desde que a cabimentação
dos mesmos se processe por receitas próprias geradas em
projectos no âmbito da escola e respeitando o disposto na
Lei n.o 25/98;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro de docentes por períodos
até 15 dias, no máximo de uma equiparação a bolseiro por
ano, ou de duas ou mais equiparações se no conjunto não
forem ultrapassados os 15 dias, desde que os respectivos encar-
gos, caso existam, sejam cabimentados por verbas de forma-
ção, intercâmbio ou de receitas próprias;

j) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
l) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

ou de prestações de serviços de carácter científico-pedagógico,

por períodos inferiores a 60 dias (conferências, seminários,
congressos), até ao limite de 1000 contos, desde que cabi-
mentadas por centros de custos próprios;

m) Autorizar a inscrição e a participação de docentes investi-
gadores e funcionários não docentes em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional,
desde que haja cabimento na dotação atribuída, sem prejuízo
do n.o 3.3 do despacho RT-17/2000, de 4 de Maio.

2 — As presentes delegações de competências produzem efeitos
a partir da data da sua publicação no Diário da República, consi-
derando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas, e não poderá haver lugar a subdelegação.

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 15 960/2000 (2.a série). — 1 — De harmonia com
o disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no artigo 20.o, n.o 3, da Lei n.o 108/88, de 29 de Setembro, e no
artigo 17.o, n.o 4, dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados
no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio,
delego no director dos Serviços Académicos, engenheiro Antero
Machado dos Santos Alves, a competência para:

a) Despachar os requerimentos referentes aos regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência, nos termos da legis-
lação e do regulamento interno aplicável;

b) Despachar os requerimentos referentes aos concursos espe-
ciais para acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria
n.o 293/96, de 24 de Julho, alterada pela Portaria n.o 371/98,
de 29 de Junho, e do regulamento interno aplicável;

c) Despachar os requerimentos referentes ao Estatuto de Tra-
balhador-Estudante e ao estatuto de regime militar;

d) Despachar pedidos de inscrição fora de prazo, nos moldes
previstos na lei e demais regulamentos;

e) Despachar os requerimentos casuísticos relativos a inscrição
para exame nas épocas de recurso ou nas épocas especiais,
a transição de ano, a levantamento de precedências e a sobre-
posição de horários;

f) Despachar os pedidos de emissão de pauta antecipada, de
inscrição em exame antecipado e de inscrição em exame para
melhoria de nota;

g) Despachar as reclamações relativas a processos de equiva-
lência de disciplinas;

h) Assinar a correspondência de informação escolar dos alunos;
i) Despachar os requerimentos de cartas de curso;
j) Despachar os requerimentos de inscrição como alunos

extraordinários;
l) Autorizar a abertura do procedimento para aquisição de ser-

viços por períodos até 60 dias;
m) Autorizar a realização de chamadas internacionais;
n) Decidir sobre todos os pedidos de que, em caso idêntico e

por meu despacho anterior, haja já resolução.

2 — As presentes delegações de competências produzem efeitos
a partir da data da sua publicação no Diário da República, consi-
derando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas.

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 15 961/2000 (2.a série). — Pelo despacho
RT/C-163/99, de 8 de Junho, foi aprovado o plano de estudos do
curso de licenciatura em Física, resultante da fusão do curso de licen-
ciatura em Física Aplicada, ramo de Óptica e Lasers, e do curso
de licenciatura em Física Tecnológica, assim como os respectivos pla-
nos de transição e tabelas de equivalências entre os anteriores e o
novo plano de estudos.

Verificando-se a necessidade de alguns acertos na transição do curso
de Física Tecnológica para o novo curso, nos termos da resolução
SU-1/99, de 25 de Janeiro, sob proposta do conselho académico,
determino:

1 — O plano de transição do curso de Física Tecnológica passa
a ser o constante do anexo ao presente despacho.

2 — É fixada nova tabela de equivalências das disciplinas daquele
curso para o novo curso de licenciatura em Física.

21 de Julho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Plano de transição da licenciatura em Física Tecnológica para a licenciatura em Física

Ano lectivo de 1999-2000

Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S

Ano
Área

cientí-
fica

Disciplinas
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Unid.
créd.

1.o Plano antigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Total . . . . . . . . . . . . . . 35

2.o
PT1

M Complementos de Análise Matemática . . . . . . . × 2 3 0 0 5 4
M Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 0 0 4 3,5
M Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 1 0 2 6 4,5
F Física Geral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 0 0 5 4,5
F Física Geral IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 0 0 5 4,5
F Laboratório de Física III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 0 0 3 3 1
F Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 4 6 3,5
F Laboratório de Física IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 0 0 0 3 3 1
F Óptica Geométrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 2 4 3
F Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 0 0 5 4,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 24 22 34

3.o
PT1

F Mecânica Quântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 0 0 5 4,5
F Complementos de Mecânica Quântica . . . . . . . × 3 0 0 0 3 3
F Física do Estado Sólido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 4 6 3,5
F Física dos Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 0 3 3
F Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 0 3 3
F Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 3 5 3
F Óptica Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 2 5 4
F Óptica Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 2 5 4
F Tecnologias de Vácuo e Aplicações . . . . . . . . . . × 0 0 0 4 4 1,5
F Aquisição e Processamento de Sinais . . . . . . . . × 2 0 0 3 5 3
F Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 2 4 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 24 24 35,5

4.o
PT1

F Optoelectrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 3 6 4
F Física Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 3 5 3
F Materiais Nanoestrurados e Amorfos . . . . . . . . × 2 0 0 3 5 3
F Complementos de Física do Estado Sólido . . . . × 3 0 0 0 3 3
F Física Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 3 5 3
F Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 4 6 3,5
F Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 2 4 3

Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 0 0 0 3 3
F Técnicas de Caracterização de Materiais . . . . . × 0 0 0 4 4 1,5
F Projecto Individual de Investigação . . . . . . . . . . × 0 0 0 6 6 2,5
F Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 0 0 4 6 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 26 27 33

5.o F Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 30 15

Tabela de equivalências da licenciatura em Física Tecnológica para a licenciatura em Física

Plano antigo Plano novo

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática I.
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática II.
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria Analítica.
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral I.
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral II.
Laboratórios Integrados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laboratório de Física I.
Introdução à Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Geral.

Química Física.
Programação de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linguagem de Programação I.
Programação de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linguagem de Programação II.
Complementos de Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Complementos de Análise Matemática.
Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Estatísticos.
Análise Numérica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Numérica.
Complementos de Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electricidade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral III.
Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óptica Física I.
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Plano antigo Plano novo

Introdução à Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral IV.
Óptica Geométrica.

Laboratórios Integrados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laboratório de Física II.
Laboratório de Física III.

Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electrónica.
Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Termodinâmica.
Física Quântica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica Quântica.
Física Quântica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Complementos de Mecânica Quântica.
Física do Estado Sólido I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física do Estado Sólido.
Mecânica dos Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física dos Meios Contínuos.
Técnicas de Vácuo e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias de Vácuo e Aplicações.
Sistemas Digitais e Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aquisição e Processamento de Sinais.
Física do Estado Sólido II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Complementos de Física do Estado Sólido.
Métodos Computacionais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Computacional.
Técnicas de Caracterização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Caracterização de Materiais.
Complementos de Electricidade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II.
Microelectrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise de Custos Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I.
Métodos Matemáticos na Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 12 101/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 15 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento
na categoria constante da referência a seguir indicada do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-66/99-E/I/Cont.(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos científico-técnicos na área da administração finan-
ceira e patrimonial relativa à execução e à elaboração da contabilidade
orçamental, geral e analítica, de acordo com a legislação em vigor,
bem como as orientações definidas internamente conducentes à ela-
boração da conta de gerência e de outras obrigações de prestação
de contas, pressupondo conhecimentos especializados nas áreas men-
cionadas suportados por competências informáticas adequadas, orga-
nizando os instrumentos de prestação mensal de contas, nomeada-
mente balancetes e mapas destinados à avaliação de natureza finan-
ceira e contabilística pelos órgãos competentes da Universidade do
Minho, estabelecendo a articulação entre os diversos sectores da divi-
são, particularmente com a tesouraria, sobretudo através do controlo
de pagamentos e recebimentos, e desenvolvendo acções de controlo
e acompanhamento de todas as actividades inerentes ao registo infor-
mático de documentos de despesa e de receitas.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Divisão
Financeira e Patrimonial da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Administra-
ção Pública ou Administração Pública e Local.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão ao concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.
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8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Silva Carvalho, chefe de divisão.
Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.
Dr.a Maria da Conceição Dias Ferreira de Matos, chefe

de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

29 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Programa de provas do concurso para selecção de estagiários
com vista ao provimento na carreira técnica superior

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Deontologia e serviço público:

Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/87, de 22 de Março.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 135/79, de 18 de Maio;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 128/83, de 14 de Março;
Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 81/87, de 20 de Fevereiro;
Resolução n.o 1/94, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 149/95, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 66/97, de 1 de Abril;
Despacho n.o 355/97 (2.a série), de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Portaria n.o 696/98, de 25 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira
do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
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Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Aviso n.o 12 102/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 5 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para provimento na categoria constante da referência
a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-56/99-E/I/EC/F(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — execução de trabalhos de serralharia,
soldadura e mecânica ligeira, nomeadamente fabricação de pequenas
peças e manutenção mecânica de primeira instância de equipamentos.
Concepção e desenho mecânico de componentes e equipamentos
simples.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
de Ciências da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — ser detentor de curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-

selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórico-prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.
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8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida,
professor catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor Mário Jorge Dias Zamith Silva, professor auxiliar.
Engenheiro José Maria Cerqueira da Cunha, técnico supe-

rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, pro-
fessora catedrática.

Américo Costa Rodrigues, técnico profissional especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Programa de provas do concurso para provimento na categoria
de técnico profissional de 2.a classe

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Noções básicas de informática.

Conhecimentos específicos:

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais;
Noções de metrologia;
Interpretação de manuais e normas técnicas;
Técnicas oficiais;
Práticas de laboratório na área da especialidade.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto.
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Higiene e segurança no trabalho:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Rectificação n.o 2129/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 3473/2000 (2.a série), inserido no Diário da
República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, a p. 2935,
rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 28 de Outubro de 1999
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária» deve
ler-se «Por despacho de 22 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da
Universidade Nova de Lisboa, por delegação».

25 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria Arménia Carrondo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 15 962/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 1999,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 25 de
Maio de 1999:

Jaime Serrão Andrez, professor auxiliar convidado além do quadro
deste Instituto — contratado, por conveniência urgente de serviço,
para o exercício das funções de professor associado convidado a
tempo parcial (50 %) além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

1 — Jaime Serrão Andrez é licenciado pelo ISEG em Organização
e Gestão de Empresas, no ano lectivo 1977-1978, com a classificação
final de 15 valores. Tem igualmente o grau de bacharel em Economia
obtido na Faculdade de Economia da Universidade de Lourenço Mar-
ques, no ano lectivo de 1975-1976, reconhecido pelo Ministério da
Economia em Portugal.

2 — A sua actividade docente no ISEG tem o seu início em 1983
e desde então tem exercido funções de responsabilidade de disciplina
e participado activamente no plano pedagógico, quer como docente
de aulas teóricas quer propondo e preparando alguns dos respectivos
programas e respectivo material de apoio pedagógico. É, desde há
cerca de oito anos, professor auxiliar convidado. Presentemente é
docente de aulas teóricas de Economia Industrial e da Inovação
(4.o ano de licenciatura em Economia), onde já foi responsável da
disciplina precedente — Economia e Política Industrial. Teve uma
intervenção muito importante na reformulação do programa da dis-
ciplina que irá entrar em vigor no ano lectivo de 2000-2001 com
a designação de Economia Industrial.

É igualmente docente de aulas teóricas de Introdução à Microe-
conomia (1.o ano), tendo uma forte intervenção na preparação das
aulas.

A nível da licenciatura, a partir do corrente ano lectivo, passou
também a ser responsável da disciplina de Avaliação de Projectos
(4.o ano de licenciatura em Economia), tendo introduzido significativas
no respectivo programa.

3 — Na pós-graduação foi um dos co-fundadores do curso de espe-
cialização em Gestão e estratégia Industrial, promovido pelo CEDE
(ISEG), em parceria com o CITEVE, e que viria a dar origem ao
mestrado com a mesma designação que presentemente funciona no
ISEG. Neste mestrado é responsável da disciplina Decisão de Investir
e Análise do Risco, onde lecciona as respectivas aulas teórico-práticas,
com base num programa por si elaborado.

4 — Refira-se igualmente a sua passagem pela Universidade da
Beira Interior (ano lectivo de 1987-1988), onde participa na elaboração
da licenciatura em Economia Industrial; foi responsável pela orga-
nização da disciplina Planeamento Estratégico, do 5.o ano da licen-
ciatura em Gestão de Empresas, e co-responsável da disciplina Orga-
nização da Produção, do 5.o ano da licenciatura em Engenharia Têxtil.

5 — A carreira profissional do licenciado Jaime Serrão Andrez é
também brilhante, sendo, nomeadamente, um dos maiores especia-
listas nacionais na indústria têxtil, onde foi técnico do Gabinete de
Intervenção no Sector Têxtil (1976-1978) e chefe da Divisão da Indús-
tria Têxtil (MIE, 1983-1987).

Foi vogal do conselho de administração e do conselho fiscal de
várias empresas; coordenador de programas do gabinete do gestor
do PEDIP, vogal do conselho de administração do IAPMEI
(1993-1996) e assessor da Direcção-Geral da Indústria. Actualmente
é vogal do conselho de administração do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial.
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Exerceu funções governamentais como Secretário de Estado do
Comércio e Turismo do 13.o Governo Constitucional da República
Portuguesa.

6 — É autor ou co-autor de mais de 20 trabalhos nas suas áreas
de especialidade, 14 dos quais sobre a indústria têxtil e do vestuário.

7 — Pelo que fica dito, é patente o significativo trabalho pedagógico
desenvolvido pelo licenciado Jaime Serrão Andrez, acompanhado por
uma carreira profissional, de que o ISEG tem beneficiado, em muito,
ao nível dos programas e conteúdo das várias disciplinas onde exerce
ou exerceu funções docentes.

Assim, propõe-se a sua contratação como professor associado
convidado.

Os Relatores: Américo Henrique Rodrigues Ramos dos San-
tos — António Francisco Espinho Romão — Vítor Manuel da Silva
Santos.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Machado.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 963/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do Dou-
tor Abel Ilad Rouboa, como professor auxiliar a partir daquela data,
ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 964/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da mestra Argen-
tina Maria Soeima Leite, como assistente a partir de 19 de Maio
de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 965/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do Doutor João
Manuel Silva de Sousa como professor auxiliar a partir daquela data.
Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 966/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da mestre Vero-
nique Nelly Paul Marie Joukes Lapa como assistente, a partir de
22 de Fevereiro de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a
partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 967/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi a mestre Maria João Cardoso de Car-
valho contratada como assistente da mesma Universidade, com efeitos
a partir de 31 de Maio de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 968/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da Doutora Rita
Maria Payan Martins Pinto Carreira como professora auxiliar a partir
de 26 de Junho de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a
partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 969/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi a mestra Maria Luísa Ribeiro dos Santos
Morgado contratada como assistente da mesma Universidade, com
efeitos a partir de 5 de Maio de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 103/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Julho de 2000:

Mestre José Manuel Beirão Andrês, professor-adjunto do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 5 e 12
de Setembro de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 104/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Julho de 2000:

Doutor José Manuel Monteiro Gonçalves, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 3 e 15 de Setem-
bro de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 15 970/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Junho de 2000,
no uso das competências que lhe são conferidas pelo n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, bem como pelo n.o 1 do artigo 13.o
dos Estatutos do IPL, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 181/91,
de 2 de Agosto:

Engenheira Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria,
professora-coordenadora do quadro de pessoal docente do
ISEL — nomeada vice-presidente do Instituto Politécnico de Lis-
boa, em comissão e por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Junho de 2000.

16 de Junho de 2000. — O Administrador, António Marques.

Escola Superior de Educação

Edital n.o 545/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação e
por despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa de 9 de Junho de 2000, nos termos da alínea b) do artigo 9.o
e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
conjugados com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho
Normativo n.o 181/91, de 22 de Agosto, e de acordo com os artigos 4.o
e 15.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições
legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para o recrutamento de um assistente do 1.o trié-
nio tendo em vista o exercício de funções na Escola Superior de
Educação na área científica de Língua Portuguesa, especialidade de
Literatura Portuguesa.

2 — Condições de admissão — podem candidatar-se os indivíduos
que reúnam as condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e possuam ainda licenciatura em Línguas
e Literaturas Modernas ou Filologia.

2.1 — Formação pedagógico-didáctica (estágio pedagógico).
3 — São factores de preferência:

a) Experiência de tutoria na formação de professores;
b) Experiência de ensino de língua na formação de professores;
c) Larga experiência de ensino de língua portuguesa para falan-

tes não nativos;
d) Experiência de ensino de Literatura Portuguesa na formação

inicial de professores.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa e
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entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Lisboa, Campus de Benfica, 1549-003 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Bilhete de identidade — número, data e arquivo que o emitiu;
f) Categoria profissional;
g) Residência;
h) Telefone;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato julgue neces-

sários para a avaliação do seu mérito;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista, caso o júri considere vir
a revelar-se necessário.

8 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado, caducando
com o preenchimento do mesmo.

9 — O júri é constituído por:

Presidente — Mestre Otília da Encarnação Costa e Sousa, pro-
fessora-adjunta do quadro da Escola Superior de Educação
de Lisboa.

Vogais:

Mestre Maria Júlia Soares Guimarães Lello, professora-ad-
junta do quadro da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

Mestre João Sant’Ana de Matos, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Beja.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 15 971/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Cristophe Alvarez y Albala — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial
(50 %) e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Tecnologia do IPT, com início em 15 de Maio de 2000 e pelo
período de um ano, auferindo a remuneração correspondente a
50 % do escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 26 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Teresa Sofia Alves Miranda Bandeira Duarte — renovação do con-
trato administrativo de provimento como encarregada de trabalhos,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão do IPT, com início em 2 de Junho de 2000 e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório da Administração Pública
para esta categoria.

Cristina Maria Mendes Andrade — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade
e por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, para
a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 1 de Junho
de 2000 e pelo período de três anos, auferindo a remuneração

correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Ana Cristina Becerra Nata — contrato administrativo de provimento
como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade e por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, para a
Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 1 de Junho
de 2000 e pelo período de três anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Por despacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Sally Jane Mavor — contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação
e a tempo parcial (30 %) e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 1 de
Junho de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração
correspondente a 30 % do escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Por despacho de 21 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Helena de Jesus Rodrigues Henriques — contrato administra-
tivo de provimento como assistente administrativa principal para
a Escola Superior de Gestão do IPT, precedendo concurso, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 215, do
estatuto remuneratório da Administração Pública para esta cate-
goria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 15 972/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Carlos Jorge Videira Martins, professor-adjunto, em comissão
de serviço extraordinária, da Escola Superior de Tecnolo-
gia — nomeado definitivamente professor-adjunto do quadro da
mesma Escola, com efeitos à data de 17 de Junho de 1999, con-
siderando-se exonerado das funções de técnico superior de 1.a classe
do Instituto Politécnico de Viseu.

19 de Julho de 2000. — O Vice Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 973/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Carlota Maria de Carvalho Lemos Borges, professora-adjunta
de nomeação provisória da Escola Superior Agrária — nomeada
definitivamente professora-adjunta da mesma Escola, com efeitos
à data de 19 de Maio de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Vice Presidente, António Soares de Sousa.

Escola Superior Agrária

Deliberação n.o 1024/2000. — O conselho administrativo da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu, na sua
reunião de 19 de Julho de 2000, deliberou, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho, conjugado com os artigos 35.o
e 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delegar compe-
tências para autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços
até ao montante de 1000 contos no engenheiro Pedro Rodrigues,
presidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária.

Consideram-se ratificadas as autorizações dadas pelo presidente
do conselho directivo desde 19 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Antonieta Tavares
Pereira de Sousa Esteves.



13 038 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 180 — 5 de Agosto de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


